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O Palácio de Cristal encheu-se por completo para o comício de amizade PCP-PCUS que se realizou na passada quinta-feira no Porto 

Alvaro 

Cunhal 

no Porto: 

% O PCP é; na ordem interna, o alvo principal das forças reaccionárias e dos 

seus aliados porque, em Portugal, o PCP é o único grande partido que se opõe 

de forma consequente e com determinação à política antipopuêar, 

antidemocrática e antinacional da «AD»; é o único que defende firmemente as 

conquistas de Abril e o regime democrático; é o único que, enraizado na classe 

operária e nas massas, apoia, organiza e impulsiona a luta dos trabalhadores 

e do povo português; é o único inteiramente fiel 

aos interesses do povo português e da Pátria portuguesa. - Páginas centrais 
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Estas trabalhadoras 
apanhavam a azeitona 
abandonada na 
Herdade de S. Manços 
(Évoraído agrário 
António Coelho 
Charrua. Concluído o 
trabalho, apareceu a 
GNR que roubou 16 
sacos e largou 30 
touros bravos sobre os 
trabalhadores. 
Reportagem na pág. 10 
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20 
Quarta-feira 

Os trabalhadores do Metropolitano de Lisboa aoerem a 100% a 
uma greve de três dias hoje iniciada, em luta pela livre negocia- 
ção e contra a imposição do tecto salarial: entretanto o Governo 
desencadeia de novo uma dispendiosa "operação fura-greve 
que, além de não resolver a faita de transportes, deixa várias 
zonas do país sem transportes com a mobilização de autocarros 
de empresas privadas que operam nessas zonas H Viana Bap- 
tista ministro da Habitação, Transportes e Obras Públicas, ad- 
mite na Assembleia da República que o seu Governo se propõe 
liberalizar as rendas de casa, incluindo as rendas antigas, agra- 
vando assim as já enormes carências sentidas no sector habita- 
cional do nosso país ■ Um despacho assinado pelo ministro da 
Administração Interna e irês secretários de Estado (e já enviado 
para publicação no "Diário da República") estabelece "fronteiras 
monetárias" a quem queira visitar turisticamente o nosso país. 
qualquer cidadão estrangeiro que queira entrar em Portugal terá 
de apresentar cinco mil escudos ou 500100 por cada dia que 
pretenda passar em Portugal; esta insólita decisão do ministro da 
Administração interna vem m encontro da não menos original 
pretensão deste governo •'AD"/6alssmãc em "combater o 
turismo de pé descalço". 

21 
Quinta-feira 

1 O Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, con- 
decora José Magalhães Gooi- 
nho com a Grã-Cruz da Ordem 
Militar de Cristo, a terceira 
mais importante no nosso 
país, pelos serviços prestados 
no desempenho do cargo de 

j.m. Godinho condecorado Provedor da Justiça Si A Carris 
e a CP juntam-se ao Metropolitano de Lisboa na greve que 
amanhã termina, em luta por questões salariais; o Governo conti- 
nua com a "operação fura-greve" recrutando autocarros de vários 
portos do país e utilizando verbas que dariam para resolver as 
pretensões salariais dos trabalhadores das empresas públicas 
em luta B Reaiiza-se nc Porto o comício de Amizade PCP PCUS, 
onde não esteve presente a delegação soviética por não lhe íer 
sido concedido o visto Je entrada no nosso país pelo Governo 
"AD"/Balsemâo; Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, classifi- 
caria tal atitude de estúDida, prepotente e provocatória, indigna de 
Portuga! e testemunho esquente da vergonhosa submissão da 
"AD" e do seu Governo à política belicista e anti-soviética do 
governo dos EUA. 

22 
Sexta-feira 

m 

23 
Sábado 

n ím 
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Que Saúde nos dá o Governo? 

Entram em vigor às zero 
horas de hoje novas tabelas 
para o preço dos táxis, com um 
aumento de cerca de 19% B 
Terminam as "jornadas parla- 
mentares" do PS com eviden- 
tes confrontos entre o grupo 
parlamentar do Partido, chefia- 
do por Salgado Zenha, e a 

direcção socialista encabeçada por Mário Soares, devido à ques- 
tão da revisão constitucional ■ Realiza-se em Lisboa, na Facul- 
dade de Direito, um encontro sob o lema "Os Trabalhadores e a 
Saúde" promovido pela USL'CGTP-IN, Sindicatos dos Médicos 
do Sul, indústria e Comércio Farmacêutico e Função Pública, 
onde se considerou nomeadamente que as brutais medidas 
anunciadas pelo Governo "AD" no campo da Saúde provocariam, 
a serem aplicadas, "a possível morte de milhares de pacientes 
que não terão dinheiro para pagar aquilo que a Constituição lhes 
consagra como direito - a Saúde" 

24 
Domingo 

25 
Segunda-fcira 

26 
Terça-feira 

Efeméride da Semana - A 26 de Janei- 
ro de 1954 é encerrado oficialmente o 
campo de concentração do Tarrafal; o úl- 
timo preso, Francisco Miguel, fora transferi- 
do há cerca de um ano para o Forte de 
Caxias. 

Uma delegação do Movi- 
mento "Não às armas nuclea- 
res em Portugal" entrega ao 
Presidente da República um 
abaixo-assinado com mais de 
210 000 assinaturas contra a 
instalação, estacionamento ou 
passagem de armas nucleares 

Transportes: greve que néo-furou» em Portugal; o PR que rece- 
beu a delegação numa audiência de cerca de uma hora, consi- 
deraria nomeadamente que "a chamada de atenção para os 
perigos das armas nucleares é uma obrigação de todos os ho- 
mens conscientes" B O governo da "AD"/Balsemão considera 
arbitrariamente "personae non gratae" dois diplomatas soviéti- 
cos, impondo a sua saída do nosso país num prazo de cinco.dias; 
tal atitude surge em precipitado cumprimento das pretensões 
norte-americanas que, entretanto, não foram acatadas por mais 
nenhum membro da NATO ■ Termiria á grevedos transportes n.à' 
cidade de Lisboa, com adesão total dos trabalhadores da Gafris-,;-- 
Metropolitano e Transtejo e de 95% na CP e na Rodoviária 
Nacional; entretanto o Governo "AD" gastou, segundo fontes 
sindicais, mais de 32 mil contos só no aluguer ilegal de autocarros 
e táxis e na propaganda da sua "operação alternativa" que, 
obviamente, não resolveu a falta de transportes e veio a desarti- 
cular as carreiras normais das zonas do país donde foram deslo- 
cados os autocarros privados que operaram em Lisboa durante a 
greve. 

O ministro da Administração Interna, Ângelo Correia, no decor- 
rer de algumas inaugurações propagandísticas em Vila da Feira, 
confessa que a "AD" e a FRS estão "em perfeito acordo nos 
pontos fundamentais" quanto à revisão constitucional B A propó- 
sito da intenção governamental em alterar a Lei do Arrendamento 
Rural, o MARN recorda em comunicado que tai alteração não 
deve ser feita nas costas dos rendeiros B A ANOP, citando fonte 
oiiciosa, noticia que o Presidente da República deverá visitar a 
Bélgica em Maio próximo, a convite do rei Baiduino. 

Por questões laborais e salariais, cerca de 200 trabalhadores 
do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica iniciam uma 
greve de cinco dias que afectará a informação meteorológica no 
território nacional e regiões autónomas B A Convenção Nacional 
Democrática, cuja comissão promotora é constituída por 46 orga- 
nizações de âmbito concelhio, distrital e nacional e tem como 
objectivo realizar um debate público "aberto, livre e democrático 
sobre a revisão consfitucionai", anuncia em comunicado que 
aumenta diariamente o número de adesões à sua iniciativa 

A comissão coordenadora das CTs da Banca nacionalizada 
afirma em comunicado que está em curso uma manobra política e 
financeira contra a banca nacionalizada que visa, no essencial, 
transferir para o estrangeiro o máximo de recursos e o efectivo 
poder de decisão sobre o sistema bancário português B A Comis- 
são Política do PS delibera recomendar ao grupo parlamentar do 
partido que «consolide e desenvolva as soluções consensuais 
obtidas nas últimas jornadas parlamentares» quanto à revisão 
constitucional.. 

Editorial 

REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 

BATALHA DA DEMOCRACIA 

Efora de dúvida que a revisão da Constituição está hoje 
no centro de uma Intensa batalha política que se desdo- 

bra por variadas frentes e de cujos resultados dependem de 
imediato e numa larga medida os destinos da democracia 
portuguesa e das conquistas essenciais do 25 de Abril. 

Isto acontece porque a destruição da nossa Lei Funda- 
mental se tornou, depois da estrondosa derrota eleitoral do 
general Soares Carneiro em 7 de Dezembro de 1980, impres- 
cindível à manobra das forças reaccionárias coligadas na 
"AD", para levarem por diante nas novas condições o seu 
plano subversivo contra o regime democrático. 

A reformulação dos planos para restaurar sobre os des- 
troços da democracia a velha ordem dos monopólios, asso- 
ciados ao imperialismo e ao capital estrangeiro, e dos latifún- 
dios, exigia a combinação do uso das instituições e das 
formas legais de acção, sempre numa perspectiva de ruptura 
da legalidade democrática, com os métodos tradicionais da 
conjura subterrânea dos conluios clandestinos dos cons- 
piradores que na hora própria e decisiva da contra-revolução 
deveriam assumir directamente o comando das operações. 

A via institucional oferecia, porém, desde logo obstá- 
culos de monta. O necessário recurso a uma revisão da Lei 
Fundamental do País no sentido favorável aos objectivos da 
reacção torna-se contingente: 

- A revisão tem limites formais que exigem para 
quaisquer alterações à Constituição (artigo 286.°) uma 
maioria qualificada de dois terços dos deputados da 
AR - e a "AD" só tem a maioria simples; 
- e tem limites materiais (artigo 290.°) que excluem da 
revisão actual os princípios, liberdades, o princípio da 
porpocionalidade nas eleições, direitos e conquistas 
económico-sociais adquiridos no processo da revolu- 
ção de Abril - e a "AD" para alcançar os seus objecti- 
vos teria de violentar esses limites. 

O que torna mais acesa a batalha política actual e mais 
perigosas as ameaças que pesam sobre o regime democrá- 
tico é que a coligação governante, em estado de completa 
falência política, consideravelmente enfraquecida na sua 
base de apoio, periclitante na sua coesão interna, está em 
vias de conseguir obter os seus objectivos no terreno da 
revisão constitucional por esta mirífica circunstância; a de 
ter, graças à ajuda do PS/Mário Soares, reunido hipóteses 
muito apreciáveis de obter os dois terços de maioria qualifi- 
cada na AR em pontos decisivos do nosso sistema de Poder. 

De facto esta hipótese entrou no domínio das possibili- 
dades reais porque, no âmbito da comissão parlamen- 

tar para a revisão constitucional, a "AD" entendeu-se com a 
facção Mário Soares do PS para não só acabar com o Conse- 
lho da Revolução, como destituir o actual Presidente da Re- 
pública de poderes essenciais para a defesa do Estado de- 
mocrático na presente conjuntura. 

No caso do Conselho da Revolução, trata-se evidente- 
mente de um órgão de soberania transitório, inserido no 
processo de institucionalização do regime democrático saí- 
do da Revolução de Abril. 

Esta é, aliás, a essência da legitimidade democrática do 
CR como órgão político-militar, legitimidade que as forças 
reaccionárias e os próceres da "AD" lhe pretendem negar 
quando se recusam a reconhecer a idoneidade democrática a 
um órgão "não eleito" - dizem eles - sem paralelo nas cha- 
madas "democracias ocidentais". 

Esta gente pretende naturalmente apagar o facto, também 
"sem paralelo" nas democracias ocidentais, de em Portugal 
ter acontecido o 25 de Abril... 

O PCP não inscreveu nas suas propostas de revisão 
constitucional o desaparecimento do CR não por o não con- 
siderar um órgão de soberania transitório mas por entender 
que não é de boa política operar essa "transição" - que 
deveria ser na sua essência um factor de consolidação do 
regime democrático - num momento em que as forças reac- 
cionárias detêm ilegitimamente nas suas mãos o controlo do 
poder executivo e do poder legislativo e estão preparando 
um autêntico golpe de Estado através da revisão da Consti- 

tuição. Dar por findo, nestas condições, o período de transi- 
ção é uma leviandade que pode custar cara á democracia. 

Mas o PCP, na eventualidade de desaparição do CR, tem 
no seu projecto propostas alternativas acerca da composi- 
ção e das funções de órgãos que o devem substituir e tem 
procurado no âmbito da comissão de revisão constitucional 
que sejam definidos correctamente o perfil e as atribuições 
desses órgãos de substituição. 

Os próceres da "AD" e os seus escribas nos órgãos de 
comunicação social sob o seu controlo, que afirmam que só 
o PCP defende isoladamente a continuação do CR, silenciam 
de maneira deliberada a natureza das objecções dos comu- 
nistas à desaparição neste momento daquele órgão de so- 
berania. 

No caso dos poderes actuais do Presidente da Repúbli- 
ca, nos domínios da competência de nomeação das 

chefias militares e de exoneração do Primeiro-MInistro, e, 
através dele, do Governo - poderes que a "entente" "AD"/ 
PS-Márlo Soares na comissão parlamentar se propõe esva- 
ziar de conteúdo na revisão constitucional - a fórmula en- 
contrada assume em potência, na sua expressão mais geral, 
o carácter de um golpe de Estado contra a democracia. 

Como se sabe, em torno desta melindrosa questão acir- 
rou-se extraordinariamente nos últimos dias a controvérsia 
política, multiplicaram-se as tomadas de posição, acentuara- 
m-se os factores de desestabilização e as situações de con- 
fronto entre órgãos de soberania. 

O próprio PR decidiu tornar pública, em termos que têm 
suscitado a especulação malévola dos círculos reaccio- 
nários, a intenção de se demitir do cargo no caso de, na 
revisão constitucional, lhe serem retirados poderes na base 
dos quais se candidatou e foi eleito e que, em moldes ainda 
não publicamente conhecidos, teria selado o seu acordo 
eleitoral com o PS. 

O "consenso" obtido na comissão de revisão constitucio- 
nal entre os negociadores da "AD" e do PS-Mário Soares na 
questão dos poderes presidenciais - "consenso" que mani- 
festamente não tem a concordância de um grande número de 
socialistas, em particular do seu Grupo Parlamentar - e a 
comunicação do PR sobre a sua eventual renúncia, desenca- 
dearam todo um "fogo cruzado" de argumentações, esclare- 
cimentos, críticas e acusações mútuas que não favorecem a 
democracia e das quais a reacção procura retirar dividendos. 

É um facto difícil de contestar que as forças reaccionárias 
coligadas na "AD" tinham em mira, logo após a promulgação 
das alterações à Constituição, desencadear um novo proces- 
so de desestabilização e de guerrilha institucional tendente a 
forçar o encurtamento do mandato do general Ramalho Ea- 
nes e a provocar no mais curto prazo possível a sua demis- 
são antecipada. 

Fazer eleger Mário Soares para a Presidência da Repúbli- 
ca já reduzido ao papel de "corta-fitas", em troca do leu 
"consenso" na questão das chefias militares, imprimir rapi- 
damente uma nova guinada para a direita na politica nacio- 
nal, com ou sem novas eleições legislativas antecipadas, 
eram objectivos das forças reaccionárias. 

Os chefes da "AD", os "analistas" da reacção e os escri- 
bas a seu soldo exultaram com o anúncio da intenção de 
renunciar antecipadamente ao seu mandato pelo actual PR. 

Freitas do Amaral comentou significativamente: "quanto 
mais depressa melhor!"; o fundista do jornal fascista "O 
Diabo" termina no mesmo sentido o seu artigo desta semana 
com esta elucidativa confissão: "por mim e para mim, é 
óbvio. Desejo com firmeza que Ramalho Eanes renuncie. 
Tentarei que isso aconteça". 

Estas prontas confissões e outras não escondem, con- 
tudo, uma outra coisa que os próceres da "AD" não confes- 
sam: o seu receio de que a comunicação do PR possa pôr em 
causa os compromissos da direita com Mário Soares para a 
revisão da Constituição, no sentido já acordado. 

Na verdade a repercussão de tudo isso nas fileiras e nos 
círculos dirigentes do PS desencadeoiruma nova reac- 

ção em cadeia cujas consequências são ainda imprevisíveis. 

As "Jornadas Parlamentares" logo à raiz do termo das 
discussões na comissão de revisão constitucional (neste 
momento o projecto de lei está entregue à comissão de 
redacção); a conferência de Imprensa qúe deveria dar a co- 
nhecer o "consenso" entre os parlamentares socialistas que 
tomou o aspecto de diferendo público pela intervenção pro- 
vavelmente intencional de Jaime Gama; agora a reunião de 
urgência da Comissão Política Nacional e as suas decisões, 
denotam uma evidente situação de mau-estar e de profundas 
dissenções no interior do PS. 

Em todo este processo abundam as acusações, as intri- 
gas, as referências ao PCP como se na origem das dificulda- 
des internas do PS estivesse a actividade "satânica" dos 
comunistas portugueses. 

É o anticomunismo mais soez e não o combate à "AD", ao 
seu governo e à sua política, que privilegiam as atenções e 
as posições públicas de Mário Soares e dos seus adeptos no 
seio do PS. 

Impõe-se reafirmar de maneira categórica que o PCP não 
se ingere nem pretende ingerir-se nas questões internas do 
PS; que os comunistas preconizam e praticam de facto, em 
diversas frentes de combate, a unidade, o entendimento, a 
convergência e o diálogo com os socialistas. 

O PCP congratula-se sempre e quando os seus militantes 
e dirigentes vinculem a sua actividade ao reforço e alarga- 
mento do combate democrático e antifascista contra os ini- 
migos da democracia, da liberdade e da independência na- 
cional, personificados na "AD". 

Nesse sentido os comunistas portugueses não deixarão 
de aprofundar tudo o que os possa aproximar e unir aos 
socialistas. 

Mas o PCP não pode aceitar que certos dirigentes do PS, 
particularmente Mário Soares, busquem resolver as dificul- 
dades Internas do seu partido pela via do anticomunismo - o 
mais grosseiro e primitivo. 

No momento em que o Governo "AD"/Balsemão/Freitas 
empurram Portugal para o desastre e o povo português tra- 
balhador para a miséria e a ruína, Mário Soares prefere as- 
sestar as suas baterias contra o PCP usando mesmo da 
mentira mais descabelada e insultuosa, como há dias no 
almoço com os jornalistas do "Expresso" em que afirmoy 
com o maior descaro que "o PCP recebeu ordens de Mos- 
covo para desestabilizar a Península Ibérica" (!!!) 

Para quê mentir nesta escala? Pensará Mário Soares que 
conquista simpatias entre os democratas usando tais mé- 
todos? 

O PCP não pretende ingerir-se nas questões internas do 
PS, mas as posições políticas de um grande partido demo- 
crático como o PS não são questões internas, interessam a 
todos os democratas e antifascistas portugueses e natural- 
mente aos comunistas. 

A batalha da revisão da Constituição não está ainda deci- 
dida, é ainda tempo de reconsiderar as posições erra- 

das. Nada de definitivo foi ainda votado. 
A questão dos poderes do Presidente da República ou a 

garantia de não os esvaziar ao actual titular durante o seu 
mandato, deve ser objecto de fria reflexão de todas as forças 
e deputados democráticos que vão ter no caso a última 
palavra. 

É bizantina a discrepância sobre se no "consenso" entre 
a "AD" e o PS o carácter semipresidencialista do regime é ou 
não salvaguardado. É o conteúdo e não a forma das disposi- 
ções constitucionais que garantem os poderes democráticos 
actuais do Presidente da República. 

É igualmente irrelevante especular sobre o "peso" do que 
se retira e do que se acrescenta aos poderes do PR. 

Reconhecer a tempo um erro não é uma indignidade mas 
ao contrário. 

O anticomunismo não anula esta outra realidade da luta 
que hoje se trava em Portugal contra a "AD", o seu governo e 
a sua política - a de que uma alternativa viável à acção 
antipopular, antidemocrática e antinacional da "AD" passa 
pelo entendimento e a unidade de todos os democratas, 
patriotas e antifascistas portugueses em particular de comu- 
nistas e socialistas. 

Movimento comunista Nacional 

Morreu Mikhail Suslov 

Na passada segunda- 
-feira, 25 de Janeiro, 
faleceu em Moscovo Mi- 
khail Suslov, secretário 
do Comité Central do 
PCUS e membro efec- 
tivo do Bureau Politico 
do CC do PCUS. 

A notícia foi divulgada 
pela Agência TASS, que 
destaca a figura emi- 

nente do Partido Comu- 
nista e do Estado Sovié- 
tico e do Movimento Co- 
munista Internacional 
do dirigente desapare- 
cido. 

Filho de camponeses, 
Mikail Andreievich Sus- 
lov nasceu em 21 de No- 
vembro de 1902 na al- 
deia de Chakovskol, re- 

Mensagem do PCP 

O Comité Central do PCP enviou ao Comité Cen- 
tral do PCUS na passada quarta-feira o seguinte 
telegrama: 

«Queridos camaradas 
Foi com profunda emoção que recebemos a 

notícia da morte do camarada Mikail Suslov, no- 
táve! dirigente do Partido Comunista da União 
Soviética e do Estado Soviético, eminente teóri- 
co marxista-leninista e figura destacada do Movi- 
mento Operário e Comunista Internacional. 

Nesta hora de luto e dor para os comunistas e 
povo soviético, o Comité Central do Partido Co- 
munista Português, em seu nome e de todos os 
comunistas portugueses, expressa ao Comité 
Central do Partido Comunista da União Soviética 
as suas mais sentidas condolências e sentimen- 
tos de solidariedade fraternal. 
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gião de Ulyanovsk, nas 
margens do Volga. 

Em 1921, então com 
19 anos, adere ao Par- 
tido Comunista.Desta- 
ca-se, nos anos 30, na 
luta pela consolidação 
da revolução socialista. 
Nomeado primeiro se- 
cretário do comité re- 
gional do Partido de 
Stávropol em 1939, Sus- 
lov é eleito para o CC do 
PCUS em 1946. 

Licenciara-se entre- 
tanto em economia- 
-primeiro, aos 22 anos, 
na faculdade operária 
de Moscovo e depois no 
Instituto Nacional de 
Economia e no Instituto 
Superior de Economia, 
tendo leccionado na 
Universidade Estatal de 
Moscovo. 

Durante a Grande 
Guerra Pátria — II Guer- 
ra Mundial — foi mem- 
bro do Conselho Militar 
de várias frentes da ba- 
talha contra os nazis, 
nomeadamente no Cáu- 
caso, e chefe do Estado 
Maior regional dos guer- 
rilheiros de Stávropol. 
Ainda durante a guerra, 
em 1944, foi designado 
para a presidência do 
Bureau do CC do PCUS 
para os assuntos da Re- 
pública Socialista So- 
viética da Lituânia. 

Em 1947 Mikahail Sus- 
lov foi eleito para o Se- 
cretariado do CC do 
PCUS, de que era, à data 
da sua morte, o membro 
mais antigo. 

Nesse mesmo ano 
1947 viria a ser desta- 
cado para a direcção do 

departamento de Agita- 
ção e Propaganda do 
PCUS, e em 1949-1950 
foi director do "Pravda" 
orgão do CC do PCUS. 

No Bureau Político do 
CC do PCUS desde 1955 
e seu membro efectivo 
desde/1966, Mikhail 
Suslov foi também 
membro do Presidium 
do Soviete Supremo da 
URSS e presidente da 
comissão parlamentar 
de Negócios Estran- 
geiros. 

O Estado soviético, 
que nele reconheceu, 
em nome de todos os 
soviéticos, o patriota, o 
comunista, o estadista 
eminente, conferiu-lhe 
as suas mais pitas con- 
decorações; por mais 
que uma vez a Ordem de 

' Lenine, a de Herói do 
Trabalho, a de Herói da 
União Soviética. 

O funeral do camarada 
Mikhail Suslov realiza- 
-se hoje da Casa dos 
Sindicatos de Moscovo 
para as muralhas do 
Kremlin, na Praça Ver- 
melha. 

À homenagem que ho- 
je lhe tributam os seus 
compatriotas junta-se o 
movimento comunista e 
operário internacional, 
de cuja unidade e for- 
talecimento o camarada 
Suslov, pela sua vasta 
contribuição para o 
aprofundamento teórico 
do marxismo-leninismo, 
e pela sua total entrega 
às tarefas de dirigente 
comunista e homem de 
Estado, foi obreiro e de- 
fensor. 

SubserviênciaAD 

ao imperialismo 

1. A decisão anunciada pelo 
Ministério dos Negócios Estran- 
geiros de expulsar dois diploma- 
tas soviéticos constitui mais uma 
medida que confirma a subser- 
viência do governo "AD"/Balse- 
mâo ao imperialismo norte- 
-americano e o carácter provo- 
catório e anti-nacional da sua 
política externa. 

Esta medida injustificada e in- 
qualificável contra a qual o PCP 
vivamente protesta surge pou- 
cos dias depois da recusa de 
vistos para a entrada em Portu- 
gal a uma delegação do Comité 
Central do PCUS que visitaria o 
nosso país a convite do PCP. 

2. Não pode ser esquecido 
que no regresso da reunião dos 
ministros dos Negócios Estran- 
geiros da NATO o ministro dos 
Negócios Estrangeiros anuncia- 
ra "a redução do número de fun- 
cionários soviéticos nas missões 
diplomáticas dos países da 
NATO (...) e a diminuição no ní- 
vel das trocas culturais e científi- 
cas com a URSS". É óbvia a 
ligação entre as "decisões" ulti- 
mamente tomadas pelo governo 
e as ordens que André Gonçal- 
ves Pereira recebeu em Bru- 
xelas de A. Haig. Estes factos 
confirmam que o Governo portu- 
guês e o seu Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros estão hoje 
transformados numa mera su- 
cursal do departamento de es- 
tado norte-americano. 

Um tal comportamento é uma 
afronta à dignidade do povo por- 
tuguês e ofende os seus senti- 
mentos de patriotismo e inde- 
pendência nacional. 

3. A forma irresponsável e 
provocatória como o governo 
"AD" busca deliberadamente a 
deterioração das relações de 
Portugal com a URSS — país 
que sempre prestou o maior 
apoio à luta do povo português 
contra a ditadura fascista e que 
sempre manifestou activa soli- 
dariedade para com a democra- 
cia portuguesa — constitui uma 
das muitas confirmações de 
que, em todos os planos da vida 
nacional, o governo da "AD" se 
aproxima velozmente dos méto- 
dos e da política típicos do pas- 
sado fascista. 

4. Os interesses de Portugal e 
dos portugueses exigem uma 
política externa de independên- 
cia nacional, de brio patriótico, 
de defesa da paz e do desanu- 
viamento e contra o agrava- 
mento da tensão internacional. 
Os interesses de Portugal e dos 
portugueses exigem uma polí- 
tica de desenvolvimento e apro- 
fundamento de relações com to- 
dos os estados do mundo e não 
uma política de isolamento inter- 
nacional submissa aos ditames 
agressivos e de "guerra fria" do 
imperialismo norte-americano. 
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Assembleia da República 

O descalabro 

?±Cr?^nÍStaS P^omoverann. na passada semana, durante a 
snhS n nrnhi30 0 Pnmeiro grande debate de fundo problema da habitação realizado no plenário da AR nos 

a2OS de existência". Foi nestes termos que o camarada Carlos Brito encerrou, com um discurso de que 

nmil^f,Tft|
n?iUtr0 locLal um si9nificativo excerto o debate sobre 

-0 ^ 9rande actualidade, que está no centro das 
k068 5rande maioria do povo português. Apesar das manobras de diversão que procurou ensaiar, a "AD" não 

conseguiu esconder completamente a importância da 
interpelação, nem o facto de o PS a ter reconhecido 
expressamente. 

O PCP partira para esta 
iniciativa abundantemente 
documentado. E assistimos uma 
vez mais a um facto que se toma 
já rotineiro. A oposição de um 
modo geral e os comunistas em 
particular, têm dos problemas de 
Portugal um conhecimento mais 
concreto e mais vasto que o 
Governo e a maioria. Para não 
falar da perspectiva, pois que, 
uma vez mais também, 
provou-se na AR que a "AD" na 
condução dos negócios do país 
apenas pretende "govemar-se" 
e aos seus "apaniguados". 

Como também sublinhou o 
dirigente comunista, os 
deputados do PCP visitaram 
cooperativas, associações de 
moradores, bairros do FFH, 
bairros camarários, modernos 
blocos feitos pelas 
autarquias, zonas degradadas 
e bairros da lata. 

Contactaram as situações 
mais dramáticas e pungentes. 
Ouviram as populações, 

promoveram reuniões nos 
locais de habitação, 
aprofundaram o levantamento 
das carências, auscultaram as 
aspirações, dialogaram com 
os técnicos e escutaram o seu 
conselho, ouviram os eleitos 
das autarquias da APU e de 
outras formações políticas. 
Juntaram tudo isto à 
experiência acumulada do 
PCP nesta questão, 
particularmente com a sua 
recente Conferência sobre o 
Poder Local. 

A triste figura 

Em contraste com a 
preparação da bancada 
interpelante, o Governo 
apareceu frouxo. Ministro e 
comitiva não responderam a 
uma só que fosse das oito 
perguntas adiantadas pelo PCP 
sobre a matéria. Durante o 

8 perguntas 

220 requerimentos 

5 projectos de lei 

Oito perguntas ao Governo. Não foram respondidas. Mas 
constituíram «oito quesitos noprocesso acusatório queo Governo 
era réu», como afirmou o camarada Carlos Brito. As perguntas, 
que foram formuladas ao longo do debate, cobriram as áreas 
fundamentais de actuação da administração pública; sobre o 
agravamento das carências nacionais em matéria de habitação; 
sobre a ofensiva tendente à restrição dos direitos dos inquilinos e 
ao aumento geral das rendas; sobre restrições ao crédito para 
aquisição de habitação; sobre o estrangulamento do sector coo- 
perativo; sobre o cancelamento do programa de recuperação de 
imóveis degradados; sôbre o bloqueamento do imprescindível 
papel do sector público na resolução do problema da habitação; 
sobre a ilegal denegação de meios financeiros às autarquias 
locais; sobre a recusa de descentralizar para os municípios a 
competência para intervir decisivamente na oferta e controlo de 
terrenos urbanizáveis. 

No final da interpelação, o PCP apresentou 220 requerimen- 
tos ao Governo, abrangendo uma vasta gama de problemas que 
os deputados constataram durante as visitas e contactos esta- 
belecidos em grande parte do país. 

Foram ainda apresentados cinco projectos de lei na mesa da 
Assembleia da República sobre matéria ligada à habitação. 

debate, os deputados do PCP 
foram chamando a atenção para 
o facto. Mas nada. O Governo 
não estava ali representado para 
"dar satisfações", mas para 
tentar autopromover-se. O que 
nem mesmo assim conseguiu. 

Com efeito, num monocórdico 
discurso, Viana Batista, que não 
deixaria de pronunciar-se contra 
os trabalhadores (em dias de 
greve de transportes) e contra o 
PCP, bem tentou dar uma ideia 
das intenções do Governo em 
matéria de habitação. Logrou 
apenas desmascarar-se, 
demonstrando que as carências 
habitacionais dos portugueses 
não serão resolvidas pela "AD". 

Sem se alongar sobre os 
métodos que pensa levar por 
diante para combater a crise, o 
ministro adiantou pretender 
alterar os sistemas de 
arrendamento, estabelecer 
critérios para a concessão de 
crédito, reforçar normas de 
urbanismo, desburocratizar, 
criar instrumentos e programas 
financeiros. Quanto a um plano, 
disse que não. Isto depois de o 
recentemente promovido a 
primeiro vice-presidente do 
grupo parlamentar do PSD, 
Sousa Tavares, ter dado 
claramente a entender que, sem 
plano, não se resolverá o 
problema. 

Governo deve 
ser despejado 

A conclusão do debate 
apontava o caminho para a 
resolução da crise. Mesmo se se 
atentasse apenas à política de 
habitação, fácil é concluir que o 
Governo deve ser "despejado". 
Mas o PCP aproveitou — 
embora deixasse muito 
contrariados os deputados da 
maioria — para alargar o âmbito 
do que se discutia. O debate era 
sobre política geral. E assim 
Carlos Brito caracterizou "a 
situação envolvente da política 
habitacional", referíndo-se 
detalhadamente à situação 
económica e financeira, 
agravada por uma política 
exclusivamente virada para a 
reconstituição dos privilégios 
e dos poderes do grande 
capital, dos latifundiários e 
dos Interesses do 
Imperialismo. 

Denunciando a estagnação 
da produção industrial e a baixa 
utilização da sua capacidade 
produtiva, as quebras na 
agricultura e nas pescas, a vida 
difícil do comércio, o 
congelamento de investimentos 

produtivos rentáveis — casos do 
Alqueva, do Plano Siderúrgico 
Nacional, do projecto da 
beterrada sacarina—e ainda o 
estreitamento das relações 
económicas externas que se 
traduz na redução substancial 
das nossas exportações e no 
aumento dos défices externos, 
Carlos Brito apresentou alguns 
números que são significativos 
das responsabilidades "AD" na 
governação: 

Em dois anos, o défice 
acumulado da balança de 
transacções correntes 
ultrapassa os 3100 milhões de 
dólares. É um descalabro. 
Assim, Incapaz de encontrar 
saída para a crise, o Governo 
afunda-se em empréstimos 
externos, hipotecando e 
endividando cada vez mais o 
país. Em ano e meio, a "AD" 
agravou a dívida externa em 
38%, passando de 6500 
milhões de dólares em 
Dezembro de 1979, para 9100 
milhões em Julho de 1981 
(Isto é, 590 milhões de contos. 
Só o I Governo Balsemão 
(Janeiro de 80 a Julho de 81) 
aumentou a dívida externa em 
1050 milhões de dólares (+ 
18%)l 

O aumento geral dos preços, 
a liquidação do cabaz de 
compras, a diminuição dos 
salários reais, o agravamento 
das cargas fiscais, o aumento do 
desemprego (só no 10 semestre 
de 1981 acrescido de mais 
66 000 desempregados com 
especial incidência nas 
mulheres), a tentativa de 
imposição de uni tecto salarial e 
a preparação de um novo 
"pacote laboral", a restrição de 
regalias sociais nomeadamente 
no campo da saúde, a 
introdução de critérios classistas 
no ensino, tais foram alguns dos 
— negros — aspectos do 
balanço que o PCP traçou da 
política governamental, de par 
com a agudização dos ataques 
"AD" às nacionalizações, á 
Reforma Agrária e às outras 
conquistas da revolução. 

Não rejeitando a hipótese de 
apresentar uma moção de 
censura a um Governo que é 
necessário despejar, o dirigente 
comunista, que sublinhou o 
significado político de tal moção, 
mesmo se fosse derrotada por 
uma maioria parlamentar que 
não corresponde há muito ao 
país, afirmaria não desejar o 
PCP colher de surpresa as 
outras formações 
oposicionistas. Mas reafirmou a 
disponibilidade dos comunistas 
para apresentar ou votar, a curto 
prazo, uma moção de censura. 

Os escândalos somam-se 

no reino de Balsemão II 

A TAP volta á Assembleia. Mais um escândalo a juntar a outros. 
A denúncia dos despedimentos volta também a soar no 
hemiciclo. Outro escândalo. A apreciação do processo de 
urgência de um projecto de lei que propõe se declare para as 
zonas degradadas de freguesias do Porto a calamidade 
pública, constituiu, no que revelou de miséria e de incapacidade 
da administração em resolver os problemas das populações, 
mais um escândalo ainda. Responsáveis? Os governantes do 
executivo de Balsemão. 

Assim de um molho, pareceria 
que nos referíamos a toda uma 
série de sessões parlamentares. 
Não. Os três casos que acabá- 
mos de enumerar foram o es- 
sencial de uma sessão apenas. 
Passou-se na reunião plenária 
de anteontem. Enquanto cá fora, 
em manifestação, estudantes se 
pronunciavam favoravelmente à 
autonomia universitária - cuja 
discussão se previa para esse 
dia - no interior de São Bento, a 
'AD' defrontava-se com mais crí- 
ticas. Apesar de escassamente 
representada nas bancadas - 
talvez os problemas internos da 
coligação governamental ocu- 
pem os deputados da direita - 
nem por isso a 'AD' sairia airosa- 
mente da sessão. 
O boicote 
a uma empresa pública 

Sublinhando que denunciar os 
ataques às empresas públicas e 
os boicotes e sabotagens ao 
sector empresarial do Estado é 
uma acção patriótica, neces- 
sária e justa, o camarada Sousa 
Marques, do PCP, falou da TAP. 
Dias antes tinha, na mesma tri- 
buna, falado do escândalo que 
se passa na transportadora aé- 
rea portuguesa. Desta vez, re- 
ferindo uma conferência de im- 
prensa realizada no passado dia 
5 do corrente por estruturas re- 
presentativas de dez mil traba- 
lhadores, o deputado comunista 
recordava que então fora denun- 
ciada «a mais grave crise de 
sempre na empresa». 

Ao mesmo tempo, continuou 
Sousa Marques, anunciam que 
tendo solicitado em 10 de De- 
zembro de 1981, uma audiên- 
cia ao ministro da tutela, Viana 
Batista, acompanhada de ex- 

posição de motivos, não rece- 
beram qualquer resposta, 
mantendo-se aliás este silên- 
cio até hoje. Decididamente 
este ministro o que gosta é de 
monologar na RTP proenclsta 
e de, em dia de greve da Car- 
ris, fazer-se fotografar em au- 
tocarro de luxo e turismo... 
Felizmente para ele não andou 
em nenhum dos autocarros de 
serviço à pista do aeroporto 
que, contra a opinião da Co- 
missão de Trabalhadores e 
contra todas as normas de se- 
gurança, também andaram 
por essas ruas de Lisboa... 

Depois desta introdução que 
deu o tom amargo aos ouvidos 
da 'AD', Sousa Marques lem- 
brou os altos e baixos da propa- 
ganda governamental. Declara- 
da a empresa por duas vezes 
em situação económica difícil 
em alguns meses, pouco tempo 
antes, em maré de eleições, a 
'AD' anunciava lucros para 
1980, acabando por registar, ao 
fechar as contas, um défice 
anual de 3,5 milhões de contos... 

Paralelamente, referiu o de- 
putado do PCP, constata-se 
uma completa incompetência 
(só?) nas acções de reconver- 
são da frota, nomeadamente 
através da venda apressada 
de «boeings» B 707 e B 747 
sem garantir a compra de 
aviões que os substituam. 
Junte-se-lhe a mais completa 
ausência de uma política de 
investimentos de que é exem- 
plo claro a forma como se alie- 
nam OS B 707, os B 727/100 e 
os «Baron» da TAP Regional, 
como se avança os acordos 
«leasing» para os B 737/200 e 
como se adquirem os «Lokhe- 
ads» L 1011. Tudo isto enqua- 

drado com a afirmação exem- 
plarmente ridícula de um Se- 
cretário de Estado do ministro 
da tutela: 'novos aviões da 
TAP, só alugados'... 

Ao mesmo tempo que denun- 
ciava o esbanjamento que se 
verifica no negócio dos aviões, 
Sousa Marques revelava o con- 
traponto: o Conselho de Gerên- 
cia da TAP propôs, para este 
ano, um aumento salarial de 0 
(zero) por cento! Entretanto con- 
tratam-se técnicos no exterior 
para conduzirem as negocia- 
ções com a estrutura sindical 
que recebem dois mil escudos à 
hora (para negociar) e mil e qui- 
nhentos escudos à hora (para 
preparar a negociação)... 

Faltaria espaço para referir to- 
dos os escândalos revelados 
pela intervenção do deputado 
comunista. 
Contra os despedimentos 

O deputado independente do 
PCP, Manuel Lopes, interveio 
ainda no período de antes da Or- 
dem do Dia, trazendo à Assem- 
bleia o protesto que centenas de 
dirigentes sindicais manifes- 
taram - e dirigiram à mesa da 
AR - contra a proposta de lei 
governamental dos despedi- 
mentos, repudiando vivamente a 
nota oficiosa do MAI que comen- 
tou aleivosamente essa tomada 
de posição. 

Manuel Lopes classificaria 
ainda a proposta de lei como 
uma tentativa de colocar a prazo 
todos os trabalhadores e de limi- 
tar as liberdades sindicais e polí- 
ticas dos mesmos. 

Não é pois de estranhar que 
o plenário de sindicatos da 
CGTP/IN, que reuniu em Lis- 
boa no passado dia 15, com a 
presença de 231 organizações 
sindicais, tenha aprovado por 
unanimidade e aclamação 
uma posição contra esta pro- 
posta de lei, disse o deputado, 
que continuou: 

Foi assim que os mais de 
600 dirigentes sindicais de to- 
dos os cantos do país e dos 
mais variados sectores de ac- 

tividade decidiram constituir a 
delegação que nessa manhã 
fez entrega ao representante 
do Sr. Presidente da Assem- 
bleia da República das suas 
posições de repúdio por esta 
proposta de lei. 

O deputado, sublinhando que 
tal acto foi realizado no exercício 
de um direito, afirmou mais 
adiante: 

Que o Governo não tenha 
gostado da vinda à Assem- 
bleia desta delegação de diri- 
gentes sindicais para repudiar 
esta proposta de lei, não o es- 
tranhamos. Mas o que fica cla- 
ro com a nota oficiosa tornada 
pública é que o Governo, para 
fazer vingar a sua política de 
subserviência aos interesses 
do grande capital, não rejeita 
quaisquer meios. 

No período da Ordem do Dia, 
finalmente, apenas se tratou da 
apreciação do processo de ur- 
gência solicitado para o Projecto 
de Lei do PS sobre a declaração 
de calamidade pública para zo- 
nas degradadas das freguesias 
da Sé e de Miragaia (Porto). O 
deputado Carlos Lage descre- 
veu a situação de miséria e des- 
graça nos bairros degradados e 
sublinhou que o projecto do seu 
partido propunha a concessão 
de uma verba de 200 mil contos 
para acorrer às situações de 
maior urgência dos desalojados. 

Escândalo: com o pretexto de 
que uma verba que pretendia 
entender como a atribuir à re- 
construção histórica daquelas 
zonas da cidade devia ser atri- 
buída pelo OGE ou, em todo o 
caso, ser da alçada do Governo, 
a 'AD' preparava-se para recu- 
sar o pedido de urgência para 
apreciação do projecto. Diziam 
que, de qualquer modo, o Go- 
verno concedia a verba. A casa 
dos deputados, com a 'AD' em 
maioria, tende cada vez mais a 
transformar-se em anexo do Go- 
verno. Só a oposição o não per- 
mite. 

Afinal, os partidos da direita 
hesitaram. Por vergonha? O 
certo é que adiaram a decisão. 

. 

Jornada de esclarecimento 

hoje em Lisboa 

Hoje, em diversos pontos da cidade, organizações do PCP 
no Distrito de Lisboa, vão promover uma acção de esclareci- 
mento com distribuição de documentos e recolha de assina- 
turas em defesa de uma revisão constitucional que respeite o 
25 de Abril, os direitos e liberdades dos cidadãos, os princípios 
de equilíbrio e de separação de poderes entre os vários órgãos 
do Estado. 

Num comunicado em que divulga a iniciativa, a SIP da 
DORL recorda: 

«Pelas consequências que terá, a revisão constitucional 
interessa a todos os portugueses. 

«Não é por acaso, que o governo deixa para depois da 
revisão, a aprovação do "pacote laboral", na Assembleia da 
República.Sem controlo de constitucionalidade, ou com o con- 
trolo feito pelo próprio governo, sem o Conselho da Revolução, 

com o Presidente da República sem poderes, este «pacote», 
que pode ser considerado como uma «lei do despedimento sem 
justa causa», seria facilmente aprovado. Refira-se também que 
como por magia, as grandes acções da UGT contra o governo, 
ficaram também adiadas. Naturalmente, sine d/e». 

Noutro passo: 
«A "AD", isolada no plano interno, a perder a sua base de 

apoio social, pretende fazer da revisão inconstitucional da 
Constituição, a bóia de salvação, para impor um verdadeiro 
golpe de Estado. 

«O grande movimento popular e de opinião contra o governo 
"AD", é contudo a força determinante. 

«Por isso, o PCP promove esta acção de esclarecimento, 
em tomo da revisão constitucional.» 

Carlos Brito na AR: 

«Portugueses vão pagar mais caro; 

grande capital 

vai receber mais prebendas 

— esta a política «AD» para a habitação 

Encerrando, por parte do PCP, o debate da inter- 
pelação que os comunistas fizeram ao governo sobre 
problemas de habitações, o camarada Carlos Brito 
pronunciou um longo e importante discurso, do qual 
publicamos um excerto significativo em que é carac- 
terizada a política "AD" neste sector. 

(...) O Sr. Ministro foi a própria imagem do Governo- 
-Balsemão-baço, inseguro e fugidio, mas implacável para o povo. 
Da floresta de palavras sem recorte surge afinal nítida a conclu- 
são: os portugueses vão pagar mais caro a habitação; o grande 
capital especulador vai receber mate prebendas, benefícios e 
isenções: as carências habitacionais vão ser agravadas. 

Vê-se assim, Sr. Ministro, quem destrói e quem constrói. O 
Governo Balsemão se alguma coisa constrói são fabulosas fortu- 
nas para alguns dos seus escolhidos apaniguados. 

Tanto como o Governo, as bancadas parlamentares da AD 
apareceram destroçadas neste debate. Quase não abriram o 
bico. Significativo, uma vez mais, foi o mutismo do CDS. Mas o 
embaraço foi geral. É que muitos dos senhores deputados da AD 
foram os intérpretes da demagogia, estão pessoalmente respon- 
sabilizados pelas promessas ao eleitorado de "casas para todos". 
Muitos conhecem directamente as escandalosas negociatas que 
para aí campeiam e todos compreendem o alcançe desta política 
de habitação do Governo Balsemão 11 e que se traduz em duas 
simples palavras — injustiça e miséria. 

Agora se compreende melhor porque é que se quis desvir- 
tuar logo à partida a interpelação do PCP sobre o magno proble- 
ma da habitação antecedendo-a com uma vaga de ataques, 
calúnias e insultos aos comunistas e ao seu Partido. A operação 
não surtiu efeito, como está demonstrada. Mas vamos ao que 
interessa. Façamos o balanço do debate sobre a habitação. 

As promessas "AD" 
e a realidade brutal 

O que fica claro como resultado desta interpelação poder- 
-se-á resumir em dois traços essenciais: 

- por um lado, fica claro que toda a prática dos Governos da 
AD, ao longo destes dois anos, se traduziu no fundamental em 
fazer das carências e da crise da habitação uma fonte preferen- 
cial do lucro e particularmente do lucro especulativo; 

- por outro lado, fica claro que para a AD as campanhas 
eleitorais e os compromissos com o eleitorado não são para 
cumprir mas, ao contrário, servem só para ganhar votos à custa 
das legítimas aspirações dos portugueses. 

Da "casa para todos", prometida pela AD nas campanhas 
eleitorais de 79 e 80, à realidade brutal da sua prática política, vai 
um abismo. 

Vai mais; vai um abismo intransponível, porque e fundamen- 
talmente as regras de conduta da AD neste domínio são estru- 
turalmente opostas à solução do problema da habitação. O que 
aqui ficou demonstracjo é que os barões da especulação, a que o 
Governo AD deve vassalagem, vivem preciamente da e na crise 
da habitação tal como as sanguessugas nos pântanos. Por isso 
mesmo a AD vai daqui completamente desmascarada, não só 
nas linhas gerais da sua política como em todos os aspectos em 
que ela se desdobra. 

Oito perguntas 
sem resposta 

Ao longo da interpelação, o Grupo Parlamentar do PCP 
formulou ao Governo 8 perguntas, sobre 8 áreas fundamentais de 
actuação da Administração Pública no que respeita ao problema 
da habitação. 

As oito perguntas ficaram sem resposta. E se à partida já 
eram oito quesitos no processo acusatório em que o Governo AD 
era réu, transformaram-se nos oito pontos da sentença condena- 
tória do Governo. 

Sem apelo, nem agravo. 
Importa definir e relembrar o sentido e alcance das oito 

perguntas formuladas. 
A primeira reportava-se às carências nacionais em matéria 

de habitação. 
Com a gestão dos Governos da AD agravou-se o défice de 

habitação em cerca de 36 mil fogos. Já não se trata só de 
considerar que a prometida construção anual de 50 mil fogos 
seria sempre insuficiente para cobrir as necessidades do país. O 
que se constata vai mais longe. É que a AD e os seus Governos 
nem sequer essa mais que modesta meta conseguiram cumprir. 

É óbvio que isso tinha que acontecer. 
Quem, no domínio da habitação, subalterniza a função do 

sector público, atrofia o papel do movimento cooperativo e po- 
pular e teme a acção das autarquias locais, certamente que não 
espera e não quer atacar e resolver o problema da habitação. 

Trouxemos ao debate o exemplo de numerosos países,» 
mesmo de países da Europa capitalista, que constituem a de- 
monstração de que sem a intervenção determinante do sector 
público não se podem enfrentar os problemas da área da habi- 
tação. 

Pusemos em evidência que a política de privilégio à iniciativa 

privada, como a do regime fascistas, conduziu e conduzirá a uma 
situação dramática neste sector. 

Ficou claro que o apoio do sector cooperativo e do movi- 
mento popular, de associações de democratas e outras estru- 
turas é uma contribuição significativa para a resolução mais glo- 
bal dos problemas no quadro de uma política democrática da 
habitação. 

Quanto às autarquias locais, ficou demonstrado o seu papel 
inprescindível não só na oferta da habitação como na oferta e 
controlo dos terrenos urbanizáveis. 

Nada foi seriamente contraposto à afirmação de que ao 
sector público, ao movimento cooperativo e às autarquias locais 
cabe o grosso da responsabilidade e o melhor da possibilidade de 
êxito de uma política nacional e democrática de habitação. 

Paralisia, estrangulamento 
e esbulho 

Mas a prática do Governo é precisamente a inversa; 
1.0. Paralisa a intervenção do sector público (e o bom exem- 

plo aí está — na precipitada e irresponsável decisão de extinguir, 
sem alternativa, o FFH) 

2.°. Estrangula o movimento cooperativo, deixando sem res- 
posta os seus agudos e insistentes apelos de apoio técnico e 
financeiro e de fornecimento de terrenos infra-estruturados; 

3.°. Esbulha as autarquias dos meios financeiros previstos 
na Lei de Finanças Locais e das linhas de crédito que lhes são 
imprescindíveis e lhes são devidas para intervirem na oferta da 
habitação; 

4.°. Impede a intervenção decisiva dos municípios na oferta 
e controlo do solo urbanizável, amontoando no remanso das 
secretarias da Administração Central os despachos necessários. 

Em relação a cada uma destas 4 áreas, instrumentos decisi- 
vos de uma política de habitação, formulámos perguntas, que 
naturalmente ficaram sem resposta. 

E ficaram sem resposta, precisamente porque — toda a 
filosofia do Governo, tudo o que o Sr. Ministro aqui veio dizer, 
tudo o que vem sendo,o prática da AD até ao momento é estru- 
turalmente contra a adopção e defesa destes instrumentos decisi- 
vos para uma correcta política de habitação. 

É noutras áreas e noutros domínios que a política da AD, 
transparece de forma clara. 

É o que se passa com a suspensão do PRID, deixando-se 
degradar as casas mais antigas e assim pondo mais portugueses 
sem tecto, para nos melhores locais dos centros urbanos possi- 
bilitar aos amigos, grandes especuladores, negócios mais rentá- 
veis; 

É o que se passa com as restrições drásticas ao crédito, hoje 
ao dispor só de quem pode muito em prejuízo de quem, podendo 
pouco, quer tão só uma habitação condigna. 

Mas é nas alterações da legislação sobe o arrendamento 
que aparece da forma mais brutal o carácter de classe da política 
da AD, que, com o que já foi publicado e com o que anuncia, se 
traduz na ameaça de milhares e milhares de despejos. 

Existe alternativa 

Com tal figurino e com tal prática, a política da AD conduz 
inevitavelmente ao brutal agravamento de um já agudo problema 
social, com impacto determinante nas baixas condições e quali- 
dade de vida dos portugueses. 

Mas não só. Também no plano económico, a política habita- 
cional da AD constitui em si mesma um nó e um estrangulamento 
do processo de desenvolvimento económico. 

Todos os efeitos positivos, que no plano do emprego, nas 
indústrias a montante e a juzante da construção civil e no plano 
geral da actividade económica se iriam produzir em consequência 
segura do lançamento de um programa sério de habitação, se 
estão a perder, por pesada responsabilidade da AD e dos seus 
Governos. 

O Sr. Ministro veio, aqui à Assembleia da República, com o 
baço exercício escolar com que inicia a intervenção do Governo, 
ao fim e ao cabo interrogar-se beatificamente, como se não 
estivessem à vista as consequências da política por que é res- 
ponsável. 

Dizer, como disse o Sr. Ministro, que é o indivíduo que deve 
resolver o seu próprio problema da habitação, seria caricato, se 
não constituísse brutal confissão do carácter de uma política que 
é dramaticamente ofensiva para milhões de portugueses. 

Mas a interpelação teve precisamente o mérito de mostrar e 
demonstrar que existe uma alternativa, que é possível o lança- 
mento de um plano nacional de habitação, que é possível encarar 
e resolver o problema da habitação com um horizonte temporal 
limitado. 

Por um esforço conjunto, que envolva o sector público, o 
sector cooperativo e a própria iniciativa privada, pelo reforço da 
autonomia, das competências e dos meios financeiros das autar- 
quias locais, pelo empenhamento dos sectores democráticos da 
nossa sociedade, o problema da habitação será encarado e resol- 
vido, no respeito e defesa dos direitos dos inquilinos, dos mora- 
dores, das mais largas camadas do povo português (.■■) 

(Subtítulos da responsabilidade 
da redacção) 

RTP; instrumento servil da conspiração reaccionária 

» PCP renova proposta para debate em directo 
sobre a situação nacional com os secretários- 
-gerais do PCP e do PS e os presidentes do 
PSD e do CDS 

i Em Dezembro: Governo e «AD» tiveram 3h. e 
30m. e o PCP 2 min. e 5 seg.! 

Em carta hoje entregue ra 
RTP, o PCP renovou a 

anterior proposta para que a 
/I promova e transmita um 
ate em directo sobre a si- 
ão e os problemas nacio- 
; com a participação dos 
retários-gerais do PCP e 

do PS e dos presidentes do 
PSD e do CDS 

2 Lembrando que a própria 
. RTP, quando comunicou 

aos telespectadores a impossi- 
bilidade de realizar um debate 
sobre a situação na Polónia, re- 
conheceu publicamente o in- 

teresse desta sugestão, a carta 
agora enviada à Direcção de In- 
formação da RTP pelo PCP sali- 
enta que a actual situação polí- 
tica, económica e social do País 
justifica plenamente a realização 
de um tal debate, o qual poderá 
constituir um útil factor de escla- 
recimento da opinião pública so- 
bre as posições dos principais 
partidos em relação aos proble- 
mas do País. 

3 Nestes termos, exprime- 
. -se a convicção de que, a 

existir uma posição favorável à 
realização do referido debate 
por parte dos presidentes do 
PSD e do CDS e do secretário- 
-geral do PS, seria muito difícil à 
RTP opor-se a tal iniciativa. 

4 Entretanto, e acautelando 
■ a eventualidade de algum 

ou alguns dos citados dirigentes 
do PS, PSD e CDS não estarem 
interessados no aludido debate, 
o que assumiria certamente um 
inequívoco significado - o PCP 
sublinhou junto da RTP que se 
justifica plenamente a urgente 
transmissão de uma entre- 
vista com o secretárlo-geral 
do PCP sobre a situação na- 
cional. 

5 Com efeito, é do conheci- 
. mento público que há 

mais de um ano que nenhum 
dirigente do PCP participa em 
qualquer entrevista ou debate na 
RTP/1 sobre problemas nacio- 
nais, o que constitui um dos as- 

pectos mais escandalosos da 
sistemática discriminação prati- 
cada contra o PCP pela RTP. 

Por outro lado, é da experiên- 
cia quotidiana dos telespecta- 
dores que as posições, a activi- 
dade, a orientação e as propos- 
tas do PCP são sistematica- 
mente criticadas, falsificadas e 
caluniadas em sucessivas entre- 
vistas, declarações e comunica- 
ções de membros do Governo e 
de dirigentes da AD e do PS, 
sem que aos telespectadores 
seja garantido o acesso a uma 
informação autêntica sobre as 
posições do PCP e sem que ao 
PCP seja facultada a possibili- 
dade de exposição das suas po- 
sições e propostas com o desen- 
volvimento necessário. 

6 Os dados relativos aos 
. tempos do Governo e par- 

tidos nos serviços noticiosos e 
outros programas informativos 
da RTP no mês de Dezembro 
voltam a ilustrar a vergonhosa 
situação de governamentaliza- 
ção e partidarização pela AD ho- 
je existente no mais poderoso 
meio de comunicação de mas- 
sas. Com efeito, naquele mês - 
caracterizado por uma séria in- 
tensificação da campanha anti- 
comunista -, Governo e partidos 
da AD ocuparam cerca de 3 ho- 
ras e 30 minutos (5 horas se, 
como é inteiramente justo, se 
considerar também o filme sobre 
Sá Carneiro) enquanto o PCP 
dispôs apenas de 2 minutos e 5 
segundos. 

7 A recusa da RTP perante 
. as propostas agora for- 

muladas pelo PCP deixará ainda 
mais claro que a RTP/AD se 
afoita a caluniar pelas costas o 
PCP e os comunistas mas tem 
medo das razões e argumentos 
do PCP, que a RTP se serve da 
censura e da discriminação por- 
que teme a verdade e a autori- 
dade política e moral dos que 
lutam para defender o Portugal 
de Abril da conspiração reaccio- 
nária de que a RTP é instru- 
mento servil. 
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A Secção de Informação 
e Propaganda 

do Partido Comunista Português 

Torre cinzenta 
José Magro 
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• 28/1/82 Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Trabalhadores 

Greves e paralisações 

Cresce a responsabilidade do Governo 

que finge não ver os problemas do País 

® Previstas novas formas de luta 

no sector dos transportes 

A responsabilidade inegável do Governo é nota geral de 
todas as greves e outras formas de luta desencadeadas 
pelos trabalhadores. 
O grande patronato, designadamente o organizado na CIP 
(Confederação da Indústria) e na CCP (Comércio), secun- 
dado pelos conselhos de gerência, administração ou ges- 
tão de empresas públicas, fundamenta a sua intransigência 
quanto aos aumentos salariais em determinações ou "su- 
gestões" muito concretas da política "AD", aliás defendi- 
das publicamente pelos próprios ministros na televisão a 
propósito da greve dos transportes. 
Outra nota geral do movimento reivindicativo é a elevada 
adesão às formas de luta. Seja num grande sector de activi- 
dade, seja numa empresa onde se exige a reintegração de 
uma delegada sindica) ou a aprovação de uma nova tabela 
de salários, a participação dos trabalhadores é notoria- 
mente elevada e consciente. 
No que respeita às razões mais gerais dos conflitos, a 
defesa da contratação colectiva continua a predominar em 
empresas e sectores. 

As organizações representati- 
vas dos trabalhadores, nomea- 
damente os sindicatos e as CTs, 
perante a ofansiva governamen- 
tal contra os salários, o nívei de 
vida e os direitos constitucionais 
das massas trabalhadoras, con- 
tinuam a desenvolver grande ac- 
tividade no âmbito das negocia- 
ções directas da regulamenta- 
ção colectiva do traoalho, insis- 
tindo e voltando a insistir no diá- 
logo, tentando evitar a adopção 
de formas de luta, procurando 
soluções que evitem rupturas e 
satisfaçam com justiça os in- 
teresses legítimos dos trabalha- 
dores. 

Essa actividade sindical, co- 
mum a todo o movimento reivin- 
dicativo que defende a unidade, 
tem deparado com a intransi- 
gência e o boicote da política 
"AD" e deste Governo que em 
vez da negociação e do diálogo 
instauraram a confrontação per- 
manente empurrando grandes 
massas de trabalhadores para a 
greve. 

Sem olhar a meios nem a pre- 
juízos, sem ter em conta os re- 
sultados sociais das paralisa- 
ções, procurando virar alguns 
desses resultados, necessaria- 
mente impopulares no caso dos 
transportes, contra os trabalha- 
dores, o Governo "AD" e a sua 
política querem à viva força 
apresentar os problemas de per- 
nas para o ar. Com a ajuda indis- 
pensável dos grandes meios de 
informação, continuaram, 
durante a nova paralisação dos 
transportes, as pressões ilegais, 
as tentativas de criação de um 
clima de calamidade pública que 
o Governo atento e forte ven- 
ceria com a ajuda das empresas 
privadas funcionando contra as 
nacionalizações. 

Todas essas manobras do 
Governo "AD" foram denuncia- 
das pelos trabalhadores e cor- 
rectamente apresentadas como 
instrumentos da propaganda 
política do Governo, orientada 
contra os interesses gerais dos 
utentes e contra o erário público, 
defraudado com enormes des- 
pesas evitáveis se fossem satis- 
feitas as legítimas reivindica- 
ções de quem trabalha e é ví- 
tima do aumento insuportável do 
custo de vida, 

Nos transportes de Lisboa, 

Rua! 
Por ser característico e 

um bom sinal dos «tem- 
pos AD», transcreve-se a 
seguir um pequeno texto 
que, sob o título acima, 
vem inserto no Boletim 
«Letra Nova», publicado 
este mês pela célula do 
PCP no Banco Totta & 
Açores; 

Num banco em que de- 
cisões importantes de 
política do pessoal são to- 
madas no exterior pelo 
actual secretário de Es- 
tado e ex-gestor, Alípio 
Dias, e no Interior por ca- 
ciques do CDS e PSD, 
como o «futuro» director, 
Estatinau Silva, que têm 
colocado e promovido 
tudo o que é direita pura; 

Num banco em que al- 
guns gerentes fazem for- 
tuna à custa da empresa 
e dos clientes; 

Num banco em que o 
director dos serviços ad- 
ministrativos não é obri- 
gado a explicar por que 
deu mais de 17 mil contos 
por um imóvel; 

Num banco em que os 
responsáveis pelas filiais 
no estrangeiro actuam já 
como banqueiros pri- 
vados: 

Num banco em que se 
perseguem sindicalistas e 
outros trabalhadores por 
exercerem os seus 
direitos: 

Num banco que é pro- 
priedade do Estado portu- 
guês e portanto do con- 
junto dos cidadãos deste 
país, que fazer aos «res- 
ponsáveis» do conse- 
lho de gestão? 

A resposta é uma pala- 
vra só: Rua!!! 

que voltaram a paralisar na se- 
mana passada, em luta por salá- 
rios justos, o Governo "AD" re- 
cusou outra vez a via da nego- 
ciação. As razões da greve 
foram exactamente as mesmas 
das paráiisações anteriores. Em 
vista disso previam-se no 
princípio desta semana novas 
formas de luta para o sector 
dos transportes, designada- 
mente no Metro, Carris, CP, 
Transtejo e Rodoviária Na- 
cional. 

Acordos actualizados e ma- 
nutenção das regalias já obtidas 
e constantes de convenções an- 
teriores continuam a ser o ponto 
central das reivindicações dos 
trabalhadores do sector. 

A contratação colectiva é tam- 
bém a razão principal, mas não 
a única, de vários conflitos em 
sectores e empresas que de- 
sembocam em diferentes formas 
de luta com predomínio da 
greve. 

Portuários 

Por aumentos salariais da or- 
dem dos 30 por cento, que repo- 
nham pelo menos o poder de 
compra, os trabalhadores por- 
tuários de Lisboa, Leixões, Setú- 
bal, Figueira e Açores iniciaram 
paralisações sem prazo em 19 
do corrente. 

Mais de cinco mil conferentes, 
estivadores e pessoal de tráfego 
prosseguiam ainda a greve na 
última terça-feira, 26, depois de 
gorada no dia anterior uma reu- 
nião no Ministério do Trabalho. 

Os trabalhadores em greve 
responsabilizam o Governo peia 
tentativa irrealista de impor um 
aumento salarial de 17 por cento 
no âmbito da revisão do contrato 
colectivo de trabalho que inclui 
outras reivindicações designa- 
damente no quadro das regalias 
sociais. 

Vários produtos por descarre- 
gar causavam problemas no 
mercado, principalmente no que 
respeita a papel de jornal, bana- 
nas e batata de semente. 

Material eléctrico 
No sector de produção de ma- 

terial eléctrico e electrónico foi 
anunciada uma greve de dois 

dias para 26 e 27 do corrente. 
Cerca de 30 mil trabalha- 

dores, na maioria mulheres, em 
todo o País voltam a paralisar 
porque o patronato insistia ainda 
no princípio desta semana em 
manter a proposta de 18,85% de 
aumento dos salários, pro- 
telando a entrada em vigor da 
tabela salarial. 

As associações sindicais in- 
teressadas, incluindo a FETESE 
(Federação dos Sindicatos dos 
Escritórios do Sul) que também 
aderiu à marcação da greve, 
continuam a exigir 25 por cento 
e consideram "provocatória" a 
atitude patronal, pois em algu- 
mas empresas foram prometi- 
dos, isoladamente, aumentos 
superiores ã percentagem pro- 
posta pelos sindicatos. 

Vestuário 
Falta de cumprimento dos 

contratos, intimidações e repres- 
são em oito empresas do sub- 
sector do vestuário do distrito do 
Porto constituíam situações gra- 
ves entretanto denunciadas pelo 
Sindicato dos Trabalhadores de 
Vestuário, Lavandarias e Tin- 
turarias do Distrito do Porto. 

Entre essas empresas estão 
as do grupo Mondego, a Algot, 
Macomil e Ladycort. 

Função Pública 
O anúncio da próxima aprova- 

ção em Conselho de Ministros 
dos princípios gerais da "racio- 
nalização de efectivos na Fun- 
ção Pública", a imposição do 

• tecto salarial e a defesa dos pos- 
tos de trabalho continuam a mo- 
bilizar os trabalhadores da Fun- 
ção Pública. 

É urgente uma resposta firme, 
adverte a comissão negociadora 
sindical da Frente Comum dos 
Sindicatos da Função Pública, 
que exorta os trabalhadores a 
manterem-se mobilizados na 
perspectiva da adopção de for- 
mas de luta em defesa do em- 
prego, de salários justos e de 
todos os direitos dos trabalha- 
dores, designadamente o direito 
á negociação directa das con- 
venções colectivas de trabalho. 
Cristalaria 

Num plenário efectuado quin- 
ta-feira, na Marinha Grande, de- 
pois de analisadas as posições 
do patronato, a seguir à greve 
por períodos intercalados de 
uma hora, que terminou em 23 
do corrente, os trabalhadores da 
cristalaria decidiram iniciar on- 
tem, 27, um novo período de 
greve que se prolongará, se a 
situação não se alterar, até às 8 
horas de 7 de Fevereiro pró- 
ximo. 

As novas paralisações, tam- 
bém intermitentes, devem-se à 
insistência patronal nos aumen- 
tos de 17 por cento que, como 
se sabe, não repõem sequer o 
poder de compra perdido 
durante a vigência do contrato 
anterior. 

A comissão negociadora sin- 
dical continua a exigir aumentos 
de 23 por cento. O patronato e a 
respectiva associação tentam 
impor o tecto do Governo "AD", 
designadamente nas empresas 
da Marinha Grande (Cristalaria 
Ivima, Manuel Pereira Roldão,, 
Fábricas Cola, Ivoneta e Carrei- 
ra, abrangidas pelas paralisa- 
ções anteriores) que empregam 
2 500 dos 3 400 trabalhadores 
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Votações democráticas e participadas, trabalho sindical intenso e forte mobilização têm conduzido a grandes percentagens de adesão às formas de 
luta em empresas e sectores 

mm 

do subsector naquela locali- 
dade. 

As paralisações previstas 
para começarem ontem abran- 
gem, segundo o pré-aviso de 
greve, as empresas Feis- 
-Fábrica Escola Irmãos Ste- 
phens, EP; J. Ferreira Custódio; 
Favilda; J. Domingos Moleirinho 
e todas as empresas de transfor- 
mação de vidro ("cristalaria") 
abrangidas pelo CCTV para a in- 
dústria vidreira. 

Metereologistas 

Por 5 dias que terminam sá- 
bado os cerca de 200 trabalha- 
dores do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica parali- 
saram a sua actividade na ma- 
drugada de 26 do corrente. Pro- 
testando contra a aplicação do 
Decreto-Lei 110-A/81, que de- 
sorganiza os serviços, os traba- 
lhadores reclamam nova legisla- 
ção regulamentadora para o Ins- 
tituto, que não afecta os seus 
interesses, designadamente as 
retribuições pelo trabalho noc- 
turno e em dias feriados. 

Comércio 
retalhista - 

Com um plenário previsto 
para o princípio de Fevereiro, os 
trabalhadores do comércio reta- 
lhista de Lisboa poderão decre- 
tar formas de luta, nessa altura, 
contra os 16 por cento de au- 
mento proposto pelo patronato. 

Os interesses dos referidos 
trabalhadores são defendidos 
pelo Sindicato do Comércio e 
Serviços de Lisboa. 

Entreposto 
industrial 

A aplicação da nova tabela 
salarial, já negociada, e ainda 
outras reivindicações penden- 
tes, que interessam a 920 traba- 
lhadores (190 a prazo) e que o 
patronato se recusa a satisfazer, 
levam à paralisação de amanhã, 
29, no Entreposto Industrial Me- 
talomecânico de Setúbal. 

Tabaqueira 

Mantém-se a situação que 
mereceu destaque no "Avante!" 
da semana passada. Segunda- 
-feira, 25, a quase totalidade dos 
cerca de 1300 trabalhadores da 
Tabaqueira iniciaram novo perí- 
odo de paralisações sectoriais 
contra o tecto salarial e a retira- 
da de regalias. O novo período 
de luta deve prolongar-se por 5 
dias. 

Hotel Baía 
e outras empresas 

Conflitos, com destaque para 
o Hotel Baía (130 trabalhadores 
em autogestão, com êxito, 
desde Junho de 1975) onde o 
secretário de Estado do Turismo 
decidiu nomear interinamente 
uma comissão de gestão que os 
trabalhadores consideram des- 
necessária, conduziam ainda a 
formas de luta na Firestone 
Portuguesa, Papelaria Fernan- 
des, Sousa Jesus de Almada, 
cantinas universitárias e no 
sector do arrasto costeiro onde 

■ os 1700 trabalhadores imobili- 
zaram 130 embarcações, defen- 
dendo os seus direitos no qua- 
dro das reivindicações laborais. 

Na Caixa (CGD) 

São os trabalhadores que atenuam 

a maior parte dos erros da gestão 

A Caixa Geral de Depósitos 
falta planificação, faltam 
gestores competentes, os 
métodos de trabalho são 
antiquados e ineficazes, as 
instalações são 
inadequadas - afirma o 
secretariado da célula do 

PCP naquela empresa 
pública. 
«É a partir do esforço 
desenvolvido pela maioria 
dos trabalhadores da CGD 
que se atenuam a maior 
parte dos erros de gestão», 
acrescenta a célula. Num 

Sábado 

Encontro 

de mulheres 

trabalhadoras 
O Encontro Distrital sobre 

os Problemas da Mulher Tra- 
balhadora, cuja preparação 
referimos na edição de 14 
docorrente, decorrerá no 
próximo sábado, dia 30, na 
Voz do Operário em Lisboa. 

Com início marcado para 
as 9 e 30, o Encontro é pro- 
movido pela União dos Sindi- 
catos do distrito e aberto a 
todas as associações sindi- 
cais independentemente da 
sua filiação. 

A comissão organizadora 
desta iniciativa, preparada 
desde meadas do ano findo, 
prevê uma intensa participa- 
ção nos debates sobre ques- 
tões que interessam a todas 
as mulheres empregadas em 
empresas e serviços. 

A discussão que, como já 
noticiámos, incidirá sobre do- 

cumentos entretanto debati- 
dos publicamente, vai aten- 
der aos problemas concretos 
no âmbito do custo de vida, 
segurança social, saúde, ha- 
bitação, ensino, transportes 
e tudo o que interessa direc- 
tamente à mulher no traba- 
lho, na sociedade e na orga- 
nização sindical. 

A comissão organizadora 
prevê a participação de 500 
delegados e 1500 convida- 
dos no Encontro que conti- 
nua a mobilizar Sindicatos e 
sectores pelas reividicações 
gerais à volta da luta pela 
igualdade de direitos e 
garantias, pela resolução 
dos roblemas específicos 
das mulheres trabalhadoras 
e pela total emancipação da 
mulher no trabalho e na so- 
ciedade. 

comunicado sob o título 
«Como vai a gestão na 
Caixa Geral de Depósitos» 
afirma-se que os 
problemas não são 
resolvidos» porque a 
administração, como fiel 
mandatária da «AD», não 
tem vontade para tal e até 
recebe grande ajuda nesse 
sentido da maioria dos 
gestores superiores e 
intermediários. Formam 
todos uma grande família 
agarrada ao 
antigamente...» 

Depois de reafirmar que 
«os trabalhadores são com- 
petentes e atenciosos 
perante as necessidades dos 
clientes», mas que os recur- 
sos humanos e materiais es- 
tão subaproveitados e que 
as relações de trabalho são 
«tensas» (favoritismo, corrup- 
ção, perseguições, amea- 
ças, desmotivação), o se- 
cretariado sublinha que a 
CGD é a «principal institui- 
ção bancária», mas que em 
breve pode perder essa posi- 

, ção, pois «o índice de cresci- 
mento dos depósitos entre 
1979 e 1980 foi o mais baixo 
de toda a banca». 

Corte 
do crédito 

A célula revela que a CGD 
«em 31 de Dezembro de 
1980 mantinha 20,3 por 
cento de todos os depósitos 
bancários e 20,1 por cento 

do crédito concedido», mas 
que agora «constata-se um 
desfasamento acentuado en- 
tre a evolução dos depósitos 
e do crédito. Surge assim 
uma "solução" - corte ao 
crédito - sublinha a célula, 
que acrescenta: 

No último trimestre de 
1981, a população toma co- 
nhecimento dos cortes 
através de: 

• Cancelamento de cré- 
.dito aos inquilinos para aqui- 
sição da sua habitação; 
• Protelamento da marca- 

ção de contratos: 
• Diferimento de liberta- 

ção de verbas retidas nos 
empréstimos aos vários sec- 
tores. 

Estas «soluções» são 
orgulhosamente assumi- 
das pela administração 
quando todos nós sabe- 
mos que são consequên- 
cia das medidas que a 
«AD» prometeu aos portu- 
gueses. 

De entre essas promessas 
a célula destaca «uma habi- 
tação para cada português». 
Sublinhando que o Governo 
faz exactamente o contrário 
daquilo que prometeu, o co- 
municado refere que esse 
mesmo Governo «mantém 
um sistema anacrónico de 
crédito; entroniza a iniciativa 
privada no sector; determina 
cortes de crédito à habita- 
ção; incrementa a alta dos 
custos de construção». 

Apresentando a adminis- 
tração da CGD como «fiel 

executora da política gover- 
namental que, a não ser tra- 
vada, criará grandes proble- 
mas à CGD e aos seus tra- 
balhadores», o secretariado 
da célula refere que dessas 
medidas da «AD» resulta 
«um mercado de habitação 
caótico onde as empresas 
privadas da construção vi- 
vem anarquicamente sem 
planos, sem organização e 
sem uma política bem deter- 
minada. E para quê? Os 
compradores tudo pagam; a 
má gestão, os elevadíssimos 
encargos financeiros, a de- 
sorganização, os intermediá- 
rios, etc. E se o livre acesso 
à habitação é uma garantia 
constitucional, a «AD», fiel 
cumpridora do seu progra- 
ma, oferece o livre acesso de 
cada português às zonas de- 
gradadas que proliferam por 
todo o País. 

«A esta política global da 
"AD" - acrescenta a célula - 
há que adicionar as restri- 
ções monetaristas, utilizadas 
para levarem a CGD a esgo- 
tar o total de plafonds de 
crédito em 1981. Assim as- 
siste-se a um agravamento 
de penalizações pelo Banco 
de Portugal desde Março até 
se atingir em Julho o seu má- 
ximo (depósito no Banco de 
Portugal, sem juros, do equi- 
valente ao excesso atingido). 
A CGD corre assim o risco 
de recorrer ao redesconto do 
Banco de Portugal em condi- 
ções gravosas: 23 por 
cento - 3.° escalão», advertem 
os trabalhadores comunistas 
na CGD. 

No BTA 

«Obras e instalações» 

A célula do PCP no Banco Totta & Açores revela que o conse- 
lho de gestão vai gastar este ano 1 milhão e 400 mil contos em 
«obras e instalações». 
Este valor orçamentado, segundo exemplos anteriores referi- 
dos por aquela organização do Partido, é de recear que «vá 
contribuir para aumentar substancialmente a fortuna de uns 
tantos e que os trabalhadores do BTA continuem tão mal ins- 
talados como antes». 
De acordo com o Boletim editado pela célula este mês, «entre 
numerosos exemplos possíveis» relativamente a esse receio de 
como e a favor de quem irá ser gasto tanto dinheiro, «pode 
referir-se o novo edifício da Avenida da República,43, que cus- 
tou 270 mil contos, fora as obras em curso, e que facilmente se 
verifica ter péssimas condições para o serviço de um banco, ou 
o famoso edifício da Avenida Miguel Bombarda com os seus 
140 mil contos de custo e talvez mais do dobro para obras que 
até agora (e já lá vão alguns anos) só revelou potencialidades 
para piscina, graças à corrente subterrânea que lhe invade 
gratuitamente a cave». 

Filiais no estrangeiro 

O mesmo Boletim, que trata vários assuntos de interesse para a 
generalidade da banca nacionalizada, dá particular atenção às 
filiais do BTA no estrangeiro. 
Depois de recordar «a escandalosa participação das filiais do 
BTA em Londres e Nova York nos financiamentos ao Chile de 
Pinochet», a célula põe uma série de questões ao conselho de 
gestão «para um correcto enquadramento da questão filiais no 
estrangeiro». 
Entre outras perguntas aos responsáveis pela gestão do banco, 
destacam-se as seguintes: 
• Que se passa na agência de Nova York quanto ao desvio e 
retenção de remessas dos emigrantes? 
• Quem autorizou o sr. Norton de Matos, director da mesma 
filial, a aliciar as grandes empresas portuguesas a processarem 
as suas operações documentárias em Nova York, retirando-as 
dos circuitos da banca em Portugal? 
É oportuno recordar — salienta a célula — que tudo o que se 
relaciona com as filiais do BTA e da restante banca nacio- 
nalizada no estrangeiro é tanto mais perigoso quanto é 
certo que a actividade de todos estes estabelecimentos é 
regulada pela legislação dos países onde se encontram 
instalados e escapa portanto ao controlo do Banco de Por- 
tugal. 

A factura «AD» 

12 milhões na Saúde 

O défice de 12 milhões de contos que por várias formas o 
Governo quer fazer pagar à população pelo direito 
constitucional à saúde foi mais uma vez salientado no Encontro 
realizado no sábado na Faculdade de Direito de Lisboa. 
Cerca de uma centena de participantes, reunidos por iniciativa 
da União dos Sindicatos de Lisboa, aprovaram uma série de 
conclusões repudiando as medidas anunciadas pelo Governo 
«AD» contra a população que necessita de cuidados médicos e 
tem de recorrer aos serviços públicos do sector. 
Grande número de trabalhadores entre os que menos ganham 
contam-se, juntamente com as famílias, entre os que terão de 
pagar internamentos hospitalares até agora gratuitos. 
Salienta-se nas conclusões do Encontro; 
«Os doentes que necessitem de um período de internamento 
de 20 dias e cujos agregados familiares tenham rendimentos 
anuais entre 280 a 350 ou de 450 a 560 contos terão de pagar 
respectivamente seis e doze mil escudos. Esta medida do 
Ministério dos Assuntos Sociais incide sobre largas camadas de 
trabalhadores. Parte dos trabalhadores da Função Pública são 
abrangidos por este último escalão e muitos outros por um 
terceiro que vai de 560 a 640 contos de rendimento anual. 
Neste caso por igual período de internamento pagarão 18 mil 
escudos». 

Protesto em Santarém 

Agrícolas recusam 18% 

Plenários de delegados sindicais reunidos recentemente em 
Abrantes, Couço e Santarém aprovaram uma moção sobre o 
impasse em que caíram as negociações de revisão do contrato 
colectivo de trabalho (CCT) dos operários agrícolas do distrito 
de Santarém e do concelho de Azambuja, devido à tentativa da 
Associação dos Agricultores do Ribatejo no sentido de impor 
um aumento salarial de 18 porcento. Acusando os 
representantes do patronato de recorrerem a "meios 
chantagistas e especulativos", os delegados sindicais 
protestam contra a actuação do Ministério do Trabalho para 
cuja delegação em Santarém o Sindicato recorrera entretanto 
pedindo a conciliação. 
O Sindicato dos Operários Agrícolas do Distrito de Santarém 
sublinha que o impasse nas negociações foi deliberadamente 
provocado pela Associação dos Agricultores do Ribatejo ao 
argumentar com a "penúria" dos agrários "situados em certas 
zonas que classifica de "pobres" para assim ter o pretexto de 
apresentar na sua proposta uma zona A e outra B, tanto para o 
distrito de Santarém como para o concelho de Azambuja". 
De acordo com a moção aprovada pelos delegados sindicais, a 
Associação patronal tinha anteriormente apresentado "uma 
proposta salarial sem descrição de zonas", proposta essa já 
"transcrita em acta e assinada por ambas as partes". 
Na moção que aprovaram os delegados sindicais protestam por 
os representantes dos agrários não terem comparecido à 
primeira reunião de conciliação marcada para 6 do corrente, 
responsabilizam o Ministério do Trabalho pelos atrasos e 
exigem "o rápido reatamento de negociações que conduzem à 
solução justa das reivindicações apresentadas pela comissão 
negociadora sindical". 

Aveiro 

Moção contra TV/«AD» 

Num plenário sindical em Aveiro, onde foram tratados 
assuntos da organização distrital, designadamente a 
preparação da paralisação geral de 12 de Fevereiro e da 
marcha contra o desemprego, os Sindicatos aprovaram 
uma moção exigindo que se ponha termo ã manipulação 
dos órgãos de comunicação social pelo Governo, 
sobretudo no que respeita à Televisão utilizada como 
órgão oficioso da «AD» para «denegrir organizações 
sindicais e sociais que ao longo do tempo têm 
demonstrado defender intransigentemente os interesses 
e direitos dos trabalhadores». 

Promovera música 

Promover a educação musical da população para que 
os músicos portugueses se sintam incentivados a produ- 
zir, sobretudo em termos de qualidade, foi em traços 
gerais uma das conclusões do debate promovido pelo 
Sindicato dos Trabalhadores das Telecomunicações e 
que reuniu em Lisboa no sábado findo vários trabalha- 
dores de um modo ou de outro ligados à música para 
discutirem principalmente a elaboração e a entrada em 
vigor da Lei 12/81 que diz respeito à protecção da música 
portuguesa na sua difusão pela Rádio e TV. 
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Coro apoio manifesto dos trabalhadores da 
Elecicidade de Portugal (EDP) à paralisação geral 
de ide Fevereiro, e desenvolvidas rapidamente as 
pnmras acções distritais para a boa organização 
daqiia jornada de luta, pode-se afirmar que a 
mobzacâo dos trabalhadores se processa com a 
velodade e o ritmo habituais nas grandes 
realisções do movimento sindical unitário para que 
se cccretizem os três objectivos centrais, votados 
por uinimidade no plenário nacional da CGTP-IN em 
15 doorrente. 
Recose-se que um desses objectivos, aprovados 
pelosjpresentantes de cerca de 2 milhões de 
trabalidores sindicalizados, se refere à demissão 
do Gojrno AD, tendo os restantes por base a luta 
contra política da mesma coligação reaccionária, 
resporável pelo agravamento constante do custo de 
vida, pa grave situação económica que o País 
atrave$a e que a AD pretende fazer pagar 
integrénente pelos baixos salários de quem trabalha 
e mal giha para comer. 

Paralisação aeral 

Boas perspectivas 

para a Jornada de 12 de Fevereiro 

À semelhança do que su- 
cedeu em Lisboa e em todos 
os grandes distritos, a pro- 
posta de paralisação geral 
de 24 horas foi recebida no 
Porto com entusiasmo. Vinte 
e três sindicatos filiados e 
não filiados na GCTP-IN par- 
ticiparam na reunião geral 
efectuada naquela cidade 
em 19 do corrente onde foi 
discutido um plano de orga- 
nização, dinamização e mo- 
bilização dos trabalhadores. 

No grande distrito norte- 
nho, reuniram-se já centenas 
de delegados, dirigentes e 
activistas sindicais dos sec- 
tores têxtil e vestuário, fun- 
ção pública, construção civil, 
indústrias eléctricas, indús- 
tria e comércio farmacêuti- 
cos, metalúrgicos e quí- 
micos. 

Nas empresas do Norte 
reuniram-se também largos 
milhares de trabalhadores e 
estão programadas dezenas 
de outras reuniões. 

Em 4 de Fevereiro pró- 
ximo haverá um plenário dis- 
trital de dirigentes, delega- 
dos e activistas sindicais. 
Reunirão com membros das 
comissões de trabalhadores. 

Com entusiasmo e deter- 
minação têm sido iniciadas 
todas as tarefas necessárias 
ao êxito da importante jor- 
nada de luta de 12 de Fe- 
vereiro que se desenrolará 
no seguimento de um grande 

movimento reivindicativo 
alargado a todo o País. 

Só os trabalhadores têx- 
teis na luta pelo seu contrato 
colectivo somaram em 1981 
cerca de 15 milhões de horas 
de greve. Para referir apenas 
os sectores com mais inci- 
dência no Norte, muitos mi- 
lhares de trabalhadores, 
além dos têxteis, têm aderido 
às lutas pela contratação 
colectiva, contra os baixos 
salários, a retirada de re- 
galias e a subida do custo de 
vida, dos Governos AD. 

Estão nesse caso os quí- 
micos, pescadores de ar- 
rasto e motoristas marítimos 
da sardinha de Matosinhos, 
função pública, ajudantes de 
farmácia, técnicos sanitários, 
trabalhadores do sector de 
limpeza, material eléctrico, 
CP, assalariados rurais, 
construção civil e grande nú- 
mero de empresas onde as 
paralisações foram assinala- 
das por elevada adesão. 

Nas empresas, e ainda no 
que respeita ao distrito do 
Porto, são de sublinhar as lu- 
tas recentes na CorfarrVs, Al- 
got, Algarve Exportadora, 
Rainha do Sado, Efanor, So- 
pete, Metalúrgica da Longra, 
Jomar, Tabopan, Maiquel, 
Carlos Costa & Correia, Ld.a, 
Ladycorte, Highligth, Grupo 
Mondego, Etamar, MDF, Ma- 
comil, Cárter, Jotocar, Euro- 
fer, Sonafi, Sepsa, Mário Na- 
vega, Utic e RN. 

No passado dia 10 de De- 
zembro, exigindo a demissão 
do Governo AD, paralisaram 
40 das mais importantes em- 
presas do distrito do Porto. A 
mesma reivindicação levou à 
rua dois dias depois muitos 
milhares de trabalhadores 
numa grandiosa manifes- 
tação. 

À luta dos operários e dos 
outros trabalhadores têm-se 
associado diferentes cama- 
das da população, designa- 
damente os camponeses, 
que realizarão uma se- 
mana de reclamação e pro- 
testo da lavoura portugue- 
sa; as mulheres que se reú- 
nem e concentram conde- 
nando a política AD, princi- 
palmente no que respeita ao 
aumento do custo de vida; os 
intelectuais: os reformados 
que, no próximo dia 10 se 
concentram, no Porto, em 
frente ao Governo Civil para 
protestar contras as refor- 
mas de miséria e apresentar 
o seu caderno reivindicativo 
para 1982; os deficientes: a 
juventude, que prepara a 
marcha contra o desem- 
prego, que luta nas escolas 
contra a degradação das 
condições do ensino. 

Mulheres 
desempregadas 

Apoiando a paralisação 
geral e a marcha contra o de- 
semprego, reuniam-se entre- 
tanto num Encontro as traba- 

lhadoras agrícolas desem- 
pregadas do distrito de Se- 
túbal. 

Convocado pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas 
do distrito, o Encontro, que 
aprovou uma resolução, de- 
cidiu que todas as mulheres 
desempregadas se deviam 
integrar na concentração 
dos trabalhadores rurais, 
na quarta-feira, 27, em São 
Bento e também na marcha 
contra o desemprego deci- 
dida pelo Plenário nacional 
da CGTP-IN em 15 do cor- 
rente. 

Na resolução, o Encontro 
reclama a imediata demissão 
do Governo AD como condi- 
ção indispensável para abrir 
caminho à solução dos pro- 
blemas que afectam especifi- 
camente as mulheres traba- 
lhadoras a nível nacional. 

Reunia-se entretanto o 
plenário de Sindicatos da 
União distrital de Setúbal 
para discutir a participação 
do movimento sindical na jor- 
nada de 12 de Fevereiro. 

Além do grande entu- 
siasmo pela jornada de luta 
de 24 horas verificado entre 
os trabalhadores, designada- 
mente os dos sectores cerâ- 
mico, metalúrgico, químico e 
construção, que decidiram já 
fazer greve no dia 12, vão 
realizar-se plenários de acti- 
vistas, dirigentes e delega- 
dos sindicais e membros das 
CTs de todos os concelhos 
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do distrito de Setúbal para 
decidir sobre as acções a le- 
var a efeito no dia da parali- 
sação geral. 

Todas as empresas do 
distrito de Setúbal com 
mais de 50 trabalhadores 
realizarão plenários sobre 
o mesmo assunto. 

Para 4 de Fevereiro ficou 
marcado um Encontro distri- 
tal de dirigentes e delegados 
sindicais que se reunirão 
com membros das comis- 
sões de trabalhadores. 
As comissões de trabalha- 
dores e as suas organiza- 
ções coordenadoras, desig- 
nadamente cinturas industri- 
ais como a de Setúbal, têm 
vindo a manifestar publica- 
mente a sua adesão e apoio 
à paralisação geral de 12 de 
Fevereiro. 

Num plenário de zona em 
Lisboa, em 20 do corrente, 
as comissões de trabalha- 
dores convocavam para 4 
de Fevereiro uma concen- 
tração no Largo das Fon- 
taínhas ao Calvário, a ini- 
ciar às 19 horas. 

A CIS (comissão coorde- 
nadora das comissões de 
trabalhadores da cintura in- 
dustrial de Setúbal) distribuía 
entretanto o texto de uma 
moção aprovada com a deci- 
são de aderir «à grande jor- 
nada de luta concretizada 
numa greve geral no dia 12, 
aprovada pelo plenário de 
sindicatos da CGTP-IN». 

Ainda em Lisboa, a União 
distrital dos sindicatos (USL) 
representante cerca de 400 
mil trabalhadores reunia 38 
associações sindicais, in- 
cluindo 3 Uniões locais e de- 
cidia constituir duas comis- 
sões a nível da USL para 
coordenar e dinamizar a jor- 
nada do dia 12. 

A nível distrital e englo- 
bando já praticamente todo o 
País as associações sindi- 
cais já reuniram os sindica- 
tos e tomaram decisões em 
Lisboa, Porto, Setúbal, San- 
tarém, Aveiro, Beja, Portale- 
gre, Castelo Branco, Braga, 
Faro e Região Autónoma da 
Madeira. 

Outros distritos tinham já 
reuniões marcadas e eram 
numerosos os sectores de 
actividade que no prncípio 
desta semana já tinham 
aderido publicamente à para- 
lisação geral, designada- 
mente para além dos já men- 
cionados, os químicos do 
Centro e Ilhas, a Função Pú- 
blica da Zona Sul e Açores. 

A movimentação por zo- 
nas, distritos, concelhos e 
sectores ou ramos de activi- 
dade indica em meados 
desta semana que os próxi- 
mos dias serão promete- 
dores em termos de mobili- 
zação geral e de acções in- 
termédias para fazer de 12 
de Fevereiro uma data im- 
portante na luta dos trabalha- 
dores em Portugal. 
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A paralisado geral de 12 de Fevereiro merece o apoio das mulheres trabalhadores que tém participado em massa nas lutas reivindicativas, designadamente nos têxteis e vestuários, no material eléctrico e electrónico e em outros sectores da produção industrial e agríco 

Autonomia universitária 

—- JCP explica o que está em causa 

O projecto de autonomia universitária do Governo e os 
objectivos que se pretendem atingir com esse documento para 
alterar a vide das escolas superiores são desmontados num 
breve comuricado divulgado no dia 20 deste mês à 
Comunicação Social pelo Secretariado da Direcção Central do 
Ensino Superior (DCES) da JCP. Salientam os universitários 
comunistas; 

"A pretensa autonomia uni- 
versitária que o Governo pre- 
tende ver aprovada pela Assem- 
bleia da República é uma provo- 
cação dirigida a todos quantos 
trabalham e estudam na Univer- 
sidade Portuguesa. 

"O sr. Ministro pode, quer e 
manda. É ele quem decide, 
quem homologa, quem destitui, 
quem suspende a autonomia 
jniversitária. Da proposta do sr. 
Ministro está ausente qualquer 
leia de representação minima- 
lente proporcional da Universi- 

dade. Já que, nos principais or- 
gãos de decisão — Assembleia 
da Universidade e Senado 
Universitário — se prevê a pre- 
ponderância a um nível dos 60% 
dos Doutorados, deixando 40% 
para os Investigadores, Assis- 
tentes, Estudantes e Funcio- 
nários. 

"É ele quem a partir de três 
nomes escolhidos pela Assem- 
bleia da Universidade com a 
composição de catedráticos co- 
nhecida escolhe arbitrariamente 
o Reitor, que tendo na mão os 

poderes fundamentais, surge 
não como estrutura da própria 
Universidade junto do Governo, 
assim como o representante do 
Governo junto da Universidade". 

"Mas há mais!" A JCP escla- 
rece: 

"Num total desrespeito pela 
Constituição e pela Lei, o sr. Mi- 
nistro Vítor Crespo pretende im- 
por a aprovação pelos catedráti- 
cos dos estatutos das Associa- 
ções de Estudantes "esquecen- 
do-se" que em Portugal existe 
liberdade de Associação, "es- 
quecendo-se" que o Movimento 
Associativo português tem auto- 
nomia e tradições de luta pró- 
pria. 

"Pretende também o sr. Minis- 
tro consagrar neste projecto 
todo o esquema de acesso ao 
Ensino Superior, desde a fixa- 

ção dos numerus clausus até ao 
estabelecimento de propinas 
pelas faculdades (sem que se- 
jam sequer estabelecidos quais- 
quer limites e critérios)." 

Ao denunciar que o Ministro 
da Educação e Universidades 
quer "transformar as Universida- 
des não numa instituição a ser 
suportada pelo OGE com o ob- 
jectivo da formação de quadros 
técnicos necessários ao país 
mas em fonte de financiamento 
do OGE", a JCP sublinha que 
"esta proposta de 'autonomia' 
revela bem que temos um Go- 
verno e um Ministro da Educa- 
ção incapazes de resolver os 
problemas do Ensino e da Edu- 
cação, que temos um Governo e 
um Ministro incapazes de sentir 
o pulsar da Universidade e do 
Portugal de Abril". 

Para os deficientes 

Ano Novo - vida velha! 

Seria bom poder pensar 
que (do mal o menos!) só em 
Portugal o Ano Internacional 
dos Deficientes foi a de- 
mosntração do desprezo de 
um governo da direita pelos 
problemas que hatingem 
dramaticamente cerca de um 
milhão de cidadões portu- 

, gueses com vários graus e 
' tipos de deficiência — tal é o 
cálculo da Organização Mun- 

■: dial de Saúde, na ausência 
de quaisquer levantamentos 
5u estimativas oficiais. 

Comissões governamen- 
ais para o AID propalaram 
romessas, empenharam-se 

a meio-tempo numa espécie 
de campanha de educação 
cívica ("aprenda a ajudar um 
cego na rua (...), de preferên- 
cia conduza-o pelo coto- 
velo", etc), promoveram de- 
bates vários e até uma "ses- 
são solene", em Dezembro 
passado, para "encerra- 
mento das comemorações", 
de que justamente se des- 
solidarizaram as associa- 
ções representativas de defi- 
cientes como a ADFA, a APD 
e a dos deficientes sinistra- 
tos no trabalho, com um prin- 
cipal argumento de peso: a 
demagogia campeou e nada 
foi feito pela prevenção, rea- 
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ErBeriim-Oeste, "montra do capitalismo" na fronteira com o 
scxlismo, um aviso publicado nos jornais mostra, de forma 
bnl (ler o artigo junto), que o Ano Internacional dos Deficientes 
fohenas um parênteseis — um pretexto para umas flores ... 

bilitação e reintegração dos 
deficientes. Inslrumentos 
fundamentais como seria o 
Serviço Nacional de Saúde 
foram revogados pelo go- 
verno "AD", e diplomas im- 
portantes, embora limitados, 
como o do trabalho protegido 
ficaram na gaveta, para "es- 
panto" — confessado à im- 
prensa nos fins de 1981 — 
do próprio secretário da co- 
missão (governamental) da 
Reabilitação... 

Que se saiba, coisa feita 
fica uma cabine telefónica 
para deficientes no Rossio — 
muito à mão, como se vê, 
sobretudo se forem concreti- 
zadas as promessas de qua- 
tro minibuses para o serviço 
de deficientes, que os devem 
requisitar,por telefone! 

Mas mesmo assim seria 
bom poder pensar que só 
este nosso Estado capita- 
neado pela "AD" traiu o com- 
promisso assumido quando 
adoptou a "Carta para os 
anos 80" sobre os deficien- 
tes, recomendada pela As- 
sembleia Geral da ONU a to- 
dos os governos e que lhes 
aponta como objectivo fun- 
damental "desenvolverem 
sociedades que respeitem os 
direitos das pessoas com de- 
ficiências e promovam a sua 
participação plena". 

De facto, os "adês" de todo 
o mundo chamado "livre" es- 
tão unidos na procura do 

maior lucro para a classe que 
representam e na demago- 
gia mais despudorada, que 
só tem paralelo no despudor 
com que (alguns) a des- 
tapam. 

É o caso dos governantes 
de Berlim-Oeste, que vem a 
propósito citar e que — valha 
a verdade! — não costumam 
ser tímidos nem recorrem a 
subtilezas quando se trata de 
atentar contra os direitos hu- 
manos... 

O anúncio que reproduzi- 
mos é da BVG, a empresa de 
transportes urbanos de Ber- 
lim-Oeste, e reza assim: 
"Atenção! A partir de 1 de 
Janeiro de 1982 os bilhetes 
de tarifa reduzida para defi- 
cientes serão, de acordo 
com a lei, retirados de cir- 
culação". Aconselha-se de- 
pois o recurso a outras mo- 
dalidades de títulos de trans- 
porte, nomeadamente pas- 
ses e cadernetas de senhas, 
e recomenda-se: "Utilize p. f. 
os seus bilhetes até 31 De- 
zembro 81. Não poderá tro- 
cá-los. Contudo, continuam 
em vigor para crianças, de- 
sempregados, bagagem e 
animais. Para mais informa- 
ções consulte a BVG...". 

E é assim, sem vergonhas 
nem delongas, que se fecha 
em Berlim-Oeste o curto 
parêntesis que foi, também 
por lá, o Ano Internacional 
dos Deficientes. 

Governo e ministros 
tudo ignoram 

Mais adiante, a DCES da JCP 
refere: 

"A exigência de uma Autono- 
mia democrática garantindo a 
eleição dos principais orgãos da 
Universidade, nomeadamente o 
Reitor, a participação dos estu- 
dantes na gestão Universitária e 
a latitude de competências cien- 
tíficas e pedagógicas e adminis- 
trativas é desde o fascismo uma 
bandeira de luta do Movimento 
Estudantil e da Universidade. 
Hoje no Portugal democrático 
essa bandeira de luta mantém- 
-se viva nos objectivos do Movi- 
mento Estudantil". 

Acrescenta a nota dos jovens 
comunistas: 

"Hoje no Portugal Democrá- 
tico esta bandeira de luta é um 
objectivo das organizações de- 
mocráticas juvenis que têm dado 
as suas contribuições para um 
verdadeiro projecto de Auto- 
nomia. 
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"A JCP, na sua Conferência 
Nacional do Ensino Superior, 
elaborou um projecto de linhas 
gerais para uma verdadeira Au- 
tonomia. Outras organizações 
deram o seu contributo. 

"O Governo e o Ministro da 
Educação tudo ignoram. 

"Abril abriu prospectivas de 
transformação da sociedade e 
do Ensino no caminho do pro- 
gresso sbcial, económico, téc- 
nico e científico. 

"Os estudantes universitários 
sabem que só com a participa- 
ção criadora de todos os que tra- 

balham na Universidade é possí- 
vel transformar a Universidade e 
o Ensino. Por isso, participam na 
gestão das escolas apesar das 
suas limitações, por isso discu- 
tem soluções alternativas para a 
actual crise do Ensino. 

"A JSD tem, demagogica- 
mente, procurado demarcar-se 
do projecto de autonomia do Mi- 
nistro da Educação, reconhe- 
cendo que se defrontam com a 
oposição dos estudantes univer- 
sitários e do Movimento Asso- 
ciativo". 

E conclui: 

"Nós dizemos: o problema 
não é apenas do sr. Ministro, é 
da orientação gera! do Go- 
verno em que a política educa- 
tiva se insere e pela qua! o Go- 
verno é globalmente respon- 
sável. 

"Nós dizemos: não basta 
afirmar intenções, é neces- 
sário fazer qualquer coisa, é 
necessário lutar contra este 
Ministro e contra este Go- 
verno. 

"Este é o apelo da JCP, a to- 
dos os estudantes, às suas or- 
ganizações juvenis democrá- 
ticas". 

Pacote do Governo 

Parecer do Montepio 

na Assembleia da República 

O secretariado da secção 
de empresa (organização 
sindical) e a comissão de tra- 
balhadores do Montepio 
Geral (Caixa Económica de 
Lisboa) enviaram à Assem- 
bleia da República um pare- 
cer conjunto sobre a lei dos 
despedimentos (proposta 70/ 
II) que o Governo «AD» 
afirma ter metido temporaria- 
mente na gaveta. 

Como porém essa e outras 
propostas do pacote laboral 
continuam pendentes sobre 
os interesses, regalias e 
direitos mais necessários 
aos trabalhadores, e como a 
CIF ainda recentemente vol- 
tava à carga pedindo urgên- 
cia na revisão da lei da greve 
e outra legislação respei- 
tante ao mundo do trabalho, 
aquelas duas organizações 
representativas dos trabalha- 
dores do Montepio Geral 
lembram em comunicado - 
conjunto p sua posição sobre 
despedimentos e contratos a 
prazo. 

Repudiando a proposta 
70/11 e manifestando «a sua 

intenção de lutar por todos 
os meios contra a sua aplica- 
ção» no caso de ser apro- 
vada, aquelas organizações 
representativas, à seme- 
lhança do que tem sucedido 
praticamente com todo o mo- 
vimento sindical, desmas- 
caram por completo o «pa- 
cote» do Governo que, além 
de violar «o espírito da lei 
fundamental do País» ao 
transferir «o princípio de es- 
tabilidade do emprego para a 
defesa quase exclusiva dos 
interesses económicos das 
entidades patronais», pre- 
tende ainda «revogar cinco 
leis» aprovadas após o 25 de 
Abril e «nenhuma do regime 
anterior». 

A propósito da «necessi- 
dade de uma relativa mobili- 
dade de mão-de-obra, por 
forma a criarem-se condi- 
ções de produtividade e de 
reestruturação das empre- 
sas» (para usar as expres- 
sões da própria proposta 70/ 
II) o Governo tenta entregar 
todas as armas àquilo que 
chama os «imperativos da 

actividade empresarial» dei- 
xando os trabalhadores e as 
suas organizações sem de- 
fesa, designadamente ao re- 
gulamentar as situações de 
justa causa. 

Esse e outros verdadeiros 
atentados, constantes da 

proposta de Lei 70/11, são su- 
blinhados pelas organiza- 
ções representativas dos tra- 
balhadores do Montepio 
Geral que, como se sabe, 
pertence ao sector nacionali- 
zado das instituições de cré- 
dito no nosso país. 

Mulheres do Porto 

contra o Governo 

Mais de duzentas mulheres, 
activistas das Comissões Uni- 
tárias de Mulheres do distrito do 
Porto, reuniram-se no passado 
sábado para fazer um balanço 
da sua actividade e dos proble- 
mas que de momento mais as 
afectam. 

É Insustentável a continua- 
ção da actual situação, este 
Governo não serve — esta a 
conclusão fundamental saída do 
Encontro, traduzida numa mo- 
ção aprovada para ser entregue 
no Governo Civil no próximo dia 
11, às 16 horas. 

Para tal, as Comissões Uni- 
tárias de Mulheres convidam to- 
das as mulheres do Porto a com- 
parecerem naquele local e a pro- 
testarem contra o aumento das 
taxas dos Serviços Municipais 
de Saneamento, dos medica- 
mentos, dos serviços de urgên- 
cia, contra o desaparecimento 
do «cabaz de compras», contra 
os aumentos constantes dos 
transportes públicos, por uma 
política de habitação justa. 

No Porto, como em todo o 
país, exige-se outro Governo, 
um governo que dê corpo aos 
ideais de Abril. 
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Mas alguém poderia 
pensar que hoje, em 
liberdade, os 
comunistas 
portugueses calassem 
o que sempre 
defenderam nas 
condições mais 
difíceis? h admitir que o 
PCP não mantivesse a 
realização deste 
comício de amizade, 
depois da recusa dos 
vistos de entrada no 
País aos camaradas 
soviéticos? 
As perguntas foram 
formuladas pelo 
camarada Edgar Correia, 
no início do Comício de 
Amizade PCP/PCUS. no 
passado dia 21, no 
Palácio de Crista! do 
Porto. A resposta foi dada 
pela presença no recinto 

de milhares de pessoas e 
pela forma entusiástica 
como o comício decorreu. 
Antes, Edgar Correia 
sublinhara: 

Qprno sabeis o governo 
«AD» recusou os vistos 
à delegação soviética 
convidada a visitar 
Portugal pelo nosso 
Partido e por isso é com 
tristeza que não temos 
hoje aqui entre nós os 
camaradas Ivan 
Kapitonov, do 
Secretariado do CC do 
PCUS, deputado ao 
Soviete Supremo da 
URSS e Herói do 
Trabalho Socialista, 
Ansabai Askarov, 
membro do CC do 
PCUS, 1.0 Secretário do 
Comité Regional de 

Chinkent (Casaquistão) 
e deputado ao Soviete 
Supremo da URSS e 
Youri Skliarov,membro 
suplente do CC do 
PCUS e 1.0 vice-director 
do jornal «Pravda», 

Integraram a mesa 
representantes das 
células das empresas 
mais importantes do 
distrito, de Comissões de 
Freguesia, de 
Organismos de classe 
profissional, de 
Comissões Concelhias, 
eleitos do PCP nos 
órgãos de poder local, 
destacados militantes do 
PCP, membros da DORP 
e do seu executivo, o 
camarada Ângelo Veloso, 
suplente da Comissão 
Política doCCeo 

camarada Álvaro Cunhal. 
Ao comício, aberto e 
presidido pelo camarada 
Edgar Correia, do Comité 
Central e da DORP, 
chegaram dezenas de 
saudações dirigidas ao 
PCUS numa afirmação 
inequívoca da amizade 
fraternal existente entre o 
PCP e o PCUS. 
Saudações de células de 
empresa, como da 
EFACEC, da APDL, 
UTIC, EFANOR, ALÇO; 
de Comissões de 
Freguesia-Vila das 
Aves, S. Pedro da Cova; 
de Comissões Concelhias 
- Paços de Ferreira, 
Paredes, Penafiel, St.0 

Tirso, Matosinhos, 
Felgueiras; do Organismo 
têxtil de St.0 Tirso, da 
organização de St.0 Tirso 

da JCP, da Organização 
do Porto da JCP. 
Após a abertura do 
comício interveio o 
camarada Henrique 
Lemos, do Secretariado 
da Célula da Petrogal e 
da DORP, que se referiu 
detalhadamente à luta 
dos trabalhadores e do 
Povo da Região doPorto. 
Lida a mensagem do 
Comité Central do PCUS 
ao comício, que 
manifestava a mais 
profundo indignação pela 
decisão do governo de 
Pinto de Balsemão e 
reafirmava a 
solidariedade e o apoio 
internacionalista do 
PCUS e do povo soviético 
para com o PCP, a classe 
operária e todo o povo 
português, fez a sua 

intervenção o camarada 
Álvaro Cunhal. 
No final foram entregues 
na mesa ofertas 
simbólicas que 
trabalhadores e 
organizações doPartido 
tinham preparado para 
entregar à delegação 
soviética. 
Um comício de amizade 
fraternal entre o PCP e o 
PCUS que cumpriu os 
seus objectivos. Se o 
fascismo, utilizando a 
violência e a repressão, 
nunca conseguiu impedir 
que as relações de 
amizade entre o PCP e o 
PCUS se mantivessem e 
desenvolvessem, muito 
menos o conseguiria ou 
conseguirá, em 
democracia, o governo 
«AD». 

Álvaro Cunha! 

Camaradas; 
Estamos hoje aqui num comício de amizade do PCP com o 

Partido Comunista da União Soviética. 
Prosseguindo nas suas práticas anti-soviéticas e anticomunis- 

tas, que eram hábito no tempo da ditadura fascista, fechando a 
fronteira portuguesa a verdadeiros amigos do nosso povo, 
quando as abre completamente a toda a espécie de fascistas e 
reaccionários, viciando as mais elementares normas de convi- 
vência internacional com um país com o qual Portugal tem rela- 
ções diplomáticas, retomando os métodos arbitrários e provoca- 
tórios da guerra fria - o governo «AD» recusou os vistos aos 
camaradas soviéticos que deveriam visitar-nos, a convite do 
Comité Central do nosso Partido. 

Levantamos uma vez mais o nosso indignado protesto contra 
uma tão prepotente e provocatória decisão, indigna de Portugal e 
testemunho eloquente da vergonhosa submissão da «AD» e do 
seu governo à política belicista e anti-soviética do governo dos 
Estados Unidos. 

Os nossos camaradas soviéticos não puderam aqui estar con- 
nosco. Mas decidimos realizar à mesma este comício. Será da 
mesma forma uma afirmação da amizade fraternal existente entre 
o PCP e o PCUS, que nem medidas discriminatórias, nem amea- 
ças, nem repressão, conseguirão apagar. Será da mesma forma 
um testemunho da solidariedade recíproca entre os dois partidos 
e os dois povos. Será da mesma forma uma confirmação de que 
não são medidas ilegais, arbitrárias, limitativas das liberdades, 
que desviarão o PCP das suas posições de princípio, da sua 
política internacionalista, da amizade com o PCUS, assim como 
com os partidos comunistas e forças revolucionárias de todos os 
outros países. 

O governo reaccionário da «AD» fechou a fronteira portuguesa 
aos nossos camaradas soviéticos. 

Mas, a porta da casa dos comunistas portugueses está e 
estará sempre aberta aos comunistas soviéticos assim como aos 
comunistas dos outros países, como as portas da União Soviética 
estão e estiveram sempre abertas, (mesmo nos tempos do fas- 
cismo) para os. comunistas portugueses, para os antifascistas 
portugueses . 

Acabámos há pouco de ouvir ler o telegrama de protesto e 
solidariedade enviado pelo CC do PCUS ao CC do nosso Partido. 
Não podemos aqui ouvir o camarada Kapitonov, secretário do CC 
do PCUS como estava anunciado. Não puderam os camaradas 
soviéticos ouvir-nos a nós e tomar contacto directo com a reali- 
dade portuguesa, com os sentimentos de amizade e solidarie- 
dade dos comunistas e dos trabalhadores portugueses. Mas a 
notícia deste comício chegará até eles. As nossas palavras e a 
nossa saudação, chegarão até eles. Chegará até eles a notícia 
dos nossos sentimentos fraternais. 

Se o fascismo, proibindo totalmente e considerando como um 
«crime» as relações do movimento operário português e do nosso 
Partido com a URSS, nunca conàeguiu impedir que essas rela- 
ções se mantivessem e desenvolvessem fraternalmente através 
dos anos, muito menos o conseguirá qualquer governo no Portu- 
gal democrático conquistado com a revolução de Abril. 

1 
As relações fraternais 

PCP-PCUS 

As relações entre o PCP e o PCUS inserem-se no amplo 
quadro das relações do nosso Partido com os partidos comunis- 
tas e operários e com outras forças revolucionárias dos outros 
países, 

As forças reaccionárias colaboram por cima das fronteiras, 
ajudarri-^e reciprocamente na exploração e opressão dos povos 
respectivos, nas acções contra-revolucionárias, nas intervenções 
e agressões militares. 

Os socialistas e sociai-democrafas mantêm relações interna- 
cionais, coordenam posições e políticas, dividem no mapa mundo 
as zonas de actuação e conservam inclusivamente uma organiza- 
ção internacional - a Internacional Socialista, 

Imperialismo, forças reaccionárias, burguesia, entendem-se, 
coordenam as suas acções, apoiam-se contra os trabalhadores! 
contra as forças progressistas, contra o movimento de libertação 
dos povos. 

Seria um verdadeiro crime se, numa tal situação, os trabalha- 
dores. as suas organizações de classe, os seus partidos, não 
procurassem manter estreitas ligações de amizade, cooperação, 
mterajuda, solidariedade recíproca. 

O internacionalismo proletário fundamenta-se na identidade de 
interesses, aspirações e objectivos dos trabalhadores de todos os 
países, inspirando-se nos princípios do internacionalismo prole- 
tário, o PCP mantém relações com 92 partidos comunistas e 
operários, e 24 outros partidos e organizações revolucionárias. 

Em 1981 enviámos 24 delegações oficiais ao estrangeiro (in- 
cluindo a Congressos) e recebemos em Portugal 42 delegações 
incluindo as que vieram à Festa do «Avante!». Além disso enviá- 
mos mais 35 delegações diversas e recebemos mais 26. 

O propósito do nosso Partido náo é reduzir as suas relações 
externas mas, pelo contrário, alargá-las e reforçá-las, na bela 
tradição da amizade, fraternidade, cooperação e solidariedade 
mciproca que iiga o nosso Partido aos partidos irmáos e aos 
trabalhadores de todos os continentes. 

Os comunistas do mundo não têm nenhuma organização inter- 
nacional, A internacional comunista resolveu o seu próprio desa- 
parecimento em 1943. No movimento comunista internacional 
nao existe nenhum centro, nem centro político, nem centro de 
trabalho ideológico, nem centro de propaganda. Cada partido 
comunista é independente e autónomo. Cada partido define os 
seus objectivos, a sua orientação política, a sua táctica, as formas 
da sua actuação. 

Mas independência e autonomia não significam isolamento e 
divisão. Independência e autonomia não excluem, antes exigem a 
amizade, a cooperação, a solidariedade recíproca entre os' parti- 
dos comunistas e operários. Pela sua parte o PCP luta conse- 
quentemente pela unidade do movimento comunista internacional 
e pela unidade de todas as forças anti-imperialistas. 

O imperialismo e as forças reaccionárias levam a cabo uma 
actuaçao sistemática (propaganda, intriga, utilização de instru- 
mentos económicos, políticos e diplomáticos) com vista a se- 
parar, a dividir, e consequentemente a enfraquecer as forças 
revolucionárias do mundo. 

Utilizando meios poderosos fazem pressão para empurrar os 
partidos comunistas a enfraquecerem os seus laços de amizade 

doTic3 partldos de outros Países, e, em primeiro lugar, com o porque sabem bem que a URSS é a principal fortaleza dos 
trabalhadores, dos povos, das forças progressistas de todo o 
mundo. 

Todos conhecemos a insistência com que a propaganda reac- 
cionária acompanhada pela do PS/M. Soares procura pressionar 
os comunistas portugueses, apresentar o exemplo (de que fazem 
intensa propaganda) de comunistas de tal ou tal pais que iá 
cederam a pressão da acção ideológica do inimigo de classe, 

no Palácio de Cristal 

«A União Soviética é, na ordem externa, o 

alvo principal da campanha das forças reac- 

cionárias e dos seus aliados porque é, no 

mundo de hoje e com os outros países socia- 

listas, o maior obstáculo aos planos de domi- 

nação mundial do imperialismo, é o aliado ac- 

tivo e solidário da luta dos trabalhadores e 

dos povos de todos os países, o mais podero- 

so baluarte das forças do progresso, da inde- 

pendência nacional, da paz e do socialismo». 

Todos conhecemos como os reaccionários e os socialistas de 
Mário Soares dia á dia insistem para que o PCP «marque distân- 
cias» em relação à URSS e participe duma forma directa ou 
indirecta na campanha anti-soviética. 

Todos conhecemos como os partidos da «AD», Mário Soares, 
Jaime Gama e outros dirigentes do PS colaboracionistas da 
«AD», os esquerdaihos de todos os matizes, a imprensa fascista 
e reaccionária retomaram em coro contra o nosso Partido as 
calúnias que utilizava a propaganda fascista. 

«Enfeudamento a Moscovo», «partido do estrangeiro», «sovié- 
ticos portugueses», «cavalo de Tróia duma potência totalitária», 
«5.° coluna» tais são os termos que o anticomunismo dos dias de 
hoje utiliza, identificando-se assim inteiramente com a propa- 
ganda fascista do tempo da ditadura. Tal propaganda não inti- 
mida porém o nosso Partido e não nos fará desviar um milíme- 
tro que seja da nossa orientação e das nossas posições. 

Creio que os trabalhadores portugueses aprovam o facto de o 
PCP não ceder a tal pressão e manter, apesar do coro de insultos 
e infâmias dos seus inimigos, as relações fraternais de amizade 
com o PCUS cuja delegação foi impedida de entrar em Portu- 
gal e estar aqui connosco neste comício. 

Consideramos da mais alta importância a unidade das forças 
revolucionárias do mundo actual - a URSS e países socialistas, o 
movimento de libertação nacional, o movimento operário dos 
países capitalistas, os países progressistas - e em consequência, 
não só mantemos relações de amizade fraternal com essas foi- 
ças, como nos esforçamos diariamente para estreitá-las e desen- 
volvê-las. 

A URSS, país 

amigo de Portugal 

A recusa dos vistos aos camaradas soviéticos é um exemplo 
do anticomunismo e anti-sovietismo vesgos e boçais do governo 
«AD». 

O anticomunismo tornou-se a direcção fundamental da acção 
de diversão ideológica e de diversão política das forças reaccio- 
nárias e dos seus aliados do grupo de Mário Soares. 

Talvez nunca, nem mesmo no tempo da ditadura fascista, se 
tenha assistido a tão vergonhosa campanha anticomunista, que, 
no plano interno, tem como alvo principal o PCP e, no plano 
externo, tem como alvo principal a União Soviética. 

Porquê o PCP? Porquê a União Soviética? 
O PCP e, na ordem interna, o alvo principal das forças reaccio- 

nárias e dos seus aliados, porque, em Portugal, o PCP é o único 
grande partido que se opõe de forma consequente e com determi- 
nação à política antipopular, antidemocrática e antinacional da 
«AD»; é o único que defende firmemente as conquistas de Abril e 
o regime democrático; é o único que, enraizado na classe operá- 
ria e nas massas, apoia, organiza e impulsiona a luta dos traba- 
lhadores e do povo português; é o único inteiramente fiel aos 
interesses do povo português e da pátria portuguesa. 

A União Soviética é, na ordem externa, o alvo principal da 
campanha das forças reaccionárias e dos seus aliados porque a 
União Soviética é, no mundo de hoje e com os outros países 
socialistas, o maior obstáculo aos planos de dominação mundial 
do imperialismo, é o aliado activo e solidário da luta dos trabalha- 
dores e dos povos de todos os países, o mais poderoso baluarte 
das forças do progresso, da independência nacional, da paz e do 
socialismo. 

Bem podem as forças reaccionárias e seus aliados, que que- 
rem perpetuar a exploração e opressão capitalistas, conduzir uma 
campanha de desinformação acerca da União Soviética, da sua 
economia, do bem-estar do seu povo, da sua cultura, da sua vida 
social, da sua política externa. 

Mas o facto histórico indesmentível é que na União Soviética 
foi abolida a exploração do homem pelo homem, uma nova vida 
de bem-estar material e cultural foi construída, foram alcançados 
êxitos históricos no domínio da ciência, da técnica, da cultura da 
saúde. 

Outro facto indesmentível é que a União Soviética, que perdeu 
20 milhões de vidas na 2.a Guerra Mundial, quer a paz e está 
objectiva e subjectivamente interessada na paz. 

Há diferenças profundas entre a sociedade norte-americana (a 
sociedade mais avançada na exploração dos trabalhadores e na 
formação de colossais fortunas de multimilionários parasitas, a 
sociedade mais degradada na desigualdade social, no racismo, 
na corrupção, na criminalidade) e a sociedade soviética, (socie- 
dade mais avançada na igualdade de direitos e no respeito dos 
direitos humanos, na preocupação suprema do poder do Estado 
em servir o bem do homem), 

A diferença é também profunda entre a política belicista, as 
ameaças constantes, as ingerências, as agressões, a corrida aos 
armamentos e à guerra fria do governo dos Estados Unidos, 
agora com Reagan, e a política de paz, as propostas concretas 
para o desarmamento e a cooperação internacional do goveno da 
União Soviética e do PCUS, com o seu secretário-geral, camara- 
da Brejnev. 

O povo português, os democratas, os defensores da paz, não 
podemos_ meter no mesmo suspeito saco das chamadas «duas 
superpotências»: os Estados Unidos que conduzem uma política 

belicista e de agressão contra os povos em luta e contra países 
independentes e a URSS que é activamente solidária para com 
os trabalhadores e os povos e insiste constantemente em propos- 
tas de paz, de indiscutível oportunidade e realismo. 

A campanha anti-soviética utiliza meios poderosos. Mas a ver- 
dade é que encontra cada vez menos eco no povo. 

Para um número cada vez mais elevado de portugueses, o 
povo português e Portugal não tem quaisquer interesses opostos 
aos da União Soviética. Há todo o interesse (político, diplomático, 
económico, cultural) em desenvolver as relações de amizade de 
Portugal com a URSS. 

Apesar da feroz campanha anti-soviética, os trabalhadores e 
o povo português em geral sabem que na União Soviética 
têm, não o perigoso inimigo que a propaganda reaccionária 
acusa, mas um amigo sincero desejoso de desenvolver com 
Portugal relações de amizade e cooperação mutuamente 
vantajosas. 

Em defesa da Paz 

As forças reaccionárias fazem enorme alarido acerca de amea- 
ças externas. 

Para nós, portugueses, donde vem a ameaça? Porventura 
algum português sente «a ameaça russa» de que tanto fala a 
escória contra-revolucionária mundial que organiza em Portugal 
conferências sobre esse tema? Onde está «a ameaça russa»? 

Não, a ameaça externa para os portugueses não vem da 
URSS nem dos países socialistas mas sim do imperialismo norte- 
-americano. Vem da presença das bases militares no nosso terri- 
tório. Vem da disposição do governo «AD» em dar facilidades 
para a instalação em Portugal de armas nucleares. Vem da polí- 
tica externa do governo «AD» de capitulação nacional e de sub- 
missão ao imperialismo, que envenena as relações de coopera- 
ção com países amigos (designadamente os países socialistas, 
novos países africanos, países progressistas), que tende a recon- 
duzir Portugal ao isolamento internacional do tempo da ditadura 
fascista. 

Nós congratulamo-nos com o facto de que um número cada 
vez mais elevado de portugueses compreende donde lhe 
vem o perigo e participa cada vez mais activamente .na luta 
pela Paz. 

Nós daqui saudamos o povo do Porto, em nome do Comité 
Central do nosso Partido, pelo extraordinário êxito da Marcha da 
Paz no dia 16 (coincidente com a também grandiosa Marcha da 
Paz realizada em Lisboa no mesmo dia, em que participaram 
150 000 pessoas), dando uma vibrante expressão à condenação 
da política da «AD» de submissão ao imperialismo norte- 
-americano e aos profundos anseios de Paz do nosso povo. 

Todos temos presente a barragem de propaganda com que a 
reacção e seus aliados procuraram desmobilizar a Marcha da 
Paz. 

A Comissão Permanente do PS (15.1.82) proclamou que «ne- 
nhum democrata ou socialista, bem como nenhum homem de 
esquerda minimamente informado poderá caucionar ou integrar 
essa movimentação» e chamou à Marcha da Paz uma «realiza- 
ção francamente sectária», uma «operação de propaganda ao 
serviço da máquina de uma superpotência». 

O PSD acusava a Marcha da Paz de visar «essencialmente 
provocar a instabilidade política e a perturbação social». 

O micro PPM acusava de ser «uma clara manobra do PCP». 
«O Dia» falava de «epidemia pacifista», «exibições de cobar- 

dia de dejectos sociais». 
«A Capital» falava de «despudoradas passeatas de cariz pseu- 

do-pacifista» de uns tantos «pacóvios». 
O «Portugal Hoje» falava de «fraude grosseira» «despudorada 

farsa» e «caudal de carneiros» (PH, 16.1.82). 
A Televisão e a Rádio deram ampia cobertura a essa cam- 

panha. 
Dir-se-ía que, com tal campanha, ou as Marchas da Paz do dia 

16 se não fariam, ou redundariam num fracasso completo. 
Mas não foi isso que sucedeu. 
Não foram «exibições de cobardia de dejectos sociais», mas 

afirmação de coragem de portugueses e portuguesas de todas as 
idades, de todas as classes sociais, de todos os quadrantes 
políticos. 

Não foram «fraude grosseira» nem «caudal de carneiros», 
(conforme insulta o «Portugal Hoje») mas sincera e profunda 
afirmação do pensamento, da vontade, da determinação cons- 
ciente de centenas de milhar de portugueses. 

Não foi uma colagem à política de qualquer país estrangeiro, 
mas uma afirmação orgulhosa de patriotismo e de indepen- 
dência nacional. 

Nessas manifestações grandiosas, o povo português mos- 
trou os seus verdadeiros sentimentos, a sua condenação da 
política da «AD», a sua exigência de paz e segurança, a sua 
vontade de manter e desenvolver relações de amizade e 
cooperação com todos os povos do mundo. 

A reacção não se limitou a fazer campanha contra as Marchas 
da Paz. Enviou contra elas grupos de arruaceiros com a missão 
de ou inserir nas Marchas palavras de ordem provocatórias ou 
provocar desordens e conflitos nas próprias manifestações. 

Depois reaccionários da «AD» e colaborantes do PS/Mário 
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Soares fizeram grande barulho, porque os mifestantes não 
admitiram, como era seu direito, que os provedores fizessem 
provocação política na própria manifestação. 

Creio, que ninguém pode contestar esse eito, E que ele 
continuará a ser exercido se provocadores conluarem a insistir 
nas suas provocações. Estamos de acordo? 1 

A campanha contra a felonia 

O anti-sovietismo e o anticomunismo adqriram formas de 
histeria em torno da situação na Polónia. 

A campanha vinha de trás, em apoio dcprocesso contra-' 
-revolucionário que se estava produzindo. Maéubiu ao extremo 
de exaltação e de fúria quando o governo polac. no uso dos seus 
poderes constitucionais, proclamou o estado e sítio. 

Assistimos então a toda uma colossal preaganda contra a 
Polónia (na televisão, na rádio, nos jornais, ia Assembleia da 
República, em discursos e intervenções) dstilando mentiras, 
falsidades, calúnias, desinformando, inloxicano. envenenandea 
opinião pública. 

Porquê esta campanha? Porquê as forçs reaccionárias ie 
Portugal, que nós bem conhecemos pelo serôdio aos trabalha- 
dores, pela sua política contra os trabalhadoas, se vêm arvoar 
em defensores dos trabalhadores polacos? brquê aqueles ae 
ofendem diariamente as liberdades e direitosdo povo portugus, 
se vêm arvorar em defensores das liberdade e direitos do pvo 
polaco? Porque vêm todos à uma protestarcontra as medias 
tomadas pelo governo polaco? Porque cojtinuam a ataca a 
URSS e a responsabilizá-la pelos acontecimentos na Polóia 
quando é certo que as conhecidas decisõesforam tomadas slo 
governo polaco no uso dos seus direitos constitucionais e;o- 
beranos? 

As razões são simples. Conduzem essá campanha poíie 
falharam os planos do imperialismo e da rea;ção. Porque falhia 
tomada do poder que os dirigentes conVa-revoluclonáriodo 
«Solidariedade» preparavam activamente. 

Porque sendo os polacos eles próprios atomar medidas oa- 
zes de conter e derrubar o processo contia-revolucionário, iiu 
por terra a campanha que vinha a ser conduzida acercda 
iminente «invasão soviética». Porque a contra-revolução na Hó- 
nia não passou. 

E também porque pretendem desviar ? povo portuguêsos 
seus problemas mais instantes, ofuscar p prestígio e influcia 
crescentes do PCP, dividir, por motivo de acontecimentos ier- 
nos, a poderosa unidade dos trabalhadores e das massasm 
pleno desenvolvimento no plano interno. 

O nosso Partido tem sublinhado que a degradação da sitjão 
na Polónia se deveu (conforme os camaradas polacos háJito 
reconheceram) às faltas e erros graves do Partido e do go'no. 
Mas deveu-se também ao aproveitamento da situação pel for- 
ças contra-revolucionárias internas e peio imperialismo e ce- 
dências graves do poder político às pressões e exigênciqnâo 
dos trabalhadores e no interesse dos trabalhadores) m dos 
contra-revolucionários incrustados no «Solidariedade» constas 
à reinstauração do capitalismo na Polónia. 

Já temos dito e repetimos aqui que nos congratulamoswi o 
facto de que a contra-revolução na Polónia sofreu um rudolPe 

e por haver novas razões para confiar em que a Polónia salista 
triunfará. 

Quanto aos protestos dos homens da «AD» e daqueléocia- 
listas que são seus aliados, é de lembrar que protedi cm 
defesa (como dizem) dos interesses e direitos dos trabadores 
polacos, mas nunca se lembraram de protestar contra cjspan- 
camentos em massa dos trabalhadores da reforma aJa- os 
assassinatos de Montemor-o-Novo, contra a repressão à GNR 
e pela polícia de choque dos trabalhadores das fátas, de 
manifestantes nas cidades, de concentrações de agrictres- 

Acenderam velinhas pelos trabalhadores polacos JS não 
consta que tenham acendido velinhas pelos trabalhadd portu- 
gueses, pelos operários da Covilhã, pelos da CambourL pelos 
da Sodretex de Seia, pelos do Metro de Lisboa, pelop Têxtil 
Manuel Gonçalves, pelos da Jacinto e tantos outrotabalha- 
dores sujeitos a acções de brutal repressão a mando o coberto 
do governo «AD». 

Atacando o nosso Partido, Mário Soares afirmou?-12,81) 
que «aquele partido (refere-se ao PCP) que defendip privilé- 
gios e a opressão em terra alheia, não pode defendei iberdade 
dos trabalhadores da nossa própria terra». 

A isso podemos responder (porque se torna mais cP para 05 

portugueses): aqueles que na nossa própria terrrefendem 
os privilégios e a opressão dos trabalhadores, o podem 
defender á liberdade dos trabalhadores dos outrPa|ses- 

Fora com a «AD» 

Bastaria a política externa de capitulação nacidl e de sub- 
missão ao imperialismo norte-americano, vergonhe- politica ex- 
terna que fere gravemente os interesses e a indíndência de 
Portugal e faz pesar sérios perigos para a segur^ dos portu- 
gueses e a própria existência do nosso país, basla essa poli- 
tfca externa para que o governo fosse demitido 

Mas a demissão urgente do governo «AD» imo^e por outras 
razões não menos válidas. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «Ai porque está 
reduzindo a um nível incomportável as condiçõ de vida dos 
trabalhadores, dos pequenos e médios agricultei, comercian- 
tes e industriais, dos intelectuais e quadros técnis, das mulhe- 
res e dos jovens, de sectores desfavorecidos erb os reforma- 
dos e deficientes. 

O camarada Henrique Lemos já neste corrP 'alou iarga- 
2 agravamento das condições de trabaie de vida dos trabalhadores, da contratação colectiva e das odrtas de exten- 

sao de contratos fantoches assinados pelos faiches da UGT, 
dos tectos salariais, dos aumentos vertiginosos ,ucessivos dos 
preços, dos despedimentos, da liquidação de relias sociais, do 
pagamento insuportável dos serviços de saúdô dos medica- 
mentos, assim como das rendas de casa inaceívei3- Nã0 volJ 
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Impõe-se a demissão urgente do governo «AD» porque a força 
do poder e os recursos nacionais ao serviço da restauração dos 
monopólios, entrega aos capitalistas milhões e milhões de con- 
tos, bens públicos, acções do Estado, e afunda-se no abuso do 
poder, no nepotismo, na corrupção. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «AD», porque conti- 
nua a sua obra de destruição criminosa das grandes conquistas 
democráticas do nosso povo, designadamente as nacionaliza- 
ções, a reforma agrária e o controlo de gestão. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «AD», porque está 
conduzindo a economia portuguesa a um verdadeiro desastre 
nacional, onde os défices externos e a dívida externa amarram e 
comprometem o desenvolvimento futuro do nosso país, o seu 
bem-estar e a sua independência. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «AD», porque viola 
diariamente a Constituição e a legalidade democrática e provoca 
conflitos desestabiiizadores com outros órgãos de soberania. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «AD», porque des- 
respeita liberdades e direitos dos cidadãos, porque anuncia um 
«pacote laboral» que viola interesses e direitos basilares dos 
trabalhadores e um «pacote local» que viola o carácter democrá- 
tico das autarquias, porque recorre de forma crescente a medidas 
repressivas e administrativas, porque monopoliza os meios de 
comunicação social estatizados e designadamente a RTP e os 
transforma em vergonhosos instrumentos de envenenamento re- 
accionário da opinião pública. 

Impõe-se a demissão urgente do governo «AD» porque, além 
da sua nefasta política corrente, procura levar a cabo um golpe de 
Estado através da revisão da Constituição, golpe de Estado que 
poderia conduzir a curto prazo à liquidação do regime democrá- 
tico. 

O PCP nada exagera quanto à gravidade e ao perigo da 
transferência para o Governo das competências militares, que 
actualmente cabem ao Presidente da República. 

Foi ontem divulgada a notícia de que Freitas do Amaral foi 
encarregado de elaborar as leis de defesa nacional e as leis 
relativas à organização e à administração das Forças Armadas, a 
aprovar depois da revisão da Constituição. Trata-se visivelmente 
do assalto da reacção às Forças Armadas. 

Por tudo isso se impõe a demissão urgente do governo «AD». 
Por tudo isso, o povo português proclama: «A luta continua! 

«AD» para a rua!». A demissão urgente do governo «AD» é uma 
reclamação universal dos trabalhadores portugueses e ganha 
cada vez mais vastos e diversificados sectores da população. 

0 governo «AD» tem noção do fracasso completo da sua 
política, da sua própria incapacidade, do plano inclinado pelo qual 
faz escorregar Portugal para o desastre e da oposição crescente 
que ganha Portugal de lés a lés. 

O governo «AD» tem medo. E como sucede muitas vezes aos 
medrosos fanfarrões, procura agora falar da eventualidade da 
sua própria demissão, não como da sua derrota, mas como de 
uma demissão que lhe seria altamente favorável. 

Assim, Marcelo Rebelo de Sousa, secretário adjunto do Primei- 
ro-Ministro e tido na «AD» como seu primeiro analista e futurolo- 
gista descreve o que seriam as consequências da demissão do 
governo «AD». 

Balsemão transformar-se-ia num «mártir», num «herói agluti- 
nador de todos os sectores da AD» e assistir-se-ia na «AD» a um 
«fôlego aumentado e inesperado». 

Magnífico, senhor futurologista. 
Se assim é, o governo não tem razões para se opor à sua 

própria demissão e a decisão da demissão toma-se ainda mais 
fácil. 

Quando se fala em demissão do governo «AD», deve ficar 
absolutamente claro que não se trata da demissão de Balse- 
mão para que venha qualquer outro Balsemãozinho ou Bal- 
semãozão, mas para que a «AD» seja corrida do Poder, a 
Assembleia da República seja dissolvida, se forme um go- 
verno democrático respeitador da legalidade democrática e 
se realizem eleições gerais antecipadas, através das quais, na 
complexa conjuntura actual, o povo português possa, através do 
voto, decidir do seu futuro. 

É uma solução inteiramente constitucional e legal e a 
única que pode assegurar uma saída democrática para a 
crise económica, social e política em que o governo «AD» 
mergulhou o País e evitar o golpe de Estado que se prepara 
através da revisão da Constituição. 

Por tudo isso. com a classe operária, com todos os trabalha- 
dores, com as massas populares, com as mulheres, com a juven- 
tude, continuamos e continuaremos esta batalha em defesa 
do Portugal de Abril. 

0 golpe de Estado 

e o Presidente 

Quando o nosso Partido trouxe o problema da revisão da 
Constituição para o povo, para o País, para a rua, apontando os 
perigos para a democracia da revisão que se estava a cozinhar 
om silêncio, num momento em que a «AD» e Mário Soares 
procuravam que a revisão se fizesse à porta fechada nos gabine- 
tes da Assembleia da República e nos conluios dos «Estados- 
■Maiores» dos Partidos, nem todos acreditaram na importância da 
atitude e da batalha do Partido Comunista. 

Quando dissemos que através da revisão da Constituição e 
designadamente da retirada ao Presidente da República e da 
atribuição ao governo das competências militares, a «AD» com a 
colaboração de Mário Soares, preparava um autêntico golpe de 
Estado, houve democratas que pensaram que exagerávamos. 

Quando afirmámos, que, no esquema desse golpe de Estado, 
a «AD» tinha como um dos objectivos encostar à parede o Presi- 
dente Eanes forçando-o a aceitar ser um corta-fitas num Estado 
nas mãos dos liquidacionistas da democracia, ou a demitir-se, 
houve também democratas que pensaram que as nossas previ- 
sões não eram realistas e eram eivadas de excessivo pessi- 
mismo. 

Mas o que se viu? 
Viu-se que os factos e a evolução da situação confirmaram 

inteiramente a análise, a orientação e as previsões do PCP 
acerca da revisão inconstitucional da Constituição e do 
golpe de Estado que com ela se prepara. 

Alguns acontecimentos dos últimos dias reforçaram ainda mais 
esta apreciação. 

As declarações do porta-voz do Presidente no dia 18 acerca da 
eventual renúncia do general Eanes no caso de os poderes 
com que foi eleito por grande maioria em 7 de Dezembro de 1980 
lhe serem retirados pela revisão da Constituição, confirma inteira- 
mente todos os perigos que apontámos. 

Só uma desmedida hipocrisia e farisaísmo pode levar os 
dirigentes da «AD» e do grupo Mário Soares no PS, a virem 
manifestar a sua surpresa perante a declaração vinda da 
Presidência acerca de tal eventualidade, quando essa even- 
tualidade é precisamente um dos objectivos do golpe de 
Estado através da revisão da Constituição. 

Quem duvida agora de que o PCP apontou os verdadeiros 
perigos da revisão da Constituição pela «AD» e preveniu e pre- 
vine das suas consequências? 

E isto faz lembrar uma história mil vezes contada que com 
utilidade se pode ainda recontar. 

Numa casa estava suspensa duma trave uma machadinha. Na 
casa havia uma bébé. E os pais do bébé olhavam inquietos a 
machadinha, e comentavam: «Olha o perigo daquela machadi- 
nha. E se ela cai em cima do nosso menino^» Mas não tiraram a 
machadinha e ela acabou por cair como témiam provocando a 
morte do menino. 

A revisão da Constituição que está em curso pelo acordo 
da «AD» com o secretário-geral do PS, é uma machada que 
está suspensa, não apenas sobre a cabeça do Presidente 
Eanes, mas sobre a cabeça dos militares de Abril, dos traba- 
lhadores, do povo português, do regime democrático. 

Que fazer? 
Deixar que a machada caia? Ou tirar simplesmente a machada 

e salvar assim o regime democrático dos perigos iminentes que 
sobre ele pesam? 

O nosso Partido não pode limitar-se a pôr a interrogação, tal 
como os pais do menino ameaçado, e dizer: «A revisão da Consti- 
tuição pela «AD»/PS Mário Soares é uma machada perigosa- 
mente suspensa. E se ela cai em cima do regime democrático?» 

Não, o nosso Partido não só aponta o perigo, como aponta a 
forma de o conjurar. E neste caso é simples. É tirar a machada 
suspensa, é (inteiramente no poder das instituições e da legali- 
dade democrática) impedir a revisão inconstitucional da Constitui- 
ção, ê impedir o golpe de Estado, é afastar do Poder os seus 
autores, é dar ao povo a voz, para que o povo, em eleições 
democráticas, decida dos gravíssimos problemas em litígio e 
dos quais depende o futuro do nosso povo e da nossa pátria, 
a liberdade, a democracia, a independência nacional. 

Colaboracionismo do PS 

sob falsa oposição 

O nosso Partido constantemente insiste em que o inimigo 
principal é a «AD», que o grosso das forças e energias se deve 
concentrar para correr a «AD» do Poder, para impedir que conti- 
nue a sua política de miséria, de destruição e de desastre nacio- 
nal e para impedir que se concretize o plano do golpe de Estado 
que, através da revisão da Constituição, a «AD» prepara. 

Nos últimos tempos, sentindo a pressão do povo e de numero- 
sos militantes no próprio PS à sua política de aliança com a «AD», 
M. Soares decidiu-se, já no Inverno, a iniciar finalmente a 
famosa e decantada «ofensiva de Outono». 

Mário Soares, sentiu-se obrigado a proclamar a necessidade 
de «intensificar os ataques contra o governo» e a Comissão 
Permanente do PS anunciou «o reforço de uma oposição coe- 
rente, firme e fundamentada contra o governo AD e os partidos 
que o apoiam». 

Mas palavras são palavras e actos são actos. 
O que significa dizer que o governo «AD» é mau, que o PS se 

opõe com toda a energia ao governo «AD», se, ao mesmo tempo, 
se afirma que o governo «AD» tem legitimidade para governar e 
não deve ser demitido? Ou, quando se afirma, como fez há uma 
semana o «Portugal Hoje» (15.1.82), que «a solução P. Balse- 
mão está esgotada» mas que «não há outra solução que não 
seja a substituição deste governo por outro governo da «AD» 
sem o actual Primeiro-Ministro» (é assim que diz o «PH»)?. 

O que significa dizer que o governo «AD» é mau, se, ao 
mesmo tempo M. Soares entra em acordos com a «AD», condena 
nos termos mais ferozes a luta do nosso povo contra o governo, e 
recusa qualquer entendimento e qualquer acção convergente 
com o PCP e mesmo qualquer encontro para examinar a si- 
tuação? 

O que significa dizer que o governo «AD» é mau, se, ao 
mesmo tempo, se colabora com a «AD» em pontos essenciais 
como é a revisão da Constituição? 

Os objectivos desta oposição em palavras, palavras e palavras 
a que não correspondem quaisquer actos são claros. 

A súbita e falsa oposição do PS/Mário Soares ao governo 
«AD» tem em vista, em primeiro lugar, esconder a sua real 
colaboração com a «AD» em questões essenciais no divisionismo 
sindical, nas manobras antidemocráticas nas autarquias, na revi- 
são da Constituição, na desestabilização do regime democrático 
através da alteração da situação nas Forças Armadas e da de- 
sestabilização do órgão de soberania Presidente da República. 

A súbita e falsa oposição do PS/Mário Soares ao governo 
«AD» tem em vista, em segundo lugar, contrariar a grande 
movimentação de massas em curso, quebrar a magnífica unidade 
que nela se revela, e fazer surgir ilusões acerca do papel do PS 
no derrubamento da «AD» e numa alternativa democrática. 

A súbita e falsa oposição do PS/Mário Soares ao governo 
«AD» tem em vista, em terceiro lugar, refrear o rápido e massivo 
apoio dos trabalhadores e das massas populares à orientação do 
PCP. 

Os factos mostram que no súbito palavreado oposicionista 
de Mário Soares contra a «AD» se esconde um activo cola- 
boracionismo. 

Aliás tal oposição em palavras (e mesmo assim tardia) corres- 
ponde inteiramente aos interesses da própria «AD» e ao apelo da 
própria «AD» para que Mário Soares cubra um pouco a face do 
seu colaboracionismo, a fim de poder combater com mais êxito o 
movimento operário e popular e o PCP. 

Há tempos, por exemplo, o jornal fascista «Tempo», traduzindo 
esse interesse e esse apelo da reacção, escrevia (numa passa- 
gem que já temos citado, por ser altamente esclarecedora): 

Mensagem do CC do PCUS 

ao CC do PCP 

Queridos camaradas, 

Com sentimentos de profunda indignação toma- 
mos conhecimentos da decisão tomada pelo go- 
verno de Pinto Balsemão de proibir a entrada em 
Portugal da delegação do Partido Comunista da 
União Soviética para onde deveria partir em visita de 
amizade a convite do Comité Central do vosso Par- 
tido. Essa decisão anti comunista e anti-soviética 
sem precedentes, tomada em espírito de "guerra 
fria" está em contradição flagrante com o direito 
internacional e com a Acta Final de Helsínquia. Ela 
revela uma ligação mais estreita do actual governo 
português com a orientação dos Estados Unidos da 
América e dos seus aliados da Nato que jogam no 
agravamento da tensão internacional. 

Nós consideramos essa decisão como um acto 
de vingança política impotente da "Aliança Demo- 
crática" governante em relação ao Partido Comu- 

nista Português que constitui a força principal na luta 
em defesa das conquistas fundamentais da Revolu- 
ção de Abril de 1974, que mantém posições interna- 
cionalistas e de classe e que se pronuncia coerente- 
mente pela amizade com a União Soviética e o 
P.C.U.S.. 

Asseguramo-vos, queridos camaradas, que o 
Partido Comunista Português, a classe operária, to- 
dos os trabalhadores de Portugal podem continuar a 
contar com a solidariedade e o apoio internacio- 
nalista do P.C.U.S., de todo o povo soviético. 

Viva a amizade fraternal inquebrantável entre o 
Partido Comunista da União Soviética e o Partido 
Comunista Português. 

Com saudações comunistas. 

Comité Central do Partido Comunista 
da União Soviética 

«Não se pede ao PS que colabore com o governo (diz o jornal 
fascista «Tempo») e, pelo contrário, pede-se-lhe que critique 
violentamente o governo. Mas sempre na previsão correcta (diz 
o «Tempo») de que até 1984, até às eleições gerais legislati- 
vas, o governo estará nas mãos da AD. O que distingue a 
oposição do PS, por mais agressiva que seja, da oposição do PC, 
será este sentido da responsabilidade, este sentido democrático 
segundo p qual a alternância no poder só se obtém nos prazos 
legislativos constitucionais (...) Daí que notícias (...) segundo 
as quais o PS vai «virar» mais à esquerda, tenham sido 
acolhidas com um suspiro de alívio» (da reacção, claro está!). 

Aí está a oposição à «AD» do PS/Mário Soares ao apelo da 
própria «AD». 

Se querem desmentir esta acusação é fácil. 
Se estão contra o governo «AD», apoiem, em vez de hostili- 

zarem, as lutas dos trabalhadores e das massas populares contra 
o governo «AD» e pela sua demissão, defendam, em vez de 
declararem extraordinariamente perigosa, a demissão do go- 
verno pelo Presidente da República. 

No que respeita à revisão da Constituição, temos de insistir 
em dois aspectos. O primeiro é que a «AD» sozinha não está em 
condições de modificar nem uma só palavra da Constituição, 
porque não tem na Assembleia da República os dois terços 
de votos necessários. 

O segundo é que Mário Soares está aliado à «AD» para que 
através da revisão da Constituição esta obtenha para o go- 
verno as competências militares que hoje pertencem ao Pre- 
sidente da República e ao Conselho da Revolução, se aposse 
do controlo das Forças Armadas e obtenha assim o instru- 
mento de força para impor a destruição completa do regime 
democrático. 

Com tal atitude, o PS e o seu secretário-geral chamam a si 
perante o povo português pesadas responsabilidades na evolu- 
ção da situação política. 

Porque a transferência para o governo «AD» das competên- 
cias militares do Presidente da República e do Conselho da 
Revolução, juntamente com outras alterações da Constituição 
acordadas entre a «AD» e Mário Soares (como a prática impossi- 
bilidade de o Presidente da República demitir o governo e a 
composição dominada pela «AD» de um Tribunal Constitucional) 
constituem um verdadeiro golpe de Estado. 

E é por isso que o PCP insiste em que a demissão do go- 
verno, a dissolução da Assembleia e a realização de eleições 
antecipadas se devem fazer antes da revisão da Consti- 
tuição. 

Não é para «impedir» ou «bloquear» a revisão da Constituição, 
como afirmam os detractores da orientação e da actividade do 
PCP. Mas para que a revisão da Constituição seja constitucional, 
legal e legítima. Para que o regime democrático não seja destruí- 
do mas sim defendido, assegurado e continuado, correspon- 
dendo aos interesses, aos sentimentos, às aspirações, à vontade 
da maioria esmagadora do povo português. 
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A democracia 

tem força bastante 

Só a subestimação dos perigos, hesitações, falta de determi- 
nação, poderão permitir que a «AD» continue a agravar mais e 
mais as condições de vida do povo, continue a agravar mais e 
mais até a um desastre nacional a situação económica do País, 
continue a destruir mais e mais até à liquidação as conquistas 
democráticas e leve a cabo o seu plano subversivo e golpista 
através da revisão da Constituição. 

A democracia tem força bastante, mais que bastante, para 
cortar o passo à «AD» contra-revolucionária e impor uma 
saída legal e democrática para a crise. 

A democracia tem o funcionamento das instituições e dos 
órgãos de soberania com plena competência, capacidade e pos- 
sibilidade para fazê-lo. 

A democracia tem, como tudo indica, Forças Armadas com que 
a «AD» não pode contar para qualquer golpe (e por isso a «AD» 
procura ganhar para o governo as chefias e as competências 
militares para modificar radicalmente a situação) e que se man- 
têm, globalmente, numa posição respeitadora do regime demo- 
crático. 

A democracia tem indiscutivelmente (como bem mostram o 
isolamento crescente da «AD», a restrição visível da sua base de 
apoio e a vastíssima, entusiástica e vigorosa movimentação na- 
cional de massas) um apoio social, político e eleitoral para uma tal 
solução. 

O que se tem passado nas eleições parciais para as autar- 
quias? Quanto ao apoio eleitoral, em resumo pode dizer-se: a 
«AD» desce, o PS desce e a APU sobe e sobe bem. 

A aliança do PS com a «AD» nas autarquias mostrou já o que 
vale. 

Em Évora atiraram abaixo a Câmara APU e promoveram no- 
vas eleições com o fim de tirarem à APU e ao PCP a maioria. E 
afinal como resultado das novas eleições, a APU passou de 
maioria relativa para maioria absoluta. 

Em Loures repetiram a operação. Mário Soarea andou por lá a 
fazer campanha. E afinal a APU passou de 35 para 45% dos 
votos reforçando a sua posição. 

E aqui no Porto, em Miragaia? Primeiro em 1976, tivemos o 
PS. Depois, em 1979, tal como quando o governo do PS, do PS 
passou-se para a «AD». E em 1981? Em 1981 foi a APU que 
ganhou, mostrando-se o sentido da evolução política em Por- 
tugal. 

Agora, novamente temos eleições em Sto. Ildefonso. E tam- 
bém em Fiães, no distrito de Aveiro. 

Vamos ao trabalho, camaradas, para confirmar, nas eleições 
em Sto. Ildefonso e de Fiães, a quebra da «AD» e a subida da 
APU, renovando á confiança crescente dos eleitos no PCP e nos 
seus aliados. 

A «AD» e seus aliados poderiam fazer muito barulho se 
tais medidas (designadamente a demissão do governo e elei- 
ções antecipadas) fossem tomadas. Mas actualmente a «AD» 
não está em condições de fazer ante tais medidas mais do 
que barulho. 

A estabilidade democrática seria assegurada e a crise seria 
segura e pacificamente ultrapassada. 

Dispondo da televisão, da rádio e de numerosos jornais, mono- 
polizando os meios de comunicação social estatizados, dando a 
voz a Ministros e mais Ministros, a Secretários de Estado e mais 
Secretários de Estado, a dirigentes e mais dirigentes da «AD», a 
fantoches e mais fantoches da UGT, a Mário Soares, Gama e 
outros colaboracionistas (que no seu anticomunismo aparecem 
muitas vezes como porta-vozes, não tanto do PS, mas de toda a 
direita, incluindo do PSD e do CDS - pelo que recebem os 
entusiásticos elogios dos porta-vozes oficiais do governo) e de- 
senvolvendo uma campanha de calúnias contra o PCP, a CGTP e 
outras organizações de classe, e não dando acesso e possibili- 
dade de resposta - a reacção procura inculcar a ideia de que todo 
o País está com ela, com a sua política, com a revisão da 
Constituição que pretende. 

A verdade é que os meios de Comunicação Social nas 
mãos da «AD» constituem uma fraude e uma burla monu- 
mental. ' , 

A voz da RTP é com frequência a voz da contra-revolução 
e dos seus aliados. Mas não é a voz do povo português. 

A voz do povo português ergue-se hoje, não nos órgãos de 
Comunicação Social do Estado, onde o povo não tem aces- 
so,.mas nas lutas maciças e heróicas que está travando. 

Nas greves que daqui saudamos e que constituem um dos 
momentos altos de toda a história na luta de classe dos trabalha- 
dores portugueses. 

Nas manifestações que adquirem uma grandeza, uma vasti- 
dão, um apoio, na unidade que as tornam profundamente repre- 
sentativas da vontade do povo. 

Nas mais variadas formas de luta de massas em que partici- 
pam em cada dia centenas de milhar de portugueses. 

As greves e movimentos de massas são hoje um dos 
factores essenciais da situação social e política portuguesa e 
a mais fiel expressão dos sentimentos, aspirações e objecti- 
vos do povo português. 

Se há quem duvide, realizem-se eleições democráticas e logo 
se verá. 

As lutas da classe operária, dos trabalhadores, das mais diver- 
sas camadas sociais e sectores da população, fazem tremer os 
alicerces da «AD» e do seu frágil poder que assenta na ilegali- 
dade e no abuso e usurpação do Poder. 

Compreende-se o ódio da «AD», e dos seus aliados, às greves 
e outras lutas de massas. 

E compreende-se também que revelem a este respeito o seu 
ideário fascista que já não conseguem encobrir (ou nem sequer 
pretender encobrir) atrás duma demagogia pseudodemocrática. 

No tempo da ditadura, o que dizem os fascistas acerca das 
greves? 

A «Cartilha do Corporativismo» (1940) publicada pelo partido 
fascista, a União Nacional, proclamava que «as greves, em vez 
de terem causas económicas, passaram a ser determinadas por 
motivos de ordem política, tornando-se manifestações de agita- 
ção revolucionária». 

Marcelo Caetano afirmava que «a greve deixou de ser um 
instrumento de defesa dos trabalhadores para se tornar um ins- 
trumento político capaz de pôr em perigo interesses fundamentais 
duma sociedade» (Alçada Batista, conversas com Marcelo Cae- 
tano 1973, p. 99). 

E, sempre que havia greves, lá vinha a RIDE, lá vinha o 
governo, lá vinha a rádio, lá vinha a televisão, lá vinham os 
jornais, dizer que as greves eram a instrumentalização dos traba- 
lhadores pelo PCP. ' 

Isto diziam os fascistas no tempo da ditadura. Isto dizem hoje a 
«AD», os seus aliados e propagandistas. 

Vontade não falta à «AD» de proibir o direito da greve. Se 
ainda o não fez, é porque não teve força para isso. 

Vontade não falta à «AD» de limitar radicalmente e mesmo 
liquidar os outros direitos e liberdades democráticas. Se ainda o 
não fez é porque não teve força para isso. 

Mas os portugueses continuam á viver em democracia e a 
gozarem de direitos e liberdades que a Constituição lhes confere, 
entre os quais o direito a falarem, a organizarem-se, a reunirem- 
-se, a manifestarem-se, a fazerem greve. 

O PCP saúda calorosamente os trabalhadores em luta. 
O PCP saúda os trabalhadores dos transportes que hoje 

mesmo estão em greve e se mantém fortemente unidos apesar 
da grandeza dos recursos (pagos pelos fundos públicos) mobili- 
zados pelo governo «AD», apesar das pressões e intimidações, 
apesar da indigna contratação de «amarelos». 

O CC do nosso Partido saúda os trabalhadores do distrito do 
Porto pelas suas firmes e corajosas lutas, já aqui referidas neste 
comício. 

Os trabalhadores podem contar, em todas as circunstâncias, 
com o apoio activo do PCP. 

A «AD» e seus aliados têm medo dos trabalhadores, têm medo 
das massas populares. 

Querem refrear e impedir as greves e as outras lutas de 
massas. 

Mas as greves vão continur. 
As lutas vão continuar. 
Porque é necessário correr a «AD» do Governo e só a luta 

do povo poderá conseguir tal objectivo. 
O PCP apoia inteiramente a paralisação geral do dia 12 de 

Fevereiro, decidida pelo movimento sindical no grandioso Ple- 
nário do dia 15 passado em que participaram 231 organizações 
sindicais (33 das quais não filiadas na CGTP-IN) representando 2 
milhões de trabalhadores. 

É necessário empenhar todas as energias para que sejam um 
grande sucesso. E certamente o será. 

A poderosa movimentação de massas tem um carácter ampla- 
mente unitário. 

Quando a propaganda anticomunista proclama aos quatro ven- 
tos que estas poderosas acções são acções do PCP, falta na- 
turalmente à verdade. 

Apesar da guerra que lhes fazem a «AD» e o PS/Mário Soares, 
nelas participam homens, mulheres, jovens de todas as tendên- 
cias politicas, unidos em objectivos comuns que correspondem 
aos interesses vitais de todo o povo, de todo o País. 

Mas o nosso Partido não enjeita a sua intervenção nas grandes 
batalhas sociais e políticas actualmente em curso. 

Não enjeita o seu papel altamente responsável na situação 
política actual. 

Não enjeita o firme e inabalável apoio que dá aos trabalha- 
dores, ao povo em luta, nem esconde que os trabalhadr es, o 
povo em luta, dão ao Partido um apoio crescente, porque êm no 
PCP o único grande partido que defende consequentemente a 
classe operária, os trabalhadores, os interesses popuiares e na- 
cionais, que combale consequentemente a «AD», que empenha 
as suas capacidades e energias para que a reacção seja derro- 
tada e para que Portugal retome o caminho de Abril, para o 
bem-estar material e cultural dos portugueses, para que o povo 
português viva sempre em liberdade, para que a independência 
nacional seja assegurada. 

Virá o dia em que se tornará claro para a maioria dos portugue- 
ses que a solução dos problemas nacionais só com os trabalha- 
dores e com os comunistas poderá ser alcançada e que uma 
alternativa democrática, não será apenas com os comunis- 
tas, mas será certamente também com os comunistas. 

A luta continua e continuará, O povo não capitula. A contra- 
-revolução será derrotada. Portugal de Abril vencerá! 

Termino aqui a minha intervenção neste comício de amizade 
do PCP com o PCUS. 

Pena foi que os camaradas soviéticos não pudessem assistir a 
ele. Além do mais seria um contacto directo com a realidade 
portuguesa e a realidade do nosso Partido. 

Mas far-lhe-emos chegar as saudações, as prendas que aqui 
forem entregues e a notícia deste nosso comício. 

A estúpida recusa dos vistos e a política externa da «AD» que 
explica essa recusa prejudicam certamente as relações externas 
de Portugal, com grave dano para o nosso país. 

Mas nada modifica nas relações de estreita amizade existente 
entre o PCP e o PCUS, entre o povo português e o povo soviético. 

Pelo contrário: mais reforçará ainda a nossa solidariedade 
recíproca. 

Viva a amizade entre o PCP e o PCUS, entre o povo português 
e o povo soviético! 

Viva a unidade dos trabalhadores e de todos os democratas! 
Viva Portugal de Abril! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

Comunistas do Algarve 

definem tarefas para reforçar 

a acção e a organização 

A reunião do plenário da Direcção da Organização Regional do 
Algarve (DORAL) do PCP realizada no último domingo atingiu 
três objectivos principais; aprovou o plano de actividades do 
Partido no Algarve para este ano de 1982; aprovou um 
importante documento sobre a situação política nacional e os 
problemas regionais; por último, definiu e aprovou a futura 
composição do plenário da DORAL como amplo órgão de 
direcção política do PCP na região do Algarve. 
Também participaram nos trabalhos da reunião os camaradas 
José Vitoriano e Carlos Brito, membros da Comissão Política do 
Comité Central e deputados na Assembleia da República. 

O plano de acção para 82, ela- 
borado pela DORAL, pretende 
ser um instrumento de trabalho 
que possibilite combater a rotina 
e o praticismo. A DORAL sali- 
enta, entretanto, que "este plano 
s aqueles que os concelhos vie- 
rem a elaborar têm necessaria- 
mente de ser vistos à luz do 
evoluir da situação política, so- 
frendo de acordo com isso, as 
necessárias adaptações". 

No plano da organização, 
apontam-se como tarefas impor- 
tantes: 

• Aprofundar nos primeiros 
meses do ano a discussão e a 
tomada de medidas que per- 
mitam aprofundar a estrutura- 
ção da organização do Par- 
tido, de maneira a melhorar a 
composição dos executivos 
das Comissões Concelhias e a 
sua ligação á .restante organi- 
zação do Partido, tendo parti- 
cularmente em atenção as 
células de empresa, e os orga- 
nismos intermédios aos mais 
diversos níveis. 

É igualmente importante 
conseguirmos no primeiro trl- 

• No plano da organização 
do nosso trabalho de direcção 
é de dar uma grande atenção 
ao funcionamento dos orga- 
nismos que acompanham o 
trabalho dos nossos eleitos, 
bem como à criação de estru- 
turas que aos mais diversos 
níveis comecem desde já a 
acompanhar a direcção do tra- 
balho eleitoral. 

• As Assembleias de Orga- 
nização, previstas em várias 
organizações, deveriam em 
princípio ,estar concluídas até 
ao fim do 1.° trimestre. 

• No plano dos Centros de 
Trabalho, trabalhar para que 
em Loulé se consiga concreti- 
zar a construção do Centro, 
apontando-se o final do 1.° se- 
mestre para, pelo menos, es- 
tar concluída a primeira fase 
do CT de Messines. 

• Discutir desde já novas 
metas que permitam elevar, 
substancialmente, concelho a 
concelho, a venda do 
"Avante!" e de "O Militante". 

Convívio em Faro 
A Comissão Concelhia de Faro do PCP leva a efeito no 

domingo, dia 31 de Janeiro, nas instalações da «Cooppofa», a 
partir das 12 e 30, uma jornada de trabalho e convívio em que se 
destaca o almoço a partir das 13 horas, seguindo-se uma alocu- 
ção por um membro da Comissão Concelhia, sobre o significado 
da entrega do cartão aos militantes, o pagamento regular da 
quotização e a importância do conhecimento dos estatutos do 
Partido por todos os seus membros. Seguir-se-á um debate sobre 
os assuntos tratados, encerrando a sessão com a passagem de 
um filme. 

mestre formar Comissões 
concelhias em todos os con- 
celhos, bem como elevar bas- 
tante o número de Comissões 
de Freguesia de Comissões 
Locais, particularmente nas 
freguesias de grande impor- 
tância eleitoral. 

Nas Comissões concelhias 
já existentes e particular- 
mente nas mais importantes, 
seria de considerar a forma- 
ção de Secretariados dos 
seus executivos de maneira a 
melhorar o funcionamento 
destes. 

• Apontar para o primeiro 
semestre a meta que nos per- 
mitisse o contacto com a mas- 
sa de membros do Partido há 
muito desligados, bem como a 
clarificação de todas as situa- 
ções do ficheiro que faltam ac- 
tuailzar. 

No mesmo sentido é indis- 
pensável que até ao primeiro 
trimestre esteja concluída a 
entrega dos novos cartões a 
iodos aqueles que foram pas- 
sados. 

• Dar ao longo do ano uma 
maior importância ao cresci- 
mento do Partido discutindo 
de forma mais sistemática as 
metas, os objectivos dirigidos 
a pessoas a sectores onde é 
possível e necessário recu- 
perar atrasos. 

• Realizar, ao longo do ano, 
pelo menos duas grandes reu- 
niões de balanço às medidas e 
aos progressos orgânicos que 
se tenham verificado, quer 
quanto à estruturação da or- 
ganização, quer quanto aos 
índices de cresclmentò do 
Partido. 

No mesmo sentido se de- 
veriam realizar reuniões em al- 
guns concelhos. 

Não perder de vista que no 
piano da organização do Par- 
tido tudo deveríamos fazer 
para continuar a ligar mais e 
mais as nossas organizações 
ao trabalho e à acção do movi- 
mento de massas, e a uma 
maior intervenção na defesa 
da resolução dos problemas 
das populações esforçando- 
-se para integrar um maior nú- 
mero de camaradas inscritos 
no Partido numa actividade re- 
gular. 

Sobre o trabalho 
de direcção 

Das tarefas relacionadas com 
o trabalho de direcção, salienta- 
mos; O Plenário da DORAL, 
como amplo organismo de 
direcção, deverá funcionar, 
polo menos, em quatro reu- 
niões anuais. 

• iniciar o funcionamento 
das reuniões do Barlavento 
para finais de Janeiro. 

• Criar logo após o Plenário 
de Quadros de Fevereiro, uma 
estrutura que, no Plano Reglo- 
nai, assegure desde já, a pre- 
paração do trabalho eleitoral. 

• Trabalhar para reforçar al- 
gumas das estruturas já exis- 
tentes para o acompanha- 
mento do trabalho das frentes, 
a nível regional. 

No mesmo sentido deve tra- 
balhar-se para a criação a 
curto prazo, de um organismo 
de coordenação para a frente 
dos reformados. (...) 

• Melhorar a discussão e 
acompanhamento dos qua- 
dros do Partido a todos os ní- 
veis. Estudar a possibilidade 
da realização no Sotavento e 
Barlavento, de cursos de qua- 
dros em fins de semana. 

No plano da acçãado Partido, 
depois de salientar o papel dos 
trabalhadores comunistas nas 
grandes jornadas de luta que se 
aproximam (greve gerai, se- 
mana nacional de luta da lavou- 
ra em Fevereiro, etc.) e nas co- 
memorações do 8 de Março. 2 
de Abril, 25 de Abril e 1 de Junho 
por um lado; e dos aniversários 
do Partido e do "Avante!" e tam- 
bém o 7 de Novembro, por outro, 
o documento da DORAL su- 
blinha; 

• Dar atenção adequada à 
preparação da reunião de qua- 
dros de 14 de Fevereiro. 

Outra reunião Distrital de 
Quadros deve ser realizada 
em meados de Setembro, ex- 
clusivamente dedicada à Cam- 
panha Eleitoral para as autar- 
quias. 

Esta reunião, quer quanto à 
data, quer quanto aos objecti- 
vos está intimamente associa- 
da ao evoluir da situação polí- 
tica. 

• Aproveitamento mais ge- 
neralizado de toda a Costa 
para que no Verão se pudes- 
sem tirar maior partido e 
forma mais generalizada da 
concentração de pessoas que 
ali se encontram para se pro- 
mover Festas e outras acções 
de propaganda no Plano do 
Partido e da APU. 

Nesse sentido deve consi- 
derar-se a possibilidade de, 
este ano, se vir a realizar a 
Festa de Portimão em novos 
moldes podendo contar com a 
participação das organiza- 
ções de Silves Monchique, La- 
goa e Lagos (sem prejuízo de 
aqui se continuar a fazer a 
Festa de Verão que se iniciou 
o passado ano), ou ainda pre- 
vendo a associação a este 
projecto da organização de 
Lisboa. 

Trabalhar na realização de 
Fêstas ou outras grandes ac- 
ções de propaganda durante o 
Verão, tendo em vista os con- 
celhos com mais possibilida- 
des eleitorais. Ex: Acampa- 
mento em V. Bispo, na fregue- 
sia de Sagres, considerando 
ainda estas ou outras Iniciati- 
vas em Lagos, Algezur, Silves, 
Faro entre outras. 

V. Real de S. António de- 
veria ter um tratamento espe- 
cial com iniciativas no Verão e 
em todo o período de pré- 
-campanha. 

• Trabalhar para a organiza- 
ção de um debate em Porti- 
mão sobre o Acordo de Pes- 
cas com os espanhóis e as 
suas Incidências na economia 
da região. 

Neste plano considerar 
ainda a organização de deba- 

Concelhia de Tomar 

«Dinamizara vida do Partido» 
Está marcada para dia 13 de 

Fevereiro a 1.a Assembleia da 
Organização Concelhia de To- 
mar, cujos trabalhos prepara- 
tórios decorrem com êxito e num 
ambiente de viva participação 
dos militantes comunistas. No 
dia 21 do Novembro de 1981 re- 
alizou-se a 1." Assembleia da 
Organização de Freguesia de 
Paialvo, uma etapa importante 

da referida actividade prepara- 
tória. 

Salienta a Comissão Conce- 
lhia do PCP de Tomar que são 
objectivos da Assembleia Con- 
celhia: "fazer o balanço da acti- 
vidade do Partido no concelho 
desde 1974, dos nossos erros e 
insuficiências, mas também do 
que de positivo se fez; definir os 
objectivos para o trabalho, tanto 

no plano político, como no plano 
organizativo e eleger a nova Co- 
missão Concelhia". Acrescen- 
tam os camaradas de Tomar; 
"Tem igualmente como objectivo 
— e talvez o mais importante — 
dinamizar toda a vida do Partido 
a partir da fase de preparação 
da Assembleia e para além dela. 
Já se realizaram várias reuniões 
de células e outros organismos e 
outras estão programadas." 

Os perigos de poluição 

radioactiva do Douro 

9 Apelo dos comunistas transmontanos 

"A construção da Central 
de Sayago e o aproveita- 
mento da Central de Sória 
(em afluente do rio Douro) 
para o fabrico de armas nu- 
cleares levantam as mais 
legítimas preocupações da 
população transmontana 
quanto aos riscos que as 
descargas radioactivas 
possam trazer ao equilíbrio 
ecológico da região", alerta 
a DORT (Direcção da Orga- 
nização Regional de Trás- 
-os-Montes) do PCP, que 
reuniu em plenário no pas- 
sado dia 10. O alerta é dado 
no documento-síntese com 
as conclusões da sua reu- 
nião. 

Acrescentam os comunis- 
tas transmontanos: 

"O silêncio cúmplice no 
caso de Sória; a atitude cola- 
borante no caso da Central 
da Sayago; a ausência de 
firme posição que demoves- 
se o Governo espanhol de 
levar por diante tais planos; a 
falta de informação às po- 
pulações sobre os acordos 
estabelecidos — faz cair so- 
bre a "AD" e o seu Governo 
Balsemão todo o peso da 
responsabilidade pela se- 
gurança das populações das 
regiões ribeirinhas do Rio 
Douro." 

Depois de referir que, "no 
seguimento do requerimento 
já feito pelo Grupo Parlamen- 
tar do PCP na Assembleia da 
República, vem mais uma 

vez reafirmar a sua condena- 
ção dos projectos de Sayago 
e de Sória e exigir do Go- 
verno português todas as 
medidas necessárias à sal- 
vaguarda dos interesses e 
da segurança do povo do 
Douro, bem como o conheci- 
mento público dos acordos já 
firmados com o governo es- 
panhol", "a DORT do PCP 
apela" a todas as autarquias, 
organizações sócio- 
-profissionais, colectivida- 
des, forças políticas e outros 
corpos sociais para que ma- 
nifestem o seu repúdio pela 
insensibilidade governamen- 
tal perante tão grave proble- 
ma e reclamem dos órgãos 
de soberania as necessárias 
à defesa da região". 

tes sobre a CEE e as Incidên- 
cias da adesão de Portugal 
para os sectores das Pescas e 
Agricultura em locias a consi- 
derar. 

• No trabalho ideológico 
dar uma maior atenção à for- 
mação dos quadros através 
da organização de debates ou 
reuniões onde se discutisse, 
entre outros, temas como: re- 
visão constitucional, Movi- 
mento Comunista Internacio- 
nal, papel da Imprensa e da 
informação, etc. 

Elevação do nível político 
das reuniões do Partido. 

• Iniciar desde já a prepara- 
ção da nossa presença na 
Festa do "Avante!" 

No que respeita às festas 
regionais do Partido preparar 
igualmente a nossa participa- 
ção nas Festas de Santarém e 
Braga. 

Depois de referir as questões 
essenciais do trabalho e da ac- 
ção unitária, a DORAL destaca 
um conjunto importante de tare- 
fas no piano financeiro e no pla- 
no da propaganda: 

• Trabalhar para o reequilí- 
brio das finanças distritais do 

Partido, designadamente atra- 
vés de: campanha para au- 
mento do valor das cotlza- 
ções, aproveitando a entrega 
dos novos cartões; aumentar 
significativamente o número 
de membros do Partido a pa- 
gar regularmente a sua cota; 
promover uma rifa distrital no 
primeiro semestre do ano em 
curso; planear uma campanha 
de fundos para cobrir as des- 
pesas eleitorais, logo a seguir 
a Agosto; trabalhar para me- 
lhorar os vários aspectos do 
trabalho desta frente de ma- 
neira a que as organizações 
prestem de forma mais pronta 
e correcta a sua prestação de 
contas; reforçar a composição 
da Comissão Distrital de 
Fundos. 

Responsabilizando em 
cada organismo do Partido 
um camarada por esta tarefa; 
apontar para a formação de 
Comissões de Fundos em 
cada organização concelhia; 
marcar ao longo do ano a rea- 
lização de vários plenários 
concelhios e de um Plenário 
Distrital para discutir o proble- 
ma dos Fundos do Partido; 
encarar um plano de aborda- 
gens tendo em vista o Aniver- 
sário do Partido. 

São ainda de considerar 
melhor organização das habi- 
tuais campanhas de fim de 
ano, devendo igualmente en- 
carar-se, pela Páscoa, a exe- 
cução do habitual cabaz à se- 
melhança do que se faz pelo 
Natal. 

• Melhorar significativa- 
mente a presença da propa- 
ganda do Partido junto da po- 
pulação, com a distribuição de 
forma mais sistemática e ge- 
neralizada da nossa propa- 
ganda em locais de grande 
concentração de pessoal bem 
como através de bancas de 
rua. 

Á presença nas feiras deve 
continuar a dar-se grande 
atenção melhorando a nossa 
presença que, no ano findo, já 
apresentou francas melhorias 
em alguns sectores. 

• Trabalhar para que o Par- 
tido, através de documentos 
próprios das diversas organi- 
zações, possa responder me- 
lhor e mais prontamente aos 
vários problemas da vida polí- 
tica do distrito. Aproveitar da 
forma mais generalizada e 
constante toda a imprensa, 
nacional e regional para divul- 
gar as nossas posições. 
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sL «ák . • Carlos Brito em Tavira, na inauguração de importantes obras de restauro no CT do PCP 

Actividades em 

com Carlos Brito 

Na sua qualidade de depu- 
tado, eleito pelo distrito de 
Faro, Carlos Brito visitou, 
durante toda a manhã do 
passado sábado, um con- 
junto de explorações agrí- 
colas no concelho de Tavira, 
discutindo e informando-se 
junto dos agricultores, da na- 
tureza dos problemas com 
que estes se defrontam no 
momento. 

Destas visitas e reuniões 
ressaltaram entre outros as- 
pectos as preocupações que 
continuam a permanecer so- 
bre os problemas da falta de 
água, visto que as chuvas 
que caíram não foram sufi- 
cientes para recuperar os 
efeitos da prolongada seca e 
os atrasos que se verificam 
na construção das barra- 
gens, deixa antever que os 
problemas estão longe de 
estar resolvidos. 

A falta de apoio técnico, o 
encarecimento dos factores 
de produção, o crédito ine- 
xistente ou de diffcíl acesso, 
são outras preocupações ex- 
pressas por agricultores que 

-titl 
realizaram já, à sua custa, 
importantes obras de recon- 
versão das suas explorações 
agrícolas, tendo em vista 
aproveitar melhor as excep- 
cionais aptidões do solo agrí- 
cola e do clima. 

Com outra política, que 
apoiasse e incentivasse os 
agricultores no fomento de 
novas culturas, esta região 
poderia elevar substancial- 
mente os níveis de produção 
de horto-frutícolas de excep- 
cional qualidade, bem como 
da produção de frutos sub- 
-tropicais variados. 

CT do Partido 

Carlos Brito inaugurou as 
importantes obras de restau- 
ro produzidas no Centro de 
Trabalho de Tavira, partici- 
pando no animado convívio 
no qual estiveram cerca de 
uma centena de camaradas, 
simpatizantes e amigos do 
PCP. 

Na sua intervenção, re- 
feriu-se ao papel que os nos- 
so CT's têm na vida do Par- 

tido, como contributo para 
alargar a influência política e 
de massas do PCP. Nesse 
aspecto, valorizou o esforço 
feito pelos camaradas da or- 
ganização de Tavira já que 
assim contribuíram para, 
num ano de eleições autár- 
quicas, dotar o Partido de 
maiores possibilidades de in- 
tervenção na vida e na acção 
política do concelho. 

Carlos Brito referiu-se 
ainda à revisão da Constitui- 
ção, denunciando os perigos 
que advêm da diminuição 
dos poderes do Presidente 
da República, salientando o 
papel que nesse sentido 
Mário Soares tem assumido 
em conluio com a «AD». 

Por último destacou a im- 
portância do desenvolvi- 
mento da luta de massas, 
salientando a propósito a ne- 
cessidade da acção dos tra- 
balhadores comunistas ter 
em todo o lado de assumir, 
com grande preocupação, a 
preparação da greve nacio- 
nal de 24 horas prevista para 
12 de Fevereiro. 

Plenários para camaradas 

da Parede e de Carcavelos 

A actual situaçãopolítica e so- 
cial; as lutas dos trabalhadores: 
e as tarefas que no presente se 
colocam aos militantes comunis- 
tas - serão temas em foco nos 
plenários promovidos pelas Co- 
missões de Freguesia do PCP 
de Carcavelos e Parede. 

O primeiro decorrerá a partir 
das 21 horas dê amanhã, em 
Sassoeiros. O segundo efectua- 
-se no sábado, às 15 horas, no 
CT da Parede. Estará presente 

um camarada da DORL. 
A Comissão de Freguesia da 

Parede, na convocatória do ple- 
nário, salienta; 

«A actual situação política, 
pelos perigos que comporta, 
exige de nós, comunistas, um 
acompanhamento e uma com- 
preensão, que nos permita de 
uma maneira clara e objectiva, 
desmascarar os que se 
opõem ao regime democrático, 
mesmo aqueles que, a coberto 

de linguagem de esquerda, mais 
não visam que travar a luta dos 
trabalhadores e levar o Povo por- 
tuguês a compreender cada vez 
mais, que a exoneração deste 
Governo, a dissolução da As- 
sembleia da República, a forma- 
ção de um Governo capaz , que 
respeite a vontade popular e a 
convocação de novas eleições é 
a forma institucional de travar o 
caminho para o caos e a bancar- 
rota nacional». 

A 3.a Assembleia 

da célula da Petrogal/pono 

Reuniu no passado sábado, 
com a presença de algumas de- 
zenas de camaradas e amigos 
do Partido, a 3." Assembleia da 
célula da Petrogal/Porto. 

Foram analisados vários as- 
pectos da vida do organismo, 
nomeadamente em relação ao 
trabalho de fundos, recruta- 
mento, informação e propa- 
ganda. Foi decidida a criação de 
um boletim de célula. 

Os camaradas da Petrogal 
debateram a acção das estru- 
turas dos trabalhadores e a de- 
fesa da nacionalização: «hoje é 
bem visível a todos os trabalha- 
dores a acção das suas organi- 
zações de classe na defesa da 
empresa». Denunciou-se o «as- 
salto do Governo AD» contra a 
Petrogal, «que tudo fez para a 
sua desarticulação», na mira de 
a «colocar de novo ao serviço do 
capital financeiro». 

Foram também temas ampla- 

mente discutidos na Assem- 
bleia: as eleições para a Comis- 
são Central de Trabalhadores, 
sub-Comissões e delegados sin- 
dicais (eleições essas que se 
aproximam), o controlo de ges- 
tão nos seus aspectos mais im- 
portantes, as arbitrariedades 
contra a lei das CT's, o impedi- 
mento por parte do Governo da 
entrada em funções do gestor 
democraticamente eleito pelos 
trabalhadores, a utilização pela 
gerência de sistemas repressi- 

vos tradicionais e sofisticados, a 
proliferação dos contratos a pra- 
zo. O empenho dos trabalha- 
dores comunistas da Petrogal na 
preparação da jornada nacional 
de luta de 12 de Fevereiro foi 
abordado e entusiasticamente 
discutido, 

■A camarada Rosa Dias, do 
Comité Central do PCP e do 
Executivo da DORP, participou 
nos trabalhos da Assembleia, na 
qual foi eleito o secretariado de 
célula. 

Sessão em Coimbra 

O camarada Jaime Serra, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP, participa numa sessão de esclareci- 
mento a realizar amanhã no Rancho de Coimbra, a partir das 21 
e 30 A iniciativa é promovida pela Comissão Concelhia do 
Partido. 

Autarquias 

de Aveiro 

• Encontro do PCP 
A Comissão Distrital de Aveiro do Partido Comunista Português 

promove um Encontro Distrital do Partido sobre as Autarquias Locais, 
no próximo dia 7 de Fevereiro, às 14 e 30, na Escola Secundária de 
Oliveira de Azeméis. 

Com esta iniciativa, aquele organismo do Partido procura desde já 
defenir objectivos relativamente às eleições autárquicas do final do 
corrente ano e travar uma ampla discussão em torno da constituição de 
listas capazes de garantir um maior número de eleitos pela APU e que 
permitam uma ainda melhor intervenção dos comunistas na defesa dos 
interesses das populações do distrito. 

Vialonga 
jnforma-nos a Comissão de Freguesia de Vialonga do PCP que 

estão marcadas para os próximos dias as seguintes iniciativas: ama- 
nhã, plenários para militantes e simpatizantes em todas as Comissões 
Locais, a pârtir das 21 e 30; dia 31 — plenário de mulheres comunistas 
(aberto a todas as mulheres interessadas), às 15 horas, no CT de 
Vialonga; dia 5 de Fevereiro - plenário de Organização, às 21 horas, 
no mesmo CT; dia 6 de Fevereiro - sessão de esclarecimento com o 
camarada Albano Nunes, membro do Comité Central, na Casa do Povo 
de Vialonga, com início às 21 e 30. Será abordada a situação política 
nacional e internacional. 

Concelho de Oeiras 

Amanhã, no Centro de Trabalho de Algés, haverá um ple- 
nário concelhio (Oeiras) de militantes comunistas, com início às 
21 horas. No sábado, além de um plenário para camaradas da 
localidade de Paço d'Arcos, a realizar no CT de S. Amaro de 
Oeiras, decorrerá uma jornada de convívio no CT da Tercena 
para entrega dos novos cartões do Partido (biénio 82/83). 

Iniciativas 

no concelho 

de Almada 
Reunida no último domingo, a 

Comissão Concelhia de Almada 
analisou o actual momento polí- 
tico, a situação social no país e 
no concelho e também aspectos 
da actualidade internacional. Os 
camaradas da Concelhia deti- 
veram-se nalgumas questões li- 
gadas à política de fundos do 
Partido e à preparação da 3.' As- 
sembleia da Organização Con- 
celhia do PCP. Destaque espe- 
cial foi dado ao funcionamento 
dos trabalhos dessa importante 
realização dos comunistas alma- 
denses. 

Recorde-se que a 3.* Assem- 
bleia decorrerá no dia 7 de 
Março, no salão-ginásio da So- 
ciedade Filarmónica União Artís- 
tica Piedense (SFUAP), presti- 
giosa colectividade da margem 
sul. 

Das actividades do Partido no 
concelho (tema igualmente 

abordado na reunião) até à reali- 
zação da Assembleia, salien- 
tam-se, por exemplo: hoje — 
plenário da zona do Pombal 
(Piedade) para entrega de car- 
tões; amanhã, assembleia tam- 
bém para entrega de cartões em 
Almada e assembleia no Laran- 
jeiro para debate preparatório da 
Assembleia Concelhia — elei- 
ção de delegados e convidados; 
sábado — assembleia de célula 
da Rodoviária Nacional (eleição 
do organismo de direcção); ple- 
nário da zona da Romeira/Mu- 
tela (Piedade) para entrega de 
cartões; assembleias com objec- 
tivo idêntico no sector do Ensino 
e nos Textêis; domingo — as- 
sembleia para os comunistas da 
F. Pública: dia 1 de Fevereiro 
— plenário de reformados na 
Piedade; dia 2 —reunião da Co- 
missão Concelhia alargada a 
quadros (21 e 30); dia 4 — as- 
sembleia dos SMAS. 

Vale-Figueira 
Reforçar a organização, au- 

mentar as vendas e a divulgação 
do "Avante!" e de "O Militante", 
recrutar novos militantes, en- 
carar com dinamismo a possibili- 
dade dum Centro de Trabalho 
para a organização e reforçar os 
fundos financeiros do Partido, 
nomeadamente com os aumen- 
tos das quotizações — estas al- 
gumas das medidas apontadas 
na 1Assembleia da Organiza- 
ção Local de Vale-Figueira (Al- 
mada), que se realizou há dias, 
com a participação de cerca de 
60 camaradas. 

Depois de analisado e deba- 
tido o relatório de actividades, foi 

eleita a nova Comissão Local do 
PCP (13 camaradas, dos quais 9 
são mulheres). A constituição 
deste organismo foi aprovada 
por maioria, com um voto contra. 

Em seguida foram eleitos por 
unanimidade os 8 delegados e 5 
convidados que representarão a 
organização de Vale-Figueira na 
3." Assembleia da Concelhia de 
Almada. 

Os camaradas José Cataline, 
membro da Comissão Concelhia 
de Almada, e Gilberto Silva, res- 
ponsável da organização local, 
estiveram presentes na 1." As- 
sembleia dos comunistas de 
Vale-Figueira. 

Costa da Caparica 

Uma Assembleia 

combativa 
Com a participação de 50 

camaradas, realizou-se no 
último sábado, dia 23, a 3.8 

Assembleia da Organização 
do PCP da Costa da Capari- 
ca, concelho de Almada. Di- 
versas questões relaciona- 
das com a vida do Partido e 
com a situação social da lo- 
calidade motivaram as onze 
comunicações feitas durante 
os trabalhos. Destaque es- 
pecial foi dado aos fundos do 
Partido, problemas dos pes- 
cadores e autarquias. 

O relatório apresentado foi 
debatido e aprovado pelos 
camaradas presentes, o que, 
a par das referidas interven- 
ções, salienta as potenciali- 
dades e perspectivas da or- 
ganização para o trabalho fu- 
turo, nomeadamente para al- 
terar a situação que actual- 
mente se vive na Junta de 
Freguesia: maioria «AD», à 
qual o PS se tem, em certa 
forma, aliado, abstendo-se 
nas propostas feitas pela 
APU. 

A 3.' Assembleia dos co- 

munistas da Costa da Ca- 
parica elegeu a nova Comis- 
são de Freguesia, que passa 
a ser constituída por 22 ca- 
maradas. Foram igualmente 
eleitos os delegados e convi- 
dados à Assembleia Conce- 
lhia de Almada. Após uma 
aplaudida intervenção do ca- 
marada José Martins Vieira 
(membro suplente do CC e 
presidente da Câmara Muni- 
cipal de Almada) foram en- 
tregues os cartões do Partido 
para o biénio 82/83. 

A Assembleia contou tam- 
bém com a participação do 
camarada Augusto Flor, que 
falou sobre a necessidade de 
reforço do PCP e sobre a im- 
portância do Partido na vila, 
na luta e na acção dos traba- 
lhadores portugueses, re- 
ferindo-se em particular à 
zona da Costa da Caparica. 

Os presentes aprovaram 
uma moção de apoio à jor- 
nada de luta que decorrerá a 
nível nacional, em 12 de Fe- 
vereiro, por iniciativa do mo- 
vimento sindical unitário. 

Feijó 
Constituiu um assinalável êxito no trabalho do Partido a 

realização da Assembleia da Organização Local do Feijó, no 
passado dia 22. Estiveram presentes 46 camaradas, que deba- 
teram a situação política e social, fizeram o balanço da activi- 
dade em 1981 e, finalmente, entregaram-se os novos cartões 
do Partido. 

Dos 46 camaradas presentes, 33 decidiram aumentar a sua 
quotização. 

Uma das questões abordadas na reunião foi a necessidade 
de enação de uma Comissão pró-Centro de Trabalho. O actual, 
além de insuficiente quanto a espaço e estruturas, está mal 
localizado. 
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Alda Nogueira na Madeira 

Revisão constitucional 

e Conferência das Mulheres 

dois temas abordados 

SAwrf^temente à Regiáo Autónoma da Madeira a camarada Alda Nogueira, membro do Comité Central do PCP e 
3 Assembleia da República. MotivL bem predsos 

cnncVíti ir. 3"? 68 de?locaÇãO- Foram eles, a revisão constitucional no que a Região Autónoma diz respeito e ainda a 

sobrpapm0hf rOXimH da Primeira Conferência Nacional do PCP sobre Problemas das Mulheres 
a8ua estada na ilha'a deputada comunista contactou directamente com camadas da população 

86 d?S Problemas que enfrentam, a maiorparte dos 
—-^vHncixreSOlU?ao

D'^
é a9ora' Por Parte do Governo Regional exclusivamente PPD — ou dos orgãos autárquicos. 

No regresso, falando ao nos- 
so jornal, a camarada Alda No- 
gueira referiria os contactos que 
teve tanto em Câmara de Lobos, 
como nas Corticeiras. Da primei- 
ra das localidades, onde a po- 
pulação é maioritariamente pis- 
catória, assinalaria ser pratica- 
mente nulo o auxílio aos pesca- 
dores no que respeita a melho- 
res condições de trabalho. Mas 
nem só no respeitante às condi- 
ções de trabalho se referiu a de- 
putada comunista nas declara- 
ções que prestou ao "Avante". 
As condições de habitação da 
população de Câmara de Lobos 
foi outro dos assuntos que fo- 
cou, nomeadamente o facto de 
existirem famílias de 12 e mais 
pessoas a viverem em duas divi- 
sões de reduzidas dimensões. 
Esta uma realidade que se man- 
tém e que não se vislumbra que 
o Governo Regional esteja in- 
teressado em resolver. 

Nas Corticeiras, região essen- 

cialmente agrícola, a deputada 
comunista contactou com os 
membros da cooperativa local 
que lhe deram conta dos proble- 
mas com que se defrontam, no- 
meadamente a falta de apoios 
para erguerem estruturas que 
melhor satisfaçam os interesses 
dos associados — como seja a 
questão do armazenamento dos 
vinhos produzidos e de grande 
importância para a economia 
local. 

Também a falta de apoio foi 
referida, desta vez no Funchal, 
por um membro da gerência da 
Cooperativa de Bordados 
"Mundo Novo". Existisse o apoio 
e os salários poderiam ser au- 
mentados e ainda criados novos 
postos de trabalho. Aliás, a 
questão dos salários baixos — 
salários mínimo — tinha sido le- 
vantada pelas trabalhadoras no 
encontro que tiveram com a de- 
putada comunista. 

Aumenta a sindicalização 
Mas o trabalho de bordadeira 

continua ainda a ser predomi- 
nante a nível domiciliário. E 
neste sector uma novidade. Es- 
tas bordadeiras que trabalham 
em casa e que até agora esta- 
vam sujeitas a toda e qualquer 
exploração, sem o mínimo de 
protecção, possuem já o direito 
à previdência desde que façam 
por ano um determinado número 
de pontos — e não se pense que 
são poucos, situam-se na casa 
dos milhões. 

Mas o salário ganho desta 
forma é irrelevante o que obriga 
as mulheres a trabalharam no 
campo para minorarem a situa- 
ção familiar. 

Paralelamente, verifica-se 
uma maior consciencialização 
por parte desta camada laborio- 
sa, constituída exclusivamente 
por mulheres. Ascendem já a 
cerca de 8 mil as bordadeiras 
inscritas no respectivo sindicato, 
o que constitui um progresso re- 
lativamente a um passado re- 
cente. 

Também nos sectores da ho- 
telaria è construção civil, que a 
camarada Alda Nogueira teve 
oportunidade de contactar direc- 
tamente, a mobilização sindical 
tem feito importantes progressos 
e é flagrande a disposição de 
lutar pelos direitos que lhes são 
devidos. 

Abordando posteriormente a 
posição do Partido Comunista 

Português na Região Autónoma, 
a camarada Alda Nogueira não 
deixaria de frisar, com satisfa- 
ção, o aumento da implantação 
verificado entre as massas tra- 
balhadoras da Região Autó- 
noma. 

A revisão 
e a autonomia 

Na reunião de trabalho a pro- 
pósito da revião constitucional 
foram abordadas, como não po- 
deria deixar de ser, as questões 
que na Constituição da Repúbli- 
ca dizem respeito à Região Au- 
tónoma. 

E a camarada Alda Nogueira 
acrescentaria que as posições 
defendidas pelo camarada Mário 
Aguiar, deputado comunista à 
Assembleia Regional da Madei- 
ra, têm tanta justeza que os ou- 
tros partidos forçosamente as 
terão de considerar, particular- 
mente as que dizem respeito à 
autonomia. 

Por último, a conversa enca- 
minhou-se para a realização em 
breve da 1.« Conferência Nacio- 
nal do PCP sobre os Problemas 
das Mulheres. Na reunião alar- 
gada de quadros, com grande 
participação de mulheres e de 
homens, foram expostos os te- 
mas em debate, bem como a 
contribuição que a Região Autó- 
noma poderia dar para a realiza- 
ção da Conferência. 

Receptividade aos problemas 
e esclarecimento dos mesmos 

foi tónica geral do encontro. Es- 
clarecimento que avançou até à 
denúncia de posições hipócritas, 
como seja o caso da interrupção 
voluntária da gravidez (aborto) 
constantemente condenado por 
bem falantes pessoas. 

Contudo, no que a este as- 
sunto diz respeito, existe no 
Funchal um serviço montado 
(com médico responsável) e que 
leva 10 contos a quem pretenda 
interromper a gravidez. Isto é, as 
questões de consciência desa- 
parecem se os 10 contos 
aparecem. 

Mas este é apenas um dos 
muitos problemas que assober- 
bam a mulher madeirense. Ou- 
tro, que diz respeito a toda a po- 
pulação da ilha, é o elevado ín- 
dice de analfabetismo o que faz 
com que o esclarecimento deste 
e doutros casos tenha de ser fei- 
to de viva voz e não atrvés de 
uma informação escrita a que só 
poucos têm acesso. 

Também ali o aumento do 
custo de vida se faz sentir a um 
ritmo galopante, talvez até mais 
galopante do que no continente 
e esta é certamente uma outra 
contribuição para a Conferência. 
Neste momento vários são os 
assuntos que começam a ser 
discutidos para que maiores se- 
jam as contribuições para a rea- 
lização da Conferência. Que a 
população da Madeira e parti- 
cularmente as mulheres têm 
uma palavra a dizer. 

«O descrédito generalizado da AD 

é um facto reconhecido» 

— salienta encontro de quadros do distrito de Castelo Branco 

«A Comissão Distrital de Castelo Branco do PCP dá o seu 
inteiro apoio à paralisação geral convocada a nível nacional 
pela CGTP-1N. Estamos convictos que esta jornada será um 
marco muito importante para que surja a possibilidade da 
formação de um governo democrático ao serviço dos 
trabalhadores e do Povo português. Para se alcançar este 
objectivo, muito importante e decisivo será a unidade e firmeza 
dos trabalhadores». Esta posição é assumida no documento 
aprovado no Encontro de Quadros do distrito de Castelo 
Branco, realizado no passado dia 23, na cidade da Covilhã. 

Plenários 

na Amadora 
No laborioso concelho da Amadora estão marcados para os 

próximos dias os seguintes plenários: 
Hoje — célula do Bairro do Alto do Moinho (Buraca), às 21 e 

30; amanhã — organização da freguesia da Buraca, às 21 e 30, 
no «Notícias da Amadora»; sábado — freguesia da Mina, às 
15, na Comissão de Moradores do Bairro Novo; célula da «Cel- 
-Cat», às 15, no CT da Amadora; freguesia da Reboleira, no 
mesmo local e à mesma hora; freguesia da Damaia, às 21, no 
CT da localidade. 

Noutra passagem, salienta- 
-se: 

«O descrédito generalizado 
da "AD" e de cada um dos parti- 
dos que a compõem, é um facto 
reconhecido que aumenta por 
cada dia de ocupação do go- 
verno por parte da reacção. 

«O que espanta já hoje, não é 
apenas a corrupção e a desver- 
gonha, não é a subida brutal e 
costante do custo de vida. Aquilo 
que os portugueses estranham é 
que não haja um dia em que a 
vida seja igual à do dia anterior, 
sem novos escândalos, sem au- 
mento de corrupção, sem outros 
desmandos, sem mais tropelias 
sem novas ilegalidades, sem 
agravamento dos preços há 
pouco aumentados porque pou- 
co já haverá que tenha os pre- 
ços de há um ano, a não ser a 
força de trabalho já que o Go- 
verno "AD" pretende impor tec- 
tos salariais.» 

E mais adiante: 
«A Comissão Distrital de Cas- 

telo Branco do PCP, que sempre 

esteve com as justas lutas e rei- 
vindicações dos trabalhadores 
da Beira Baixa, saúda as mais 
recentes lutas dos mineiros da 
Panasqueira, da Função Públi- 
ca, da Construção Civil, da Ro- 
doviária Nacional e dos trans- 
portes privados, da Metalur- 
gia, da Indústria Química, da 
Panificação, dos Cerâmicos e, 
em especial, a valente luta dos 
Têxteis da zona da Covilhã. 

«Saudamos os pequenos e 
médios agricultores, em, luta 
contra a ruinosa política agrícola 
do Governo "AD". 

Saudamos os pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais, preocupados com restri- 
ções de crédito e altos juros ban- 
cários, vendo subir os impostos 
e diminuir os lucros, por falta de 
poder de compra do Povo.» 

Os quadros comunistas reuni- 
dos na Covilhã sublinham ainda 
que «hoje o inimigo principal do 
Povo português é a "AD". Por 
isso, a tarefa patriótica é a luta 

constante, persistente e organi- 
zada não apenas para derrubar 
o actual Governo, mas pelo der- 
rubamento definitivo da "AD" da 
área do Governo. 

«A democracia não se con- 
solida e muito menos se desen- 
volve, com reaccionários instala- 
dos em órgãos de poder central. 

«O tempo da reacção findou 
em 24 de Abril. O 25 de Abril foi 
feito para a construção da demo- 
cracia do nosso país e é nesse 
sentido que aponta a Constitui- 
ção, a qual é preciso defender 
das arremetidas da "AD". 

«O Governo não cairá de po- 
dre. E quanto mais tempo durar 
mais mal fará ao País e mais 
trabalho terá o povo depois para 
reconstruir tudo o que agora 
está sendo destruído - a nossa 
economia, o nosso poder de 
compra, as nossas conquistas 
políticas e sociais, o nosso cré- 
dito e prestígio como nação. 
Quanto mais tempo a AD" esti- 
ver no poder, maior será o nosso 
endividamento ao estrangeiro.» 

Reunião 

de transmontanos 
Amanhã realiza-se no Centro de Trabalho Vitória, na 

Avenida da Liberdade, uma reunião destinada aos ca- 
maradas naturais de Vila Real e Bragança, residentes na 
área da Grande Lisboa e margem sul. "Informação e 
discussão de problemas do Nordeste Transmontano", 
constitui o tema do encontro, ao qual estarão presentes os 
camaradas Sérgio Teixeira e Avelino Martins, membros da 
Direcção da Organização Regional de Trás-os-Montes 
(DORT) do PCP. 

A reunião começará às 21 e 30. Não faltes! 

Cresce a influência 

do Partido na Guarda 

A análise da situação política e social e o balanço da actividade, 
desenvolvimento e planificação da actuação do Partido foram 
os temas principais abordados na reunião plenária da 
Comissão Distrital da Guarda do PCP, realizada na passado 
sábado. 

O fim-de-semana 

dos comunistas 

de Braga 
Neste próximo fim-de-semana várias reuniões sectoriais se reali- 

zarão em Braga, sempre no Centro de Trabalho do Partido, com o 
objectivo de discutir a situação política e entregar os novos cartões para 
82-83. 

Assim, na sexta-feira, às 21 e 30, reúnem-se em assembleia os 
militantes que trabalham na Câmara Municipal e nos Serviços Munici- 
pais: no sábado, às 15 horas, plenário da célula da Grundig e, à mesma 
hora, assembleia dos militantes ligados ao Comité dos Metalúrgicos: no 
domingo, a partir das 10 horas, reunião dos militantes da construção 
civil e da indústria de madeiras. 

Um jantar especial 

no Barreiro... 
No próximo sábado, no pavilhão da ex-Cordoaria do Nicola, 

haverá um jantar-convívio integrado na campanha do novo 
Centro de Trabalho do PCP, no Barreiro. O grupo «Fado de 
Abril» animará esta jornada de convívio. As inscrições funcio- 
nam nos CTs do concelho. Surpresas várias, concursos de 
quadras populares, leilões e outras iniciativas proporcionarão 
uma bela jornada dos camaradas e amigos do Partido. Não 
faltes! 

Nos trabalhos participaram 
numerosos camaradas dos 
vários concelhos, responsáveis 
pelas organizações do Partido 
no distrito ligados às estruturas 
populares, movimento sindical 
unitário, movimento camponês, 
eleitos autárquicos e ainda o ca- 
marada Jaime Serra, membro 
da Comissão Política do Comité 
Central do PCP. 

Na reunião, de acordo com o 
comunicado final, foi salientada 
a degradação constante das 
condições de vida e de trabalho 
da maioria do Povo português 
provocada pela política da AD, 
cujas medidas atingem já não só 
a classe operária e o campesi- 
nato mas também os pequenos 
e médios comerciantes e indus- 
triais. 

Tal situação, acrescida no dis- 
trito com a repressão, as intimi- 

produtores de leite do Sabugal e 
da Guarda. 

Os protestos também dos 
emigrantes do distrito, quer 
pelas más condições que en- 
frentam quando se deslocam ao 
país, quer pelo abandono a que 
o Governo os vota nos países 
onde trabalham; os protestos 
das centenas de trabalhadores 
impedidos de ter uma habitação 
própria; dos pequenos e médios 
empresários impossibilitados 
pela política da AD de continua- 
rem as suas actividades econó- 
micas. 

Para que tal estado de coisas 
se modifique importa que se jun- 
tem todas as forças contra a AD. 
Por isso a Comissão Distrital da 
Guarda do PCP apela ao empe- 
nhamento de todos os militan- 
tes, de todos os trabalhadores, 
de todos os democratas na pre- 
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Para a entrega dos novos cartões do Partido e a discus- 
são da situação política, nomeadamente no que refere à para- 
lisação do dia 12 de Fevereiro realizaram-se já reuniões 
plenárias em Almeida, Pinhel, Guarda, Sela, Vila Cova, Gou- 
veia e noutras localidades. 

Recentemente, a Comissão Concelhia de Gouveia, proce- 
deu à compra da casa que utilizava como Centro de Trabalho 
pelo preço de 500 contos. Trata-se de uma casa bem Instala- 
da no centro da vila de Gouveia. A Comissão Concelhia de 
Gouveia lançou uma campanha de fundos para pagar o custo 
da casa, tendo até ao momento conseguido mais de 100 
contos.A campanha prossegue até se alcançar o objectivo 
pretendido. 

reforço da sua influência deverá 
continuar a traduzir-se num re- 
forço da própria actividade da or- 
ganização, designadamente no 
esclarecimento da opinião públi- 
ca, num contributo cada vez 
maior para a resolução dos pro- 
blemas da população. 

É assim que a preparação das 
próximas eleições autárquicas 
deverá merecer a maior aten- 
ção. Para tal resolveu-se incenti- 
var desde já a preparação de en- 
contros e reuniões para a ela- 
boração de listas, os quais de- 
verão culminar num grande en- 
contro distrital a realizar em 27 
de Março. 

Para além de outras questões 
ligadas com o funcionamento 
dos órgãos de poder local, de- 
signadamente a denúncia das 
incompetências e ilegalidades 
dos eleitos da AD, de objectivos 
concretos a definir em cada 
caso, a Comissão Distrital da 
Guarda anunciou já a sua dispo- 
sição de concorrer a todos os 
órgãos autárquicos do distrito, 
no âmbito da APU, com vista ao 
reforço da presença dos eleitos 
do Povo Unido em todas as As- 
sembleias e Câmaras, em todas 
as Assembleias e Juntas de Fre- 
guesia do distrito. 

Nacional 

Os professores não são 

«trabalhadores de 2.a» 

Os professores que leccionam nas escolas oficiais (do Ensino 
Pré-Primário ao Ensino Superior) são funcionários públicos e 
enquanto tal têm os seus direitos, as suas competências, o seu 
lugar no quadro da sociedade portuguesa. 
As condições que os governos de Salazar e Caetano 
impuseram aos funcionários públicos, incluindo logicamente os 
professores, são mais ou menos conhecidas de boa parte da 
opinião pública. As discriminações, o desprezo pelos mais 
elementares direitos sociais e profissionais, a chantagem, a 
pressão — foram, ninguém o nega, alguns dos métodos 
utilizados durante quase meio século contra os "empregados 
do Estado". Os funcionários públicos, os professores, eram 
trabalhadores de 2.* e assim deveriam continuar de acordo 
com os desejos de certas forças e de certas ideologias... 

Com o 25 de Abril desenvol- 
ve-se uma intensa luta: legal, 
amplamente democrática e re- 
presentativa. Os professores cri- 
aram os seus sindicatos livres, 
definiram os seus direitos e o 
seu papel na sociedade portu- 
guesa e a questão colocou-se 
com grande vivacidade; era pre- 
ciso acabar com o "estatuto" de 
trabalhador de 2.'. A democra- 
cia tinha que chegar, em toda a 
sua dimensão, aos gabinetes 
dos Ministérios e às escolas. 
Muito se conseguiu — é ver- 
dade. Mas, passados quase oito 
anos sobre o 25 de Abril, sobres- 
sai um panorama complexo, re- 
pleto de contradições, de erros, 
de desorganização, de impro- 
viso. Responsabilidades? Ho- 
mens como Cardia e Vitor 
Crespo terão alguma palavra a 
dizer quanto à situação criada. 
As orientações de direita, a mar- 
ginalização e a insensibilidade 
quanto à realidade e aos proble- 
mas do sector, o sectarismo e a 
fuga ao diálogo com as organi- 
zações representativas da vida 
escolar, a política de imposição 
de esquemas desajustados e re- 
trógrados — são prática corrente 
no Ministério da Educação 
desde o tempo dos governos PS 
sózinho e PS coligado com a 
direita. 

A situação actual, marcada 
pelos executivos "AD", com Vi- 
tor Crespo à frente do Ministério 
nos sucessivos governos PSD/ 
CDS representa uma caminhada 
contra o futuro, contra o Ensino 
democrático a que o Povo portu- 
guês e a juventude têm direito. 

A mentalidade reaccionária 
que insiste na imagem do pro- 
fessor como trabalhador de 2.* 
vive na cabeça e nos actos de 
alguns senhores com responsa- 
bilidade governativa. Recordem- 
-se as posições assumidas por 
homens como Meneres Pimen- 
tel (até o organismo dos socio- 
-profissionais do seu partido, o 
PSD, o considera demasiado 
conservador!), Vitor Crespo 
(até a JSD, organização juvenil 
do PSD, embora com atitudes 
demagógicas, se afasta das 
suas ideias quanto à "autonomia 
universitária"), e Pinto Balse- 
mão (o homem que sobre as 
questões do Ensino e sobre os 
problemas dos professores pou- 
co ou nada deve saber). 

A ideia do docente como tra- 
balhador de 2.* tem sido, entre- 
tanto, enquadrada por uma onda 
de provocações directas e de 
ofensas por parte da coligação 
"AD" contra o professorado. 
Nem mesmo o regime fascista 
foi tão longe... Três exemplos re- 
centes podem comprovar o que 
acabámos de referir e nem ne- 
cessitam de comentários. São 
exemplos que valem por si e que 
dizem muito da natureza e das 
concepções políticas e sociais 
que este Governo tem dos cida- 
dãos que dedicam a sua activi- 
dade e o seu esforço à prepara- 
ção e formação dos futuros qua- 
dros da sociedade portuguesa. 

• Na Assembleia da Repú- 
blica, o deputado do PPM, 
Portugal da Silveira, com- 
parou os professores que se 
recusaram, como forma de lu- 
ta, a dar notas no 1.0 período, a 
terroristas internacionais; 

• O Ministério da Educação 
decide solicitar à Procura- 
doria Geral da República um 
parecer jurídico sobre a legali- 
dade da "greve da nota" feita 
pelos docentes (a qual teve 
larga adesão) adiantando a hi- 
pótese de penalizações aos 
professores. O secretário de 
Estado da Presidência do Con- 

selho, Marcelo Rebelo de Sou- 
sa, chegou mesmo a declarar 
(depois voltou com a palavra 
atrás) que "o Governo vai aplicar 
sanções aos professores que se 
recusaram a dar notas no pri- 
meiro período escolar": 

• O Ministério da Educação, 
novamente em tom de amea- 
ça, informa os delegados es- 
colares que, de acordo com o 
IASE (Acção Social Escolar), 
"se o sr. professor tem pena 
das crianças e não pode vê- 
-las mal alimentadas, deverá, 
de sua conta e risco, dar-lhes 
comida e conforto". E acres- 
centa: "Não o deve fazer com o 
dinheiro que é de todos, além de 
que está a actuar contraria- 
mente às instruções em vigor 
que apenas permite que aos alu- 
nos seja distribuído 200 cc de 
leite diariamente. Assim, casos 
como estes, deverão merecer a 

faltariam. Quem acompanhou o 
seminário sobre questões de en- 
sino promovido recentemente 
pelo "Jornal de Educação" terá 
ficado com uma ideia de alguns 
dos grandes problemas com que 
se debate o sector. Tema igual- 
mente focado nalguns orgãos de 
Comunicação Social, a con- 
ferência de Imprensa dos Sindi- 
catos de Professores da Grande 
Lisboa e Zona Sul deu também 
mais elementos comprovativos 
da degradação e da política er- 
rada que prossegue no Minis- 
tério de V. Crespo. "Da parte do 
Governo e do MEU", foi salien- 
tado nesse encontro com os jor- 
nalistas, "não existe nem von- 
tade política nem capacidade 
técnica para inverter o plano in- 
clinado em que a escola e a si- 
tuação dos professores se en- 
contra". Na altura reafirmou-se 
que as verbas do actual Orça- 
mento Geral do Estado (OGE) 
"são as mais baixas desde 
1970" e que "a situação profis- 
sional dos professores se degra- 
da dia a dia". 

Não faltam exemplos para 
confirmar, na prática, os erros e 
a orientação antidemocrática e 
incapaz que reina no Ministério 
da Educação. Basta pensar, por 
exemplo, na situação dos pro- 
fessores do Ensino Especial, 
dos professores provisórios do 
Preparatório e Secundário, das 
dificuldades dos professores pri- 
mários; basta pensar, por exem- 
plo, nas indefinições dos contra- 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DAS' UNIVERSIDADES 

Direcção Escolar de Lisboa 
Ofício^-Circular N? 03 Data 08.01.82 

Exm.c Senhor . - *. • 
DELEGADO ESCOLAR" 

• Conforme e do conhêcinento de V.Ex.e,ainda 
há escolas que distribuem aos .alunos,uma-quantidade de leite escolar, além da estabelecida superiormente. 

Esta Direcção Escolar,tem recomendado por todos os meios ao seu alcance que apenas podem ser fornecidos 2 dl/ ■•dia/aluno e só 2 dl., seja qual for a condição èócio-ecònóoica do . mesmo aluno. Igualmente se tem insistido na necessidade de reajustamento no concernente às quantidades de leite recebidas. Isto c, se a frequência diminui, o professor deve providenciar,através da via hierárquica, para que seja fornecida menor quantidade de leite". 'm SJe "a frequência aumenta, como é óbvio, deverão pedir mais," mas só o suficiente, para evitar desperdícios. 
Tendo em vista uma melhor compreensão do, assunto, em cáu3a,tran5çreve=13e_parte de um ofício recebido do I.A.5.E.: 

• - " se o Sr.Professor tem "pena das crianças e não pode vê-las mal alimentadas" deverá, de sua conta e rlaou, dar-lhes comida, e conforto. 
U. ULIU 1JJ.UÍ I todos, além que' apenas . . . riamente. Assim, casos como estes, deverão merecer a maior-atenção des- ísa Direcção Escolar, a qual'responsabilizará quem proceder de outro mo- esti ~ " " * • -   

ro qu ém de que está a actuar contrariamente às instruções em vigor s permite que aos alunos seja distribuído 200 cc de leite dià- 

disciplinar. do ao estipulado, nomeadamente •promovendo-lhe processo disolp Independentemente de ter de arcar com os prejuiZAS materiais. 
Nestas condições", deverá V.Ex.e intervir mais directamente na acção do leite escolar," a fim de responsabilizar as pessoas intervenientes pelo não cumprimento das instruções .estando na primeira linha,os directores de escola. 
Mais informo que estes Serviços tem vindo a evitar a tonada do medidas drásticas, mas lamenta ter de comunicar que as tomará, se a isso for obrigado. 
Infelizmente, da parte de algumas Zonas,ve- rifica-se que o'procedimento adoptado está em contravenção com as ins- . truções emanadaq superiormente, as quais, não podetb, de forma alguma, ser Ignoradas pontudos quantos interferem nos serviços de A.S.E. 
Mais uma vez se solicita toda a boa vontade no sentido de incentivar os directores de escola,professores e demais 

funcionáriosjpara uma acção mais corretíta, evitando-se deste modo, situações anómalas, extremamente desprestigiantes para todos nós. 
Aproveito o. ensejo para relembrar o rigoro- so cumprimento no envio dos mapas e outros elementos,cujos atrasos causam graves transtornos"ao bom andamento dos serviços. 
Com eis melhores cumprimentos. 

. 0 DIRECTOR ESCOLAR 
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Diz o IASE (Acção Social Escolar), organismo do Ministério da Educa- 
ção: "Se o sr. professor tem pena das crianças e não pode vê-las mal 
alimentadas deverá, de sua conta e risco, dar-lhes comida e conforto". 
Mais adiante, surgem as ameaças, falando-se de processo disciplinar 
para os professores que distribuam mais de 2 decílitros de leite a cada 
aluno. Amigo leitor: leia este significativo ofício da Direcção Escolar de 
Lisboa e tire as suas conclusões... 

maior atenção dessa Direcção 
Escolar, a qual responsabilizará 
quem proceder de outro modo 
ao estipuladi, nomeadamente 
promovendo-lhe processo, disci- 
plinar, independentemente de 
ter de arcar com os prejuízos 
materiais". Noutra passagem, 
diz-se que "estes Serviços têm 
vindo a evitar a tomada de medi- 
das drásticas, mas lamenta ter 
de comunicar que as tomará, se 
a isso for obrigado". 

Para completar o quadro re- 
corde-se a decisão do Governo 
sobre os aumentos salariais 
para a Função Pública: os pro- 
fessores acabam por receber 
pouco mais de 10 por cento (os 
seus salários reais estão neste 
momento ao nível dos da dé- 
cada de 60). 

Enfim, outros exemplos não 

tos dos assistentes universi- 
tários, na falta de condições em 
que decorrem os estágios peda- 
gógicos (a formação em exercí- 
cio dos docentes do Prepara- 
tório e Secundário), na falta de 
estruturas e equipamentos nas 
escolas, etc. 

Duma coisa podem estar con- 
vencidos os que, recorrendo ao 
terrorismo da coacção e da inefi- 
cácia, querem que os profes- 
sores do Portugal de Abril sejam 
trabalhadores de 2.' — a demo- 
cracia constitui um património in- 
separável da luta dos cidadãos 
portugueses. E os professores 
certamente não deixarão de lu- 
tar pelos seus justos direitos. 
Têm com eles a força da demo- 
cracia e da razão. Têm com eles 
a solidariedade da opinião pú- 
blica. 
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Ministério da Educação, em Lisboa: daqui parte a política da ameaça contra os professores do País 
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José Soares, o trabalhador do "JN" contemplado com o "Diane" e o 
camarada Veríssimo, Que lhe vendeu a rifa da campanha de Natal 
promovida pela Organização Regional do Porto, em foto especial para o 
"Avante!" no momento de entrega do automóvel. 

dações e os despedimentos em 
muitas empresasl leva a uma 
cada vez maior consciência da 
necessidade de mudar de polí- 
tica, de mudar de governo, de 
derrubar a AD. 

São bem exemplos disso, 
como refere o comunicado, as 
importantes lutas desenvolvidas 
no distrito da Guarda: dos traba- 
lhadores têxteis em Seia, Gou- 
veia, Guarda e Manteigas; dos 
trabalhadores da Renault, da 
Fensa, da Função Pública, da 
Construção Civil, dos profes- 
sores, dos metalúrgicos; os pro- 
testos dos produtores de amên- 
doa do norte do distrito; dos pro- 
dutores de vinho de Mêda; dos 

paração da grande paralisação 
geral convocada pela CGTP-IN 
para o próximo dia 12 de Fe- 
vereiro e na luta pela demissão 
da AD e a sua substituição por 
um governo democrático. 

Um partido 
mais forte 

As conclusões do plenário da 
Guarda dão ainda conta do 
constante crescimento do Par- 
tido naquele distrito, hoje com 
organizaçães nos catorze con- 
celhos, células nas principais 
empresas, núcleos e comissões 
em mais de uma centena de fre- 
guesias. 

O crescimento do Partido e o 

"Escândalo! Em 1982, a Se- 
cretaria de Estado da Emigração 
nem sequer tem verba própria. É 
o que diz o Orçamento Geral do 
Estado que a "AD" apresentou e 
aprovou. O sr. Vitorino faz parte 
do Governo que propôs este Or- 
çamento. Os deputados "AD" 
eleitos pelos círculos da emigra- 
ção votaram este Orçamento. O 
sr. Vitorino não cumpre o que 
promete. Os deputados da "AD" 
não respeitam os emigrantes. 
Têm razão os emigrantes que 
exigem a demissão do Governo 
"AD". É preciso pôr esta gente 
na rua!", lê-se no comentário da 
primeira página do boletim "Emi- 
gração", número de Dezembro 
81/Janeiro 82, publicação edi- 
tada pela Comissão do PCP 
para o Trabalho entre a Emi- 
gração. 

"Nove em cada dez discursos 
do actual secretário de Estado 
da Emigração falam do voto dos 
emigrantes nas eleições para o 
PR e do aumento do número de 
deputados pelos círculos da 
emigração", sublinha entretanto 
o principal artigo da edição, ti- 
tulado "Português... para vo- 
tar". Mais adiante, refere: 

"A insistência da reacção 
nesta questão toca as raias do 
ridículo. Daria para rir se não 
fosse os perigos que envolve. A 
demagogia do sr. Vitorino tem 
sido contestada até por apani- 
guados deputados da "AD", 
como Manuela Aguiar e Sousa 
Tavares. 
, "Numa recente conferência 

de Imprensa o sr. Vitorino che- 
gou mesmo a fazer sinal aos 

operadores da TV para come- 
çarem a filmar justamente na al- 
tura em que se ia referir ao as- 
sunto. Para o Governo "AD" os 
emigrantes só são portugueses 
para votar?". 

E acrescenta: "O primeiro ob- 
jectivo da Lei da Nacionalidade 
feita pela coligação PPD/CDS é 
permitir que cidadão estrangei- 
ros votem nas eleições em Por- 
tugal. O projecto-lei do recen- 
seamento eleitoral chega ao ab- 
surso de ameaçar com multas 
os emigrantes que não se recen- 
seiem, o que é juridicamente im- 
possível. 

"Quando uma força política 
prova, por um lado, desprezar 
dia a dia os emigrantes e, por 
outro, se mostra tão interessada 
no alargamento da participação 
eleitoral destes, há razões para 
desconfiar. 

"A "AD", ao obrigar que mi- 
lhares de portugueses conti- 
nuem a emigrar, nega, na prá- 
tica, que os portugueses pos- 
sam, em território português, 
participar na vida e nos destinos 

do seu país e, depois, quando 
estão lá fora, acena-lhes dema- 
gogicamente com esses mes- 
mos direitos. O alargamento da 
representação dos círculos da 
emigração na AR e a sua partici- 
pação nas eleições para o PR 
são, nas condições em que a 
"AD" o pretende fazer, contrá- 
rios aos interesses daqueles que 
desejam regressar um dia ao 
seu país." 

"Delegação do PCP no 
Norte da Europa", notícias da 
RFA, "A propósito da reunião 
da Comissão Mista Luso- 
-Francesa", "Deputado em 
comboio de emigrantes" (des- 
locação a França do camarada 
Custódio Gingão "com o fim de 
se inteirar das condições de 
transporte em que viajam os 
emigrantes"). "O Partido entre 
os emigrantes", são outros tí- 
tulos do boletim, cuja edição re- 
presenta, sem dúvida, um assi- 
nalável esforço de informação 
do Partido nas comunidades de 
portugueses que trabalham no 
estrangeiro. 
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10 28/1/82 Ofomie! Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Terra 

Contra a sabotagem dos agrários 

desempregados apanham 

azeitona abandonada 

• Distrito de Évora: breve balanço 

da situação na Reforma Agrária 

Numa acção inqualificável os agrários voltaram este ano a 
cometer mais um atentado contra a economia nacional 
deixando por colher só no distrito de Évora cerca de 400 
toneladas de azeitona. Passada que foi a altura própria para a 
apanhar, uma imagem desoladora ficou em muitas herdades do 
Alentejo: o chão pejado de azeitona, mirrada, já com pouco 
mais que o caroço. Aproveitada em devido tempo, teria dado 
para fazer muitos milhares de litros de azeite. Não o foi e, 
enquanto acaba de apodrecer, o preço do azeite sobe 
vertiginosamente atingindo valores incomportáveis para muitas 
bolsas. 

Isto mesmo pôde o "Avante!" 
constatar numa breve visita a 
três herdades perto de Évora, no 
decorrer da qual fomos acompa- 
nhados por um dirigente do Sin- 
dicato dos Trabalhadores Agrí- 
colas do Distrito, é dessa deslo- 
cação, do que pudemos obser- 
var e da conversa que tivemos 
com Mário da Silva, Presidente 
do Sindicato e Custódio Ingiês, 
também da direcção, que a se- 
guir damos conta 

Perspicaz e atento, Mário 
mostra-se disponível para nos 
prestar todos os esclarecimen- 
tos "Este caso flagrante de 
sabotagem económica teria 
dedo um prejuízo ainda maior 
ao país se não fosse a acção 
dos trabalhadores no desem- 
prego que procuraram recu- 
perar alguma azeitona, conse- 
guindo apanhar a tempo al- 
guns milhares de quilos que 
de outra forma estavam Irre- 
mediavelmente condenados", 
diz-nos o dirigente sindical. 

Das sua palavras sobressaem 
com vigor a coragem e a con- 
fiança próprias dos obreiros da 
Reforma Agrária. Explica-nos 
depois o que leva os agrários a 
terem tal procedimento. Em sua 
opinião existem três razões para 
tal atitude. 

Sabotagem dos agrários 
Num primeiro caso, o agrário 

não apanha rigorosamente uma 
azeitona, como se verificou 
na herdade da Pégora, do agrá- 
rio Barata Freixo, que numa área 
de 30 hectares de olival deixou 
por apanhar cerca de 8 mil qui- 
los. Neste tipo de situação, por 
completa incapacidade, por inér- 
cia ou desinteresse em investir, 
os agrários límitam-se, tal como 
faziam antes do 25 de Abril, em 

retirar chorudos rendimentos da 
exploração do sobredo e de uma 
ou outra vacaria, com pouco ou 
nenhum trabalho e evitando 
mão-de-obra que, nas novas 
condições, exige o cumprimento 
dos Contratos Colectivos de Tra- 
balho. 

Num segundo caso, como 

comportamento. Outro aliás não 
seria de esperar. 

Governo é cúmplice 
Mas que dizer de um Governo 

que dá cobertura a estas acções 
e até as estimula? Com este ver- 
dadeiro crime, num momento 
em que mais de 60 por cento do 
que comemos é importado do 
estrangeiro, tanto o Governo 
AD/Balssmão como os agrários 
ganharam direito a sentar-se no 
banco dos réus. 

E não apenas por este revol- 
tante crime mas por todos os 
que têm sido cometidos contra a 
Reforma Agrária pelos sucessi- 
vos governos de direita desde o 
primeiro de Mário Soares. 

Hoje, o desemprego, a quebra 
brutal na produção, a desorgani- 

A verdade é esta: das terras que o go- 
verno roubou às UCP e cooperativas do dis- 
trito de Évora, 84,5% foram para os grandes 
agrários; 9% para indivíduos que são ouri- 
ves, talhantes, sapateiros, peixeiros, etc.; 
6,3% para pequenos e médios camponeses; 
e apenas 0,2% para trabalhadores rurais! 

aconteceu na herdade da Cha- 
miné, em Évora, do agrário Car- 
rego Simões, tendo em vista a 
maximaiização do lucro, isto é 
obter o maior rendimento com 
um minimo de despesas, os 
agrários contratam um número 
reduzido de trabalhadores que 
depois de varejar apanham ape- 
nas a azeitona qua cai nos pa- 
nos, abandonando quer a que já 
se encontrava no cháo, quer a 
que saí fora dos panos. 

Num terceiro caso , a azei- 
tona é subaproveitada dado que 
o agrário a entrega de emprei- 
tada a outrem que, por sua vez, 
só apanha "o maior". Ou seja: 
no menor tempo e com o minimo 
de pessoal apanha a azeitona 
nos locais onde ela está mais 
concentrada e em maior quanti- 
dade. 

Eis, pois, as principais razões 
que levam os agrários a ter tal 

zaçâo da agricultura, a sabota- 
gem económica dos agrários, a 
reconstituição dos latifúndios 
medievais, são afinal conse- 
quências directas dessa ofen- 
siva. 

Mas recuemos um pouco no 
tempo e vejamos o que se pas- 
sou particularmente nos dois úl- 
timos anos. 

As palavras sáo do dirigente 
sindical: "Com o Início da Re- 
forma Agrária no distrito de 
Évora constituímos 156 UCPs/ 
Cooperativas cobrindo uma 
área de 450 mil hectares nas 
quais trabalhavam 18 mil as- 
salariados agrícolas. Actual- 
mente existem 130 UCPs/Coo- 
peratfvas, restanto uma área 
de 189 mil hectares onde se 
encontram 9 mH trabalha- 
dores. Destas UCPs uma parte 
está em má situação. Se prosse- 
guir a ofensiva poderão vir a fi- 

car muito em breve inviabili- 
zadas". 

Este, pois, o panorama que 
nos oferece a (des)govemaçáo 
"AD": terras devolvidas aos 
agrários estão completamente 
abandonadas e o desemprego 
cresce dramaticamente: só no 
distrito de Évora atinge mais de 
4500 trabalhadores, tendo ou- 
tros tantos sido forçados a emi- 
grar ou a procurar emprego nou- 
tos sectores de actividade. 

Demagogia do MACP 
E sobre estes dois aspectos 

não há manobras demagógicas 
do Ministério da Agricultura, Co- 
mércio e Pescas (MACP) que 
possam esconder a realidade. 
Mas vale a pena desmontá-las 
um pouco mais. 

A propósito da tão propalada 
distribuição de terras, os nú- 
meros falam por si: 84,5 por 
cento foi parar aos grandes 
agrários; 6,3 por cento aos pe- 
quenos e médios agricultores; 
9 por cento a peixeiros, ta- 
lhantes, sapateiros, ourives, 
etc.; e apenas 0,2 por cento 
aos trabalhadores rurais. 

Também no que diz respeito 
ao desemprego há já muito que 
caiu por terra a máscara que o 
Governo tentou utilizar para o 
encobrir no sector agrícola. Em 
Janeiro de 81, o Governador Ci- 
vil do distrito de Évora chegou a 
afirmar na Televisão que a ques- 
tão do desemprego era uma "in- 
venção" do Sindicato. No en- 
tanto, nesse mesmo mês, avis- 
taram-se com ele algumas deze- 
nas de delegações de desem- 
pregados e em Montemor efec- 
tuou-se uma concentração com 
1200 trabalhadores naquela si- 
tuação. Mais tarde, quando já 
era de todo impossível encobrir 
esta realidade, o Ministério do 
Trabalho, a Secretaria de Es- 
tado do Emprego e a Direcção 
Regional da Agricultura, ten- 
taram fazer crer ao País que es- 
tavam a solucionar o problema 
do desemprego na agricultura. 
Inventaram então um chamado 
"Projecto Piloto de Combate ao 
Desemprego" para o qual abri- 
ram uma verba de mais de 132 
mil contos. Nesse projecto as 
coisas passavam-se da seguinte 

maneira: o agrário requisitava 
pessoas ao Fundo de Desem- 
prego e este organismo é que 
pagava os salários. Chegou-se 
ao ponto de os agrários despe- 
direm trabalhadores ao seu ser- 
viço para depois irem requisitar 
outros ao Fundo. Resumindo: o 
dinheiro gastou-se, os agrá- 
rios foram os únicos a benefi- 
ciar e o desemprego ficou na 
mesma. 

Mas como resolver então este 
problema? A palavra ainda para 
o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas de 
Évora: "No nosso distrito não 
são precisos grandes projectos. 
O nosso Sindicato tem afirmado 
dezenas de vezes estar disposto 
a participar e a contribuir para a 
resolução do problema. Bastaria 
que o Governo impedisse que as 
terras estejam abandonadas e 
subaproveitadas, ou seja, que 
os agrários fossem obrigados a 
cultivá-las ou arrendá-las. Caso 
contrário, as terras seriem entre- 
gues aos trabalhadores agrí- 
colas, aos pequenos e médios 
agricultores, seareiros e rendei- 
ros sem ferra." E prossegue: 
"Basta que não se permita que 
albufeiras e charcos estejam 
desaproveitados. Basta que 
não se permita que pomares, 
vinhas e olivais estejam aban- 
donados". 
Destruir 
a Reforma Agrária 

Mas nada disto é feito. Para 
os trabalhadores está evidente 
que o Governo não pretende 
solucionar nenhum destes pro- 
blemas. "Dar cabal cumprimento 
à Reforma Agrária" como rece- 

A exemplo do que fizeram o ano passado, em que deixaram por apanhar 600 toneladas de azeitona, os 
agrários sabotadores voltaram a repetir este ano esse inqualificável crime: mais de 400 toneladas de azeitonas 
estão a apodrecer nas suas herdades. 

temente afirmou o ministro Ba- 
sílio Horta, não passa de uma 
grande hipocrisia. O que preten- 
dem é a "cabal destruição da 
Reforma Agrária, entregando 
aos agrários seus amigos e fa- 
miliares as terras ainda na posse 
das UCPs/Cooperativas". 

Se assim não fosse, se o Go- 
verno tivesse um mínimo de 
seriedade ou um mínimo de res- 
peito pelo esforço e vontade dos 
trabalhadores teria pelo menos 
correspondido aos convites que 
estes endereçaram a vários or- 
ganismos oficiais como sejam as 
Secretarias de Estado do Traba- 
lho, da Agricultura e do Emprego 
para que visitassem os campos 
da Reforma Agrária. Em qual- 
quer destes casos as respostas 
foram significativas: "tomamos 
nota com muito apreço mas o 
assunto está fora da responsa- 
bilidade e competência desta 
Secretaria", ou ainda "agrade- 
ça-se e peça-se à Cooperativa a 
indicação de algumas dessas 
herdades abandonadas". 

E enquento assim responde 
ao Sindicato e às UCPs, o Go- 
verno monta uma descarada 
operação de propaganda com a 

cobertura total dos órgãos de in- 
formação estatizados, a pretexto 
da visita do ministro Basílio 
Horta ao Alentejo. Pretendiam 
fazer crer junto da opinião públi- 
ca o interesse e empenho do 
Governo na resolução dos pro- 
blemas da agricultura. 

Não conseguem contudo já 
esconder as suas verdadeiras 
intenções, e a manobra foi des- 
mascarada. "A verdade é que a 
visita da equipa do MACP a ter- 
ras alentejanas nada resolveu - 
como sublinha um comunicado 
dos Secretariados e Uniões das 
UCPs/Cooperativas - e muito 
menos abriu quaisquer perspec- 
tivas para resolver os graves 
problemas da agricultura e dos 
agricultores. Tal visita só veio 
confirmar o que de há muito se 
conhece; o interesse do Go- 
verno "AD" em prosseguir uma 
política contrária aos interesses 
dos trabalhadores e dos peque- 
nos agricultores, designada- 
mente uma política visando a 
destruição total da Reforma 
Agrária, ao serviço dos interes- 
ses dos grandes agrários e inter- 
mediários acantonados na CAP 
e nas organizações dissidentes 

desta". 
Entretanto, é neste quadro 

que se continua a desenvolver a 
luta dos trabalhadores e das 
suas organizações, resistindo 
hectare a hectare pela defesa da 
Reforma Agrária, pelo progresso 
da agricultura. A exemplo da ini- 
ciativa dos desempregados que 
decidiram apanhar a azeitona 
que os agrários abandonaram, 
outras acções serão levadas a 
cabo contra o desemprego e a 
sabotagem. No Encontro Distri- 
tal de Mulheres realizado no 
passado mês de Dezembro, em 
Montemor, esta mesma disposi- 
ção toi reafirmada, tendo na oca- 
sião sido lançado o seguinte 
aviso: "se os agrários não tra- 
balharem em devido tempo as 
áreas de regadio, os desem- 
pregados tomarão a Iniciativa 
de o fazer". 

A luta não vai parar. E, tal 
como nos disseram em Évora, a 
resolução de todos estes proble- 
mas só será possível com "a de- 
missão do Governo AD e a sua 
substituição por um Governo 
que respeite as liberdades e de- 
fenda os interesses dos traba- 
lhadores e do país". 

Reforma Agrária prepara 

Encontro das Culturas de Primavera 

Debater as crescentes dificuldades das UCP/Cooperativas 
impostas pelo GovernoAD, e designadamente a falta de apoio 
financeiro, a quebra na produção e o aumento do desemprego, 
são os objectivos centrais do Encontro das Culturas de Prima- 
vera, a realizar em 13 de Fevereiro próximo no teatro Garcia de 
Resende, em Évora. 

Organizado pelos Secretariados e Uniões das UCP/Coqpera- 
fivas e pelos Sindicatos Agrícolas dos distritos de Beja, Évora, 
Portalegre, Santarém e Setúbal, ao Encontro estarão presentes 
cerca de 750 delegados, tendo sido ainda convidados os grupos 
parlamentares do PS, PCP, MDP/CDE, UEDS e ASDI, Presidên- 
cia da República,Conselho da Revolução,CGTP-IN, Câmara Mu- 
nicipal de Évora, uniões e cooperativas de comerciantes ligados à 
Reforma Agrária, CRARA e CRA. 

Em comunicado recentemente distribuído, a Comissão Organi- 

zadora afirma não ter enviado convites ao Ministério da Agricul- 
tura Comércio e Pescas e ao Governo por considerar que estes 
pretendem «destruir a Reforma Agrária e arruinar os agricul- 
tores», em benefício exclusivo dos agrários e grandes capi- 
talistas. 

No entender dos organizadores do Encontro torna-se urgente 
«discutir a melhor forma de aproveitar as terras disponíveis e 
definir culturas que dêem rendimento e ao mesmo tempo 
criem postos de trabalho». 

Depois de afirmarem que a «água, as terras e a mão-de-obra 
existente» chega para produzir muito mais e criar milhares de 
postos de trabalho, o comunicado sublinha a concluir que, no 
entanto, para que isso aconteça, é preciso «impedir que os 
agrários deixem as terras e águas abandonadas e que o 

I Estado apoie as UCP/Cooperativas e os agricultores. 

Poder local 

Reforço da APU em Trás-os-Montes 

Nos quatro anos de não aplicação integral da Lei de Finanças 
Locais, Trás-os-Montes e o Alto Douro foi defraudado em 
10 158 631 contos, o que teve como consequência directa a 
não realização de muitas obras e o crescente recurso ao crédito 
por parte das autarquias. Um balanço sumário feito a nove 
Câmaras da região revela um endividamento de mais de meio 
milhão de contos. 

A denúncia desta situação, 
feita na última reunião plenária 
da Direcção da Organização Re- 
gional de Trás-os-Montes 
(DORT) do PCP, constitui um 
alerta para a precária situação 
financeira em que vivem algu- 
mas autarquias da região e que 
irá agravar-se este ano dado o 
corte total no Orçamento Geral 

do Estado para 1982 de quais- 
quer verbas para a bonificação 
de juros de empréstimos contraí- 
dos pelos órgãos de poder local, 
em comparação com os quatro- 
centos . mil contos inscritos no 
OGE de 1981 para aquele fim. 

O documento da reunião da 
DORT, que sublinha os graves 
perigos que podem resultar da 

ofensiva legislativa da AD contra 
o poder local, salienta no en- 
tanto que se assiste naquela re- 
gião à progressiva institucionali- 
zação do poder local. 

Os eleitos da APU, afirma, 
têm assumido um papel muito 
importante na exigência do fun- 
cionamento democrático dos ór- 
gãos autárquicos, na denúncia 
das ilegalidades e da corrupção, 
na defesa dos interesses das 
populações. 

Um dos exemplos mais no- 
tórios é o da Câmara Municipal 
de Alfândega da Fé, onde o 
vereador da APU vem desenvol- 
vendo uma acção eficaz em de- 
fesa dos interesses do concelho. 

De salientar que ali a diversi- 
dade das forças políticas que 
compõem o executivo não tem 
impedido o entendimento neces- 
sário a uma boa gestão munici- 
pal, hoje isenta da corrupção 
que se verificou no mandato an- 
terior. 

Os eleitos da APU dão parti- 
cular importância à denúncia pú- 
blica das ilegalidades que carac- 
teriza muitas das gestões AD, 
designadamente nas Juntas de 
Freguesia de Mirandela, Corti- 
ços, S. Pedro, N. S.a da Concei- 
ção e S. Dinis e nas Câmaras 
Municipais de Moncorvo e de 
Freixo de Espada-à-Cinta. 

O combate ao presidencia- 

lismo reinante em Câmaras da 
região é igualmente assumido 
pelos eleitos do Povo Unido, 
sendo exemplo disso as nu- 
merosas intervenções nas As- 
sembleias Municipais de Mon- 
corvo, Vila Flor, Alijó, Mesão Frio 
e outras, procurando que a ac- 
ção dos executivos reflita o voto 
popular e que a acção dos elei- 
tos seja baseada nos princípios 
colegiais. 

Os resultados desta acção tra- 
duziram-se já no inquérito à Câ- 
mara de Macedo de Cavaleiros 
pelo desvio de dez mil contos; o 
processamento judicial do ex- 
-presidente da Câmara de Alfân- 
dega da Fé pelo desvio de três 

Encontro de quadros em Santarém 

O balanço do trabalho realizado pelos eleitos da APU e a 
definição de objectivos a alcançar nas próximas eleições autár- 
quicas foram os dois temas principais do Encontro Distrital de 
Quadros do PCP sobre Autarquias Locais realizado no passado 
domingo em Santarém. 

Nas quatro Câmaras Munici- 
pais e nas dezasseis Juntas de 
Freguesia de tnlioria APU o tra- 
balho realizado é francamente 
positivo e muito superior ao das 
outras forças politicas. 

Tomando como exemplo um 
balanço (já ultrapassado sem 
dúvida) realizado em Outubro do 
ano findo, que estabelece a di- 
ferença entre a realidade de 
quatro municípios (Alpiarça, Be- 
navente, Chamusca e Coruche) 
em 1974 e 1381, os participan- 
tes no Encontro ilustraram clara- 
mente a importância do trabalho 
idesenvolvido pelos comunistas 
e seus aliados naqueles conce- 
lhos: 

- Em 1974, apenas 12 locali- 
dades dispunham de abasteci- 
mento de água ao domicílio, 5 
de rede de esgotos e 17 de rede 
eléctrica, 

- Hoje, sete anos passados, a 
rede de água chegou a mais 16 
localidades, os esgotos a mais 
11 e a energia eléctrica a mais 
24 localidades. 

- Em 1974 existiam nos qua- 
tro concelhos referidos 3 Postos 
Médicos; actualmente existem 
11. 

- Os Centros Culturais eram 
apenas 5 em 1974, hoje são já 
25. De 2 Parques Infantis pas- 
sou-se para 17. Da recolha de 
lixo em dez localidades passou- 
-se para a recolha em 214. 

- O valor do parque de máqui- 
nas das quatro Câmaras em 
questão passou de 25 mil contos 
em 1974 para 250 mil contos em 
1981, enquanto o número de tra- 
balhadores desses municípios 
aumentou 260 por cento em re- 
lação a 1974. 

Os trabalhadores do Encontro 

salientaram também o impor- 
tante trabalho desenvolvido 
pelas freguesias de maioria APU 
em concelhos onde outras for- 
ças políticas detêm a maioria, 
nomeadamente Montalvo, Azi- 
nhaga do Ribatejo, Salvaterra de 
Magos e Ribeira Branca, bem 
como a actividade dos eleitos 
nos órgãos de poder onde a 
APU está em minoria. 

Em relação ao último caso 
foram no entanto feitos alguns 
alertas para insuficiências de 
vária ordem, designadamente a 
pouca divulgação dada às posi- 

ções assumidas peia APU, bem 
como a não tomada de posição 
em acontecimentos que o exi- 
giam. A necessidade de corrigir 
tais falhas e de dar maior apoio 
aos eleitos comunistas e outros 
da APU foi apontada como tare- 
fa de grande importância. 
A batalha eleitoral 
que se aproxima 

Conscientes de que os resul- 
tados eleitorais estão estrita- 
mente ligados ao trabalho de- 
senvolvido, os cerca de 250 par- 
ticipantes no Encontro de San- 
tarém pronunciaram-se, ao defi- 
nir objectivos para a próximas 
eleições, pelo reforço e melhoria 
do trabalho dos eleitos e pelo 
empenhamento colectivo na in- 
formação e esclarecimento da 
população. 

É neste contexto que importa 
divulgar ao máximo o cumpri- 
mento dos programas eleitorais 
apresentados ao eleitorado em 
1979 e, nos pontos que tal foi 
impossível, explicar as razões 
dessa impossibilidade. 

Cabe aqui importante papel à 
denúncia das consequências da 
gestão do Governo AD, que em 
quatro anos retirou ao distrito de 
Santarém 5 431 502 contos. O 
que se poderia ter feito com es- 
sa verba deve igualmente ser di- 
vulgado: 8500 casas de carácter 
social; alcatroar três mil quilóme- 
tros de estradas municipais; 
construir duas mil creches ou 
jardins infantis. 

Das conclusões do Encontro, 
de Quadros do PCP importa 
ainda salientar a preocupação 
manifestada quanto à necessi- 

dade de velar sempre pela isen- 
ção, dedicação e moralidade 
com que actuam os eleitos da 
APU e particularmente os eleitos 
comunistas. Deverá ser com o 
mesmo espírito que se deverá 
começar a discutir os potenciais 
candidatos para formação de 
listas. 

Foi igualmente acordado abrir 
o mais possível à discussão pú- 
blica as listas a apresentar às 
próximas eleições, bem como a 
inclusão de mulheres e jovens 
prestigiados e com disponibilida- 
des para serem eleitos de modo 
a colmatar uma das deficiências 
mais notórias nas listas apresen- 
tadas até agora. 

mil contos; o pedido de sindicân- 
cia à Câmara de Vila Flor por 
diversas irregularidades a queda 
da Câmara de Murça; a queda 
da Câmara de Valpaços. 

Que desenvolvimento 
com a AD? 

Como refere o documento da 
DORT do PCP, tem sido tónica 
dominante da propaganda da 
AD o aproveitamento dos graves 
problemas regionais para a mais 
descarada demagogia. Promes- 
sas não têm faltado. Mas quanto 
a factos? 

O projecto de Ferros de Mon- 
corvo e Plano Siderúrgico Nacio- 
nal recebeu o acordo de todos, 
designadamente quanto à sua 
importância como pólo de de- 
senvolvimento regional. Só que 
o Governo AD tem vindo a adiar, 
restringir e travar a sua total con- 
cretização, em subordinação hu- 
milhante dos interesses nacio- 
nais aos dos monopólios da 
CEE, onde a indústria siderúr- 
gica passa por uma grave crise. 

Nos princípios de Dezembro 
— faz notar a DORT — ainda 
não estavam publicados os des- 
pachos que autorizassem a mo- 
vimentação das verbas de 
920 000 contos de investimento 
e de 200 000 contos de compar- 
ticipação inscritas no Plano e no 
OGE de 1981! 

No que se refere aos transpor- 
tes (só para citar alguns exem- 
plos), o panorama não é melhor. 
Enquanto no ano passado os 75 
anos da Linha do Corgo foram 
comemorados com gastos de 
centenas de contos pelo Municí- 
pio de Vila Real e se multiplica a 
demagogia da AD à volta da na- 

vegabilidade do Douro, 
degradam-se as vias rodoviá- 
rias, agravam-se as passagens 
dos reduzidos transportes aé- 
reos, prepara-se o encerra- 
mento das linhas férreas trans- 
montanas. 

É a mesma AD — recorda o 
documento que vimos referindo 
— que fala do progresso que de- 
creta sobre a Linha do Corgo 
considerando-a «componente 
viva do futuro Museu dos Trans- 
portes»; que acorda com o Con- 
selho de Gerência da CP e a 
Empresa de Camionagem de 
Cabanelas o encerramento defi- 
nitivo da Linha do Sabor e a en- 
trega dos transportes àquela 
empresa; que autoriza a desacti- 
vação de várias estações na Li- 
nha do Tâmega, permite a redu- 
ção do número de circulações e 
a restrição da circulação de mer- 
cadorias. 

É caso para afirmar, como faz 
a DORT, que os objectivos da 
AD são claros: transformar Trás- 
-os-Montes e Alto Douro na 
componente viva do futuro mu- 
seu da economia! 
A alternativa 

Mas também em Trás-os- 
-Montes a alternativa à gestão 
AD existe. E como a prática do 
poder local tem vindo a confir- 
mar, ela está na APU, única 
força que actua coerentemente 
na defesa dos interesses das 
populações. 

O mesmo não se poderá dizer 
dos eleitos socialistas que, se 
nalguns casos têm trabalhado 
em conjunto com o Povo Unido 
(Mirandela, Vila Real), noutros 
preferem a aliança com a AD ou 

optam pelo demissionismo. 
Tem sido a acção da APU. in- 

timamente ligada às popula- 
ções, que tem permitido que inú- 
meros problemas que as afec- 
tam sejam solucionados ou este- 
jam a ser encaradas medidas 
para a sua resolução. 

Tem sido a persistente acção 
dos eleitos da APU que tem obri- 
gado ao envolvimento directo 
das autarquias no levantamento 
dos problemas mais diversos da 
população, desde a lavoura e da 
transmissão dos problemas agrí- 
colas aos órgãos de poder, aos 
problemas locais (água, eléctri- 
cidade, habitação, saúde, en- 
sino, recolha de lixo, poluição da 
Milnorte, vias férreas, etc., etc.) 
a exigir medidas urgentes. 

Não é pois de estranhar que 
cresça o prestígio e a influência 
da APU. 

As próximas eleições autár- 
quicas, a que a DORT dá já par- 
ticular atenção, não deixarão 
certamente de o reflectir. 0 seu 
documento afirma de resto que 
aquela organização não pou- 
pará esforços para concorrer a 
todas as Câmaras e Assem- 
bleias Municipais da região, bem 
como para aumentar significati- 
vamente o número de freguesias 
a concorrer e eleger elementos 
para Iodas as Assembleias. 

É nesse sentido que a DORT 
do PCP apela a todos os demo- 
cratas, designadamente aos so- 
cialistas, para que integrados 
nas listas APU possam dar o seu 
valioso contributo no desenvolvi- 
mento da acção unitária em de- 
fesa dos interesses das popula- 
ções e do progresso em Trás- 
-os-Montes. 

encontro oisTRnu 

Ainda os temporais no Porto 

Câmara quer escorraçar 

moradores desalojados 

m 
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Um balanço francamente positivo nos orgéos autárquicos do distrito de gestão APU 

A Câmara «AD» do Porto to- 
mou recentemente algumas de- 
cisões sobre os moradores de- 
salojados em consequência dos 
temporais do fim do ano pas- 
sado que para além de mais 
uma vez espezinharem os seus 
interesses revela uma insensi- 
bilidade desumana. 

Tal como o «Avante!» tinha já 
noticiado dezenas destas fa- 
mílias das freguesias da Sé e 
Miragaia encontram-se provi- 
soriamente por acção e diligên- 
cias da APU albergados em pen- 
sões da cidade. 

Na reunião extraordinária da 
Câmara que tinha por objectivo 
dar uma solução definitiva a este 
problema, a «AD» deliberou que 
seriam realojados apenas as fa- 

mílias que habitassem edifícios 
considerados pelos peritos da 
Câmara em clara situação de 
ruína e na condição de serem 
demolidos. Entretanto, foi di- 
zendo igualmente que só dispõe 
de 45 fogos. Estão, portanto, 
avisados os «peritos» do nú- 
mero de casas que podem con- 
siderar em ruína iminente. 

Quanto aos que não tenham a 
sua casa em ruína iminente, a 
Câmara aconselha-os a que... 
«no seu próprio interesse, de- 
verão regressar às suas residên- 
cias». 

Já depois disso o Governo Ci- 
vil decide suspender as refei- 
ções atribuídas aos desalojados 
sem condições de confeccionar 
os alimentos. Entretanto, ape- 

nas a Aliança Povo Unido se 
mantém firme na defesa dos in- 
teresses dos desalojados. 

É a APU que no dia-a-dia tem 
alertado e se tem preocupado 
com o problema dos desaloja- 
dos do temporal. A APU fez na 
Câmara propostas concretas 
para o plano imediato e sobre 
medidas de fundo que permitiam 
dar uma solução justa ao proble- 
ma, nomeadamente a atribuição 
de casas camarárias vagas, 
umas e outras quase prontas! 
Sobre isto, em recente reunião 
da Assembleia Municipal, o PS 
absteve-se e os partidos da 
«AD» votaram contra. Mas a 
sala desta reunião estava reple- 
ta de desalojados, a exigir uma 
solução, a obrigar a discussão 

do seu problema, a ver quem es- 
tava com a sua luta e contra a 
sua luta. Os desalojados dizem 
não ao despejo das pessoas das. 
pensões com que a Câmara os 
ameaça e reivindicam a atribui- 
ção de casas camarárias. A Câ- 
mara tem mais de 100 casas va- 
gas, 328 que quer vender e se 
recusa a entregar a quem vivia 
já miseravelmente e ficou sem 
tecto. • 

A luta que as populações da 
Sé e Miragaia, com o apoio das 
suas Juntas e contando unica- 
mente com o apoio firme dos 
vereadores da APU na Câmara, 
tem travado desde o apareci- 
mento das primeiras vítimas dos 
temporais, tem-se mostrado e 
será decisiva. 
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20 
Quarta-feira 
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^i=AHa9ên-C'a indiana PT' anuncia que a polí- 
nn hL93'3 p.rencleu mais de 11 000 pessoas 
tlm aio ?0 da greve geral nacional que on- 

^ a a: a paraiisação geral 
L ' ?° ada como 'erma de protesto contra as leis governamentais que permitem a de- 

_ja LJI a<? preventlya' _e contra os poderes do 
-visita- oficiai dos euá m 11 've em relação à proibição das greves 

«cia,me„«: ss rse^,snas!&rí: 

c!c^a^senado Ba,<ei ca9en,a dtmí™a/apt □iicana no senado norte-amencano e um dos elementos da d^e 
gaçao, «permitiu resolver grande número de problemas» ■ Em 
carta enviada ao secretário-geral da ONU. jL!e°Perefde CueT 
lar, e hoje tornada pública, Chipre protesta por repetidas viola 
çoea do sou aspaço aárao, „„ pSssído d,a teSí 

21 
Quinta-feira 

Os EUA vetam isolada- 
íati'*' «•* ■mente "o Conselho de Se- 
r. f gurança da ONU a proposta de 
w®?' , f aplicação de sanções a Israel 

' - pela anexação ilegal dos Mon- 
l S' tes Golan, surgindo de imedia- 
' V ^ t0 diversas condenações à po- 

o rasto do s,0niSmo "" ' ******** siçáo norte-americana, no- 
Kcc - n ^ meadamente dos países ára- 

i T . a 0 Comunista do Iraque, que desde 1978 actua na clandestinidade, exorta ao derrube do regime do país e à forma- 
ção de um governo democrático de coligação com participação 
comunista, exigindo igualmente o fim da guerra com o Irão e a 
autonomia para os curdos do Iraque ■ A agência TASS noticia 
que a URSS e a RP de Angola assinaram um acordo de coopera- 
^a2.^?on<^rn'ca' ^cn'ca e comercial por um período de cinco anos ■ O Conselho Mundial da Paz pede a intervenção da ONU e da 
OEA para salvar a vida de três jornalistas chilenos que se encon- 
trem detidos pelas autoridades fascistas em local desconhecido ■ 
A imprensa norte-americana, citando fontes governamentais, in- 
forma que a administração Reagan já concluiu o projecto da 
produção de novos tipos de armas químicas, à base de gases 
para nervos e vulgarmente conhecidas por «munições binárias». 

22 
Sexta-feira 

General K. Evren 

O secretário-geral da ONU, Javier Perez 
Cuellar, afirma que não existem sinais de in- 
terferência externa na Polónia, pelo que não 
se justifica a discussão do assunto nas Na- 
ções Unidas ■ O Parlamento Europeu con- 
dena o regime militar turco chefiado pelo ge- 
neral Kenan Evren e decide suspender as 
relações com Ankara até à organização de 
eleições por sufrágio universal: a resolução 

foi apresentada pelo grupo comunista e adoptada por 56 votos 
çontra 53 e nove abstenções ■ É revelado em Bruxelas, e de 
acordo com estatísticas oficiais, que o desemprego nos países da 
CEE ultrapassou pela primeira vez a «barreira dos dez milhões» 
no final de Dezembro de 1981 ■ A Conferência Sindical Mundial, 
reunindo em Paris mais de 200 delegados de 60 países, repre- 
sentando sindicatos do C1SL, da AFLO-CIO norte-americana. da 
FSM e independentes, aprova uma declaração onde se afirma a 
necessidade da luta em comum para a preservação da paz ■ 
Morre, com 71 anos de idade, o ex-presídente chileno Eduardo 
Frei. 

p ô esDsnoDnsOB aeups e 36"nai se 8on> 
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23 
Sábado 

Após uma semana de negociações, a França e a URSS assi- 
nam um importante acordo de fornecimento de gás siberiano 
durante 25 anos, passando a França a receber anualmente, a 
partir de 1984, oito milhões de metros cúbicos de gás soviético; 
este importante contrato junta-se a dois outros semelhantes, fir- 
mados no final de 1981 entre a URSS e dois outros países da 
Europa capitalista, a RFA e a Itália ■ A agência TASS anuncia 
que foi descoberta uma importante jazida de gás natural nos 
contrafortes do maciço Gissarski, no sul do Uzbequistão ■ Navios 
de guerra de Israel abrem fogo contra barcos de pesca libaneses 
ao largo da cidade de Tiro, no sul do Líbano, afundando duas 
embarcações e provocando dois feridos graves ■ Os países da 
Linha da Frente - Angola, Moçambique, Tanzânia, Zâmbia, Zim- 
babwé e Botswana - mais dois países africanos, o Quénia e a 
Nigéria, aprovam em Lusaka, juntamente coma SWAPO, uma 
posição comum em resposta às propostas ocidentais sobre a 
Namíbia. 

24 
Domingo 

Membros da Ordem dos Advogados de Atenas afirmam que os 
presos políticos são submetidos a torturas terríveis na Turquia, 
tendo a junta militar que esmaga o país aberto mais 29 cadeias 
para encarcerar cerca de 100 000 presos ■ São encontrados em 
S. Salvador, nos subúrbios da capital, os corpos de 14 jovens 
assassinados por torças fascistas; entretanto prosseguem os 
combates entre as forças ao serviço da junta militar e grupos de 
guerrilha ■ Em advertência à NATO, o primeiro-ministro grego 
Andreas Papandreou afirma que a independência nacional do 
seu país constituí a preocupação prioritária do governo, subli- 
nhando nomeadamente que «a Aliança Atlântica deverá decidir, 
mais cedo ou mais tarde, se garante ou não as fronteiras gregas» 
■ Morre vítima de um enfarte, o antigo presidente boliviano Alfre- 
do Ovando Candia; tinha 64 anos de idade. 

25 
Segunda-feira 

Aê autoridades de Madagáscar anunciam ter neutralizado umq 
conjura contra a segurança do Estado, na qual estavam implica- 
dos mercenários provenientes da Africa do Sul, apoiados por 
elementos locais; o governo de Madagáscar defende uma linha 
de desenvolvimento independente e progressista e propoe a des- 
militarização progressiva do Oceano Indico ■ Segundo uma son- 
dagem encomendada pela revista «Stern», dois em cada tres 
alemães-federais são contra a imposição de sanções contra a 
URSS e a Polónia, como pretende a administração Reagan, e 
favoráveis ao acordo existente entre a RFA e a URSS para o 
fornecimento de gás natural soviético. 

26 
Terça-feira 

agência TASS anuncia a morte, ocorrida aHte°ntf'T 
í mas grave doença, do dirigente soviético Mikhail Susioy, 
79 anos e era membro do Politburo e do Secretariado do CO 
CUS e do Presidium do Soviete Suprerno da URSS ■ A 

fascista chilena prende 33 pessoas em Santiago do Chile, 
Is funerais do antigo presidente Eduardo Frei ■ E anuncia- 

n Madrid que a Espanha está interessada em receber forne- 
itos de' gás soviético, que virá da Sibéria através de um 
duto para abastecer seis países da Europa capitalista. 

Efeméride da Semana - A 25 de Janei- 
ro de 1949 a URSS, Bulgária, Checoslová- 
quia, Hungria, Polónia e Roménia fundam o 
Conselho de Ajuda Económica Mútua 
(CAME). 

Internacional 

Crise para quem? 

A política interna e a política externa seguida por um 
governo são duas faces de uma mesma moeda. Uma 
política de ingerência, de exploração de outros povos, de 
promoção da corrida aos armamentos, praticada embora 
em nome da "defesa" dos interesses do próprio povo, 
tem necessariamente repercursões a nível interno, que 
estão muito longe de coincidir com tais interesses. As 
grandes manifestações que levaram às ruas de 
Washington e Nova-lorque centenas de milhares de 
pessoas contra a politica socio económica de Reagan e 
uma política mundial baseada na força prova isso mesmo 
e a consciência, baseada na experiência prática, que o 
povo americano tem dessa íntima ligação entre as duas 
componentes da política dos governos. 

O país capitalista mais ri- 
co do mundo tem neste 
momento uma taxa de po- 
breza que atinge 13% da 
população, enquanto as re- 
ceitas reais da família média 
americana registaram uma 
baixa sem precedentes no 
período do pós-guerra — 7 
por cento num só ano. São 
números do Serviço Nacio- 
nal de Estatística dos EUA, 
números que tendem ainda 
ser agravados pela política 
económica do governo de 
Reagan, aprovada a 13 de 
Agosto passado e que, em 
síntese, se caracteriza por 
cortes drásticos nas des- 
pesas sociais acompanha- 
dos de uma diminuição de 
impostos incidindo sobre 
os grandes monopólios e 
um crescimento galopante 
dos gastos militares (que 
custarão ao povo americano, 
através de impostos, mais de 
1 500 000 milhões de dóla- 
res nos próximos cinco 
anos). 

Quais as consequências 
imediatas de tal programa 
económico? 

No dia 1 de Outubro, cen- 
tenas de milhares de ameri- 
canos encontraram nas suas 
caixas de correio cartas 
anunciando-lhes que, de 
acordo com o novo orça- 
mento federal, que nesse dia 
entrou em vigor, iriam deixar 
de receber diversas presta- 
ções programas do novo ano 
fiscal. 

Na véspera, o Departa- 
mento de Saúde e de Servi- 
ços Humanos fizera circular 
uma série de cartas anun- 
ciando que mais de 400 mil 
famílias iriam ser privadas 
das prestações do programa 
de auxílio aos pobres e que 
mais de 276 mil iriam ver os 
seus subsídios reduzidos. 
Isto apenas ao abrigo de um 
dos 250 itns dos cortes nas 
despesas federais incluídos 
no novo orçamento. 

Algumas semanas depois 
descobriu-se que afinal o dé- 
fice orçamental seria maior 
do que o previsto. Pelo que 
foi decidido cortar mais 16,3 
mil milhões de dólares, so- 
bretudo no auxílio aos po- 
bres, despesas sociais diver- 

sas, saúde, pensões, subsí- 
dios para o ensino. Num rela- 
tório ao Congresso, publi- 
cado por um grupo de ele- 
mentos do partido republi- 
carlo, calcúla-se que os efei- 
tos só deste último corte são 
os seguintesf redução dos 
programas de trabalhos pú- 
blicos em 89%, das bolsas 
de estudo em 43%, dos sub- 
sídios para o pagamento dos 
gastos com a electricidade 
(fundamental no frio inverno 
americano) em 34 por cento, 
e das verbas para recupera- 
ção de deficientes em 29 por 
cento. 

As consequências desta 
política são tão graves que 
isso mesmo é realçado a ní- 
vel do Senado e nos meios 
de negócios. Num estudo pu- 
blicado pelo "Conference 
Board", Instituto de estudos 
económicos do mundo dos 
negócios norte-americano, 
afirma-se que "não será pre- 
ciso muito tempo para que os 
efeitos de divisão provoca- 
dos por uma taxa de desem- 
prego elevada e crescente, 
conjuntamente com a aproxi- 
mação das eleições legislati- 
vas de Novembro de 1982, 
ponham cada vez mais seria- 
mente ã prova a frágil maio- 
ria de que Reagan goza no 
Congresso". 

R. Byrd, líder da minoria, 
democrata no Senado norte- 
-americano, afirmou em con- 
ferência de imprensa que o 
programa de Reagan "é in- 
justo, beneficia os ricos e o 
grande capital, em detri- 
mento dos trabalhadores, 
pequenos empresários e 
agricultores". 

Uma comparação 
que se impõe 

Os ideólogos e propagan- 
distas do sistema capitalista 
esforçam-se por apresentar 
estes factos como inserindo- 
-se numa crise mundial que 
atingiria todos os países in- 
dustrializados, independen- 
tementê do seu sistema so- 
cio-político. Mas os factos in- 
dicam que tais teorias nada 
têm a ver com a realidade. 

Assim, nos anos 70, o 
rendimento nacional dos 
países membros do Con- 
selho de Ajuda Mútua Eco- 
nómica (CAME — organi- 
zação económica dos paí- 
ses socialistas) aumentou 
66 por cento. Nos países 
capitalistas industrializa- 
dos tal aumento foi de 30 
por cento. A produção in- 
dustrial no CAME aumen- 
tou 84 por cento, enquanto 
nos países capitalistas não 
ultrapassou os 40 por 
cento. 

Mas para além destes nú- 
meros globais há uma reali- 
dade talvez ainda mais signi- 
ficativa do conteúdo do so- 
cialismo. 

Dois exemplos apenas. 
Os resultados económicos 

preliminares de 1981 na 
União Soviética não foram 
totalmente positivos. O que 
não impediu, apesar do im- 
plícito esforço suplementar, 
a plena realização do progra- 
ma social previsto. 

Assim, os rendimentos re- 
ais da população aumen- 
taram 3,6 por cento, contra 
os 2,9% previstos, enquanto 
os fundos sociais de con- 
sumo atingiram os 122 mil 
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São os trabalhadores que pagam a corrida aos armamentos 

milhões de rublos, um acrés- 
cimo de 5 mil milhões em re- 
lação ao ano anterior. Foi 
igualmente cumprido o pro- 
grama de aumentos salariais 
e dos subsídios às famílias 
com filhos e outras pessoas 
a cargo. 

Na RDA, os objectivos do 
plano económico nacional 
foram ultrapassados. O ren- 
dimento nacional aumentou 
em 5 por cento e cerca de 
812 000 habitações foram 
construídas ou moderniza- 
das. Paralelamente foram 
concretizadas algumas me- 
didas de carácter social, 

como aumentos dos salários 
e dos abonos de família, cré- 
ditos especiais aos novos ca- 
sais, aumento generalizado 
de bolsas de estudo, neste 
momento atribuídas à totali- 
dade dos alunos do segundo 
ciclo da escola secundária. 

Factos dispersos mas que 
são testemunho de uma rea- 
lidade — o abismo que se- 
para dois sistemas sociais 
oposto, o capitalismo e o 
Isocialismo. Uma realidade 
que milhões de dólares gas- 
tos numa propaganda siste- 
mática procuram a todo o 
custo ocultar e adulterar. 

Pela paz e a democracia 

contra o «Berufsverbot» 

Conferência 

em Hannover 

No passado fim-de-semana realizou-se em Hannover uma 
Conferência contra as interdições profissionais. A Conferência, 
que assinala o 10.° aniversário do decreto que legalizou a 
prática arbitrária de despedimento contra os que se oponham à 
política oficialmente seguida na RFA ou em Berlim Oeste, foi 
promovida pelo Comité de Acção (de âmbito federal) «Pelo fim 
do Berufsverbote» (interdições profissionais) e reatizou-se sob 
o lema «Unidos na defesa dos direitos democráticos — pelo fim 
dos Berufsverbote», num momento em que se verifica um nítido 
agravamento desta prática antidemocrática. 

-insçf.O oãeeirnoO a .obíudnieib 
O «Berufsverbot»», arvora ao 

nível de lei uma prática profun- 
damente antidemocrática bas- 
tante generalizada nos países 
capitalistas (em particular contra 
quadros sindicalistas), uma prá- 
tica anticonstitucional, dentro do 

otnemoi 
-fria, utilizado então como hoje 
como arma anticomunista. 

Na verdade o «Berufsver- 
bote» visa abertamente a activi- 
dade de organizações políticas 
inteiramente legais, como é o 
caso do Partido Comunista Ale- 
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Interdições profissionais — a tentativa de impor a lei do silêncio a quem 
sç pronuncia contra a política do governo na RFA e em Berlim-Oeste 

quadro da própria Constituição 
da RFA. Baseia-se no princípio 
da existência de um «inimigo in- 
terno» que é preciso abater ou 
imobilizar pela repressão, con- 
ceito característico da guerra- 

mão (pode-se ser condenado 
por activa participação na activi- 
dade desse Partido), e actual- 
mente atinge de forma particular 
os grupos, pessoas e organiza- 
ções que se batem pela paz, 

contra a instalação dé novas ar- 
mas nucleares norte- 
-americanas no continente euro- 
peu. Facto que confirma não só 
o carácter profundamente reac- 
cionário desta lei mas também 
que práticas anticomunistas 
acabam sempre por atingir as 
forças democráticas no seu con- 
junto. 

Úm caso exemplar 

Hans Peter, 51 anos de idade, 
secretário principal de Teleco- 
municações, com 30 anos de 
serviço nos Correios ' Federais, 
considerado como um trabalha- 
dor responsável e particular- 
mente competente, foi directa- 
mente processado pelo ministro 
Federal dos Correios e Teleco- 
municações. 

Em síntese Hans Peter foi 
acusado de: ser militante do Par- 
tido Comunista Alemão (PCA) 
estranha acusação, tratando-se, 
como é o caso, de um partido 
legal; ter sido candidato em elei- 
ções autárquicas por listas do 
PCA; ter assinado artigos no 
«Unsere Zeit», órgão central do 
PCA; ter visitado a República 
Democrática Alemã. 

Uma acusação que no seu 
conjunto põe em causa não a 
actividade do camarada Hans 
Peter mas sim o carácter demo- 
crático de um regime que aprova 
e aplica uma lei antilegal. 

Por sentença de Outubro do 
ano findo, Hans Peter foi despe- 
dido sem qualquer indemniza- 
ção ou prestação financeira, 
sendo-lhe ainda cortado o direito 
a assistência médica e medica- 
mentosa que derivavam da sua 
condição de funcionário público. 

Render pela fome parece ser 
de facto o objectivo. Objectivo 

igualmente claro no caso do pro- 
fessor Reiner Rowald, da cidade 
de Berlim-Oeste, acusado de ser 
militante comunista, de ter sido 
eleito como delegado ao Con- 
gresso do seu Partido, onde ata- 
cou a redução orçamental para o 
sector de educação e em geral a 
política seguida pelo Governo da 
cidade em relação ao ensino — 
opinião aliás amplamente parti- 
lhada pelo professorado de-Ber- 
lim-Oeste. 

Para Reiner Rowald foi pedida 

pela acusação a expulsão do en- 
sino. O amplo protesto levan- 
tado contra tal pena impediu a 
sua aprovação pelo tribunal,. 
Mas durante 5 anos o professor 
Reiner Rowald terá o seu salário 
cortado em 10%. 

Contra 
o movimento da Paz 
^A^.^raente j). «Burufsyer- 

b6te»JèsfS párfícúláfrhènlé víra- 
do contra os participantes na lu- 
ta pela paz, contra a corrida aos 

Saudação do PCP 

O CC do PCP enviou a seguinte saudação à Conferência 
Internacional de Hannover «Unidos na defesa dos Direitos Demo- 
cráticos - pelo fim do «Berufsverbote»; 

«Queridos amigos 
O Comité Central do Partido Comunista Português saúda 

calorosamente a vossa Conferência. Certo de Interpretar os 
profundos sentimentos democráticos da classe operária e 
dos trabalhadores portugueses, expressa-vos a sua solidari- 
edade e deseja-vos os maiores êxitos na vossa luta. Protesta 
contra as escandalosas interdições profissionais e contra 
todas as outras discriminações antidemocráticas de que são 
vitimas há tantos anos no vosso país todos quantos se em- 
penham na luta pelos direitos, liberdades e Interesses funda- 
mentais da classe operária e do povo trabalhador na Repúbli- 
ca Federal da Alemanha, na luta pela pare contra as tentati- 
vas da Administração norte-americana e dos círculos mais 
reaccionários da OTAN para atrelar o vosso país e o vosso 
povo ã sua política de agressão e de guerra. Denuncia a 
hipocrisia das campanhas anticomunistas da reacção portu- 
guesa e do imperialismo, viradas para o agravamento da 
tensão internacional, para a Justificação da corrida aos arma- 
mentos e para o escamoteamento da crise e dos atentados 
às liberdades nos países capitalistas e dominados pelo im- 
perialismo. Faz votos pelo pleno sucesso nos trabalhos da 
vossa Conferência e por novos e significativos avanços nos 
vossos esforços pelo respeito das liberdades e Interesses 
fundamentais dos trabalhadores na RFA, peta paz e contra os 
«Berufsverbote». 

armamentos, para além de atin- 
gir os participantes na luta pelas 
liberdades e direitos democráti- 
cos e que se opõem à política do 
patronato e do governo ao ser- 
viço dos grandes monopólios. 

Os exemplos sucedem-se: 
Os professores Manfred Leh- 

ner-Wendt e Heinrich Haeberlein 
são alvo de um processo de 
«Berufsverbot» desde 1975, 
por serem membros da «Socie- 
dade Alemã para a Paz/União 
dos Opositores à Guerra». 

O professor Hans Schwartz é 
alvo de um processo disciplinar 
por ter convidado os seus alunos 
para uma sessão sobre a paz. 

Em finais de Novembro de 81 
foram expulsos da função públi- 
ca os professores Wienand Her- 
zog, Volker Brunnhof, Gerd Bo- 
den-Schatz e Hans-Peter Stap- 
per, por terem publicado um 
anúncio, juntamente com outros 
176 professores, contra os mís- 
seis nucleares de médio alcance 
da NATO. 

O movimento pela'paz e con- 
tra a instalação de novos mís- 
seis nucleares assume neste 
momento proporções importan- 
tes, que o distinguem mesmo no 
contexto do crescente movi- 
mento geral contra as armas nu- 
cleares na Europa e tem reflexos 
visíveis na orientação da política 
externa na RFA. O que significa 
que o «Berufsverbote» é inefi- 
caz, que a repressão não é obs- 
táculo insuperável na luta dos 
povos. Mas também que a prá- 
tica repressiva por parte dos go- 
vernos da RFA e de Berlim- 
-Oeste, é uma prática clara- 
mente antipopular. Que o «ini- 
migo interno» não está certa- 
mente entre os que se batem 
pela democracia, pela paz, con- 
tra a política dos monopólios. 

Os povos árabes lutam 

contra o agressor israelita 

Está a decorrer neste 
momento a semana inter- 
nacional de solidariedade 
com os povos árabes, 
promovida de 24 a 31 de 
Janeiró pela Organização 
de Solidariedade com os 
Povos da Ásia e da Áfri- 
ca. A decisão foi tomada 
face à continuidade — e 
mesmo agravamento dos 
actos de agressão, terror 
e arbitrariedade de Israel, 
com o multiforme apoio 
dos Estados Unidos, con- 
tra os povos árabes. 

Citamos apenas dois 
factos — recentes — ilus- 
trativos desta prática ter- 
rorista e dos apoios para 
a sua concretização. 

Na noite do passado 
sábado navios de guerra 
israelitas abriram fogo 
contra barcós de pesca li- 
baneses, ao largo da ci- 
dade de Tiro, no súl do 
Líbano. Dois barcos nau- 
fragaram e dois pesca- 
dores ficaram feridos. É o 
primeiro acto deste gé- 
nero desde a instauração 
do cessar-fogo em Julho 
do ano passado. 

No Conselho de Se- 
gurança da ONU, apenas 
os Estados Unidos vo- 
taram contra a aprovação 
de sanções económicas 
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A luta dos povos árabes contra o agressor sionista mobiliza tudo e 
todos * 

contra Israel, numa to- 
mada de posição pro- 
posta pelos países ára- 
bes, como forma de con- 
denação da arbitrária de- 

cisão de Tel-Aviv de ane- 
xar os Montes Golan, da 
Síria, militarmente ocupa: 
dos desde a guerra dé 
1976. 

Solidariedade 

com o povo turco 

Em irritada resposta à pergunta de um jornalista sobre a 
posição dos EUA em relação à Turquia, o secretário de Estado 
Haig defendeu os apoios inegáveis dos EUA à ditadura militar 
promovida pela NATO e avançou qúe havia garantias quanto a 
um processo de democratização do país. Garantias da Junta 
Militar, claro está. 

Mas os factos demonstram 
exaclamenta o contrário. 

A ditadura militar reaccionária 
no poder na Turquia domina a 
vida política do país desde 12 de 
Setembro de 1980. Então o as- 
salto ao poder com a cobertura 
de manobras da NATO - foi jus- 
tificado pela necessidade de 
combater o terrorismo. 

Mais de um ano após o golpe 
militar, o número de mortos às 
mãos do poder actual é de cerca 
de 600. Mais penas de morte 
são pedidas neste momento 
contra os sindicalistas que estão 
a ser julgados. São quotidianas 
as notícias referentes a assassi- 
natos, tortura e outras formas de 
repressão. 

Quanto ào processo de «de- 
mocratização», alguns dados re- 
centes testemunham do sentido 
em que se caminha. 

No dia 15 a junta militar da 
Turquia nomeou uma assem- 
bleia constituinte para elaborar a 
nova Constituição. Dos 160 
membros da referida Assem- 
bleia 40 foram directamente es- 
colhidos pela Junta e os res- 
tantes foram indicados pelos 
governadores militares das pro- 
víncias. Como a Junta não foi 
propriamente escolhida pelo 
povo turco (quando muita tê-lo-á 

sido pela NATO), os governa- 
dores militares não foram elei- 
tos, está à vista o carácter de- 
mocrático da elaboração da 
nova Constituição. 

Dois dias depois, e para me- 
lhor garantia de que tudo se prò- 
cessará de acordo com as inten- 
ções da Junta, os cinco generais 
que detêm o poder dissolveram 
todos os partidos políticos (de 
que a actividade deverá ser re- 
gulamentada pela Constituição 
em elaboração). 

Encerrado o processo de ela- 
boração da nova lei fundamental 
do país, está será submetida a 
um curioso referendo. Já nem se 
trata só da impossibilidade de 
falar de consulta popular num 
país vítima de generalizada re- 
pressão, onde só a própria Junta 
e naturalmente os seus apoios 
podem funcionar em liberdade - 
nesse referendo só participarão 
duzentos mil dos 36 milhões de 
habitantes do país. 

Os factos são tão escandalo- 
sos que mesmo no Conselho da 
Europa se tomam posições con- 
tra a evolução dos aconteci- 
mentos. 

Cinco dias antes da votação 
do Conselho da Europa sobre a 
manutenção ou expulsão da 
Turquia desta organização, o 

parlamento condenou o regime 
militar turco e suspendeu as re- 
lações com Ankara. 

A resolução - apresentada 
peio grupo comunista e adop- 
tada por 56 votos contra 53 e 9 
abstenções - acentua que o re- 
gime militar turco demonstrou 
que «não tem desejo real de res- 
taurar a liberdade democrática e 
civil», pronuncia-se contra a re- 
pressão e denuncia em parti- 
cular o processo em curso con- 
tra 52 sindicalistas do OISK, 
para os quais foi pedida a pena 
de morte. 

O processo em curso contra 
os sindicalistas do DISK é um 
exemplo claro da política segui- 
da pela Junta. Os 52 sindicalis- 
tas estão ameaçados de pena 
de morte, com a acusação de 
«se revoltar contra a Constitui- 
ção e de tentar dissolver o parla- 
mento». Acusação proveniente 
de um poder que aboliu a Cons- 
tituição e dissolveu o parla- 
mento, pela força das armas. 

Dias antes do início do pro- 
cesso contra o DISK, também 
em Dezembro, iniciou-se o pri- 
meiro de uma série de proces- 
sos visando o Partido Comunista 
da Turquia. Os acusados são 
230 e as penas requeridas pelo 
procurador militar baseiam-se 
em artigos do código penal 
turco, copiados do código penal 
italiano do período fascista de 
Mussolini. 

Serão estes os valores da ci- 
vilização que Haig defende - 
contra o «totalitarismo» do 
leste?.... 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! ÉJ/wnie! 

Poder local 

Após 3 presidentes «AD» em 3 aiios»»» 

FIÃES ESTA DECIDIDA 

A MUDAR PE JUNTA 

■^0 . . 

NO PROXIMO DOMINGO 

A queda da Assembleia 
de Freguesia de Fiães 
que tornou necessária as 
ellções extraordinárias do 
próximo domingo 
começou com a demissão 
dos eleitos do PS, a que 
se juntou pouco depois a 
APU, impondc-se a partir 
daí a necessidade de 
promover novas eleições, 
Intercalaiares. 

Há no entanto substancia! 
diferença nas motivrições que 
Ovaram a demissão dos 
representantes destes duas 
forças: enquanto es eleitos do 
P3, ao saírem da Assembleia de 
freguesia, apenas deram lógico 
remate a uma actuação 
caracterizada peia fndifarença e 
mesmo ausôricia nos trabalhos 
ao longo do mandato, os eleitos 
da APU apresentariam a sua 
demissão para pór '.obro a uma 
situação de inépcia 
generalizada, perante a qual era 
impotente a boa vontade e 
dedicação ao trabalho com que 
até ali se tinham esforçado para 
resolver os múltiplos problemas 
de Fiães. 
Mós baíaShámos sempre num 
ponto: a Junta de Freguesia 
nunca se mostrou 
suficientsmenís dinâmica 
para exigir da Câmara da Feira 
£ assunção de 
responsabilidades, o que 
permitiu que a Freguesi® de 
riães, a segunda das 31 que 
compõem o concelho em 
termos populacionais, fosse 
cvitretsnto recebendo a menor 
fatia do orçamento a distribuir 
poiss Freguesias, afirmou-nos 
José Henriques Ribeiro, 
representante da APU em Fiães 
desde 1976, terceiro candidato 
ns lista que disputa as eleições 
do próximo dia 31 de Janeiro e 
também segundo eiemento da 
lista da APU que se apresentou 
nas últimas eleições para o 
executivo camarário da Feira. 

Uma história "AD" 
exemplar 

A já referida inépcia da Junta de 
Freguesia de Fiães retraíá-se 
em corpo inteiro na cirousíância 
(não fortuita) da existência de 
três presidentes desde o 
mandato outorgado em 1979 ao 
PPD/PSD, numa vitória 
tangencial obtida em nome da 
"AD".,. , 
Mas a história merece ser 
contada. O primeiro presidente 
(do PPD/PSD) renunciaria 
invocando motivos pessoais. 
Seguia-se-ihe, na iisía aliançária 
apresentada em 1979 sob a 
égide do PPD/PSD, um 
elemento do CDS, o qual não 
pôde ocupar o abandonado 
cargo presidencial pelo simples 
facto dè ter perdido o 
mandato...por faltas. Opíou-se 
então por um representante do 
PPD/PSD que, antes de perder 
igualmente c mandato por faltas, 
conseguiria o prodígio de 
congregar a repulsa da 
generalidade de Fiães, bem 
patente no facto de o próprio 
PPD/PSD se ler abstido na 
sessão que votou a óbvia 
necessidade de o arredar da 
presidência. 
Como nota curiosa refira-se que 
este segundo "presidente" de 
Fiães surge agora em terceiro 
lugar na lista apresentada peio 
CDS, ao acto eleitoral de 31 de 
Janeiro próximo. Não ó um 
trânsfuga, evidentemente - 
trata-ss apenas de um indicador 
da idoneidade que caracteriza a 
caditatura da diretia 
quimicamente pura que se 
apresenta ao eleitorado de Fiães 
no próximo domingo. Enfim, o 
CDS... 

A Polónia em Fiães... 

É oois o CDS, que agora 
assume o rosto da "AD" nas 
próximas eleições em Fiães na 
seguência de um laborioso 

FIÃES 31/janeiro 
VOTA r APU 

QlD 
POVO UNIDO 
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trabalho de sapa para socavar o 
"peso" PPD/PSD e com 
motivações decerto explicáveis 
lá ncs seus (deles) jogos de 
poder. A questão ultrapassa 
evidentemente a compreensão 
democrática de quem se 
apresenta, em Fiães, com a 
singular pretensão de enfim 
servir os interesses da 
população. Só que essses 
interesses a defender impõem 
que se recorde o que é óbvio em 
tal candidatura; não ao 
oportunismo cacíqueiro, 
incompetente e boçal da "AD"! 
Fiães é uma freguesia altamente 
carenciada - e as necessidades 
surgem ao nível básico de 
qualquer ordenamento social: 
elsctrifióação (deficiente), 
abastecimento de água 
(inexistente) esgotos servindo 
apenas escassas áreas. 
Sorna-se a isto uma infinidade 
de problemas que vão desde a 
necessidade (quase 
generalizada) de arruamentos, 
abertura de acessos e 
asfaltamentos vários à 
necessidade de escolas, pontes, 
lavadouros e até alargamento do 
cemitério! 
A nossa reportagem visitou 
Fiães e dela colheu uma 
impressão fundamental: como é 

possível existir uma Freguesia 
com tais dimensões - ao nível 
de muitas vilas e sedes de 
concelho do nosso País - e 
estar, como está, totalmente 
esquecida pelas autoridades 
competentes, objectivamente 
pela Câmara da Feira, a tutelar 
concelhia desta gigantesca 
"aldeia"? 
Todavia a indiferença pelos 
interesses de Fiães não se ficou 
pelas bandas da "AD"...Os 
eleitos do PS, pesem embora 
algumas atitudes positivas 
tomadas em conjunto com a 
APU durante as sessões em que 
"apareceram", funcionaram no 
seu mandato (e até à data em 
que se demitiram) na base do 
absentismo - em actos ou em 
presença física, propriamente 
dita... 
A rematar tão avantajada 
desmobilização da defesa dos 
interesses da região, os 
representantes do Partido 
Socialista viriam a constituir uma 
lista concorrente às próximas 
eleições de 31 de Janeiro 
assente num absurdo 
anticomunismo que, nem face 
aos desaires experimentados 
em anteriores utilizações, deixou 
de surgir com toda a 
irrespondabilidade; e eis a 
população de Fiães, aflita com 
falta de esgotos, electricidade, 
arruamentos, escolas e etc, etc, 
ouvindo apelos de "nem 
comunismo nem fascismo" ou 
ainda "não queremos a Polónia 
em Fiães"!!! 

Trabalho, honestidade, 
competência 

É neste panorama que surge a 
candidatura APU às eleições 
intercalares da Assembleia de 
Freguesia de Fiães com a 
assumida consigna "Trabalho, 
honestidade, competência". Não 
apenas pela comprovada 
ausência de qualquer destes 
atributos em quem - do PS à 
"AD" - ocupou até agora os 

pelouros decisórios da 
Freguesia. Sim, sobretudo, 
porque na APU confluem todas 
as vontades honestamente 
decididas a trabalhar pelos 
interesses de Fiães, numa lúcida 
ultrapassagem de preconceitos 
partidários que já manietaram 
por demais a resolução de 
problemas urgentes. 
A sublinhar este aspecto está o 
facto de a lista APU ser 
constituída maioritairamente 
(60%) por cidadãos sem 
qualquer filiação partidária, 
vindos à lista da Aliança Povo 
Unido apenas pela vontade de 
concretizar, com base no 
esforçado empenho dos eleitos 
desta coligação em anteriores 
mandatos, um trabalho honesto 
e competente, ao serviço da sua 
Freguesia. 
Como referiu o cabeça de lista 
da candidatura APU, dr. Strecht 
Monteiro (independente) no 
colóquio sobre Poder Local 
realizado em Fiães na passada 
sexta-feira, os candidatos da 
Aliança Povo Unido, vindos 
dos flanenses 
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no progresso da sua terra, 
estão mobilizados para um 
trabalho sem vacilações e 
aberto a todos os que, 
Independentemente das suas 
opções politico-partidárias, 
estejam interessados em 
defender os interesses da 
freguesia. 
Estas eleições intercalares em 
Fiães são, em si, uma 
desmonstraçâo inequívoca da 
falência administrativa da "AD". 
A derrota eleitoral que 
certamente aguarda os 
desacreditados representantes 
da Aliança governamental virá 

reforçar a conclusão há muito 
tirada pelo Povo português de 
que as gente da "AD" não têm 
legitimidade para governar local 
ou nacionalmente. 
Mas outra coisa acarretará a 
derrota da "AD" em Fiães se, 
como parece provável, os 
eleitores da industriosa 
Freguesia deslocarem a sua 
confiaça maioritária, até aqui 
depositada nas forças de direita, 
e a transferirem para a APU: a 
acontecer tal facto, ficará bem 
patente não apenas a 

€ Apetência i 

ilegitimidade da coligação de 
direita em continuar a gerir os 
assuntos deste país, como 
ressaltará a impopularidade e a 
ineficácia de campanhas 
anticomunistas por parte de 
forças que, como o PS deveriam 
cerrar fileiras com o PCP e a 
APU na defesa dos interesses 
do povo deste país. 
Em Fiães, domingo, o voto 
livremente expresso apontará 
decerto para o horizonte 
democrático que o país exige. 

Co,.»© éFiães 

Fiães é uma das 31 Freguesias do concelho da Feira, 
no distrito de Aveiro. Localizada a cerca de duas dezenas 
de quilómetros da cidade do Porto, é para aí que converge 
a maior parte da sua actividade, assente fundamental- 
mente na pequena e média indústria. 

Não possui agricultura directa, no sentido tradicional do 
amanho da terra a tempo inteiro, pelo que não existem 
agricultores em Fiães, embora quase toda a gente - 
operários, comerciantes e trabalhadores dos sectores de 
serviços - dedique os seus "tempos livres" ao cultivo da 
terra, numa actividade subsidiária que tem a ver, antes de 
tudo, com as dificuldades de sobrevivência de grande 
parte das popula0.es, , 

As principais actividades da Freguesia assentam nas 
indústrias corticeiras, de calçado e de cerâmica, com parti- 
cular relevo para esta última. Igualmente vasto o sector 

comercial, sobretudo o pequeno comércio retalhista. 
Acrescente-se que Fiães é a segunda Freguesia do con- 
celho em número de habitantes (cerca de'10000) e, obvia- 
mente, em termos eleitorais: perto de 5 000 votantes in- 
critos. 

É esta Freguesia - com dimensões que ultrapassam 
muitas vilas do nosso país e carências que chegam a ser 
girtantes (não tem água canalizada, por exemplo) - que no 
próximo domingo vai eleger uma nova Assembleia de 
Freguesia em eleições intercalares provocadas pela inép- 
cia dos eleitos do PPD/PSD, a força política maioritária, 
até agora, em Fiães. Concorrem a APU, o PS e o CDS. O 
PPD/PSD, talvez como reflexo da incapacidade que 
caracterizou a sua "liderança", não apresenta lista concor- 
rente. 
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ACÇÃO E DE TRABALHO 
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SAMTO BLDEFO^SO 

A três dias do acto eleitora!, talvez ainda uma parte da 
população de Sto. Ildefonso se interrogue em quem votar. 
I odos os moradores de Sto. Ildefonso querem ver os 
seus problemas resolvidos. Por isso a sua escolha deve 
ter em conta a reaiidaae loca! e recair sobre as pessoas 
que tenham provas dadas de poder honrar o seu voto. 

PPD-E CDS não servem 

Os principais candidatos 
das listas aprsseníadas a es- 
tas eleições, quer peio CDS, 
quer peto PPD, são os elei- 
tos da «AD» no mandato an- 
terior, são os. responsáveis 
peia corrupção e ilegalida- 
des, são os responsáveis 
peio agravamento dos pro- 
blemas da freguesia. 

Aparecem agora o PPD e 
o CDS a concorrerem em lis- 
tas separadas, a tentarem 
demarcar-se de responsabili- 
dades que a população sabe 
serem tanto do CDS como 
do PPD. 

Os candidatos do CDS 
perderam mandatos anterio- 
res por faltas, recusaram as- 
sumir funções, deram cober- 
tura e são responsáveis por 

ilegalidades, nomeadamente 
na contabilidade do sector 
social e no funcionamento da 
Junta e Assembleia de Fre- 
guesia. Também os candida- 
tos do PPD se demitiram em 
mandatos anteriores, daá1 

suas funções, abandonaram 
cargos e deram cobertura 
sistemática à balbúrdia do 
executivo. 

Por experiência própria a 
população de Sto. Ildefonso 
sabe que o PPD e o CDS 
não servem. 

O PS também não é 
a alternativa necessária 

E o PS será uma alterna- 
tiva? O PS foi Junta em Sto. 

Ildefonso de 76 a 79. Muito 
prometeu o PS. E cumpriu? 
Os moradores sabem que 
não. 

Quando for preciso correr 
a «AD» da Junta, o PS man- 
teve contactos com os elei- 
tos do PPD e do CDS no 
sentido de evitar a queda da 
«AD» e as eleições antecipa- 
das. O PS absteve-se na ten- 
tativa da «AD» de adiar as 
eleições já marcadas. 

A «AD» e o PS já tiveram 
oportunidade de mostrar 
aquilo de que são ou não ca- 
pazes de fazer. 

Além dos candidatos da 
APU serem pessoas com 

«Olájuventude» 

— O qus pensas da ju- 
ventude? 

— Vi há dias um fulano na 
TV a Jirigir-se em termos 
amigos a uma plateia reche- 
ada de jovens. A sua frase 
era simples: "Olá juventude". 

Será que ele não quer di- 
zer muito mais do que pare- 
ce? Olha! Por mim, creio que 
essa frase encerra algo de 
esperança, coragem e deci- 
são para a construção de 
uma sociedade que oriente a 
sua atenção para quem guiar 
o País no dia de amanhã. 

Como jovem qus sou, nas- 
cido em Massarelos e hoje 
vivendo em Santo Ildefonso, 

da nossa juventude? Há pro- 
vas dadas de que temos as 
mesmas capacidades in- 
telectuais que todos os ou- 
tros jovens do mundo. É só 
uma questão de estímulo - 
questão de liberdade franca 
e séria. 

Quanto è juventude de 
Santo Sldefonso que poderei 
eu adiantar? Tem os mes- 

' mos problemas e as mesmas 
virtudes que os "outros jo- 
vens". 

— Gostaríamos que nos 
dissesses alguma coisa so- 
bra a música em Portugal. 

— Sou músico há muitos 
anos embora não seja profis- 
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tos (qualquer dia terão que 
ser guardados em cofres do 
Banco de Portugal), sei lá, 
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Entrevista com Áivpro Marques, engenheiro elec- 

trotécnico e baterista do con|unto "JáfuTnega". 

candidato da APU na Freguesia de Santo Ildefonso. 

devo dizer que a vida não é 
tão fácil para nós! 

Somos espoliados cons- 
tantemente dos nossos direi- 
tos fundamentais: educação, 
trabalho, liberdade em geral. 

Não é com governantes 
assim que se fazem valores, 
que se cria riqueza, progres- 
so, ordem e paz. 

A procura dp crime e de 
todas as actividades margi- 
nais por largas camadas de 
jovens é bem o espelho do 
abandono a que estão vo- 
tados. 

Onde iria o nosso País 
com uma orientação correcta 

sionai a 100%. No entanto 
reconheço que, se tivesse 
que_enveredar por essa pro- 
fissão, creio que estes tem- 
pos que correm seriam os 
mais propícios para iniciar 
uma carreira que começa ho- 
je a ter viabilidade de existir 
de "per si" e que conta com 
largas camadas de entusias- 
tas, na sua maioria jovens, 
com muito dinamismo, mas 
manietados e controlados 
pelo mercado do disco, peias 
editoras, pela educação mu- 
sical deficiente, (ou inexis- 
tente na maioria dos casos), 
pelos preços dos instrumen- 

manietados por todo um sis- 
tema que considero inimigo 
da criação e consequente- 
mente, da liberdade. 

No grupo de que faço 
parte, somos seis músicos 
que aprendemos à nossa 
custa, sempre com grandes 
dificuldades no caminho per- 
corrido. Tudo seria bem mais 
fácil e mais rápido com o 
apoio e orientação devidos. 

— Porque és candidato e 
qua significado tem a candi- 
datura da APU? 

— Vejo esta candidatura 
como um facto perfeitamente 

lógico e mais do que neces- 
sário para a re'solução de um 
grave problema da freguesia; 
o de arranjar uma maioria ca- 
paz de encetar as iniciativas 
que correspondam às ansie- 
dades das camadas popula- 
cionais mais representativas 
da zona, e também mais ne- 
cessitada das actividades da 
Junta de Freguesia. 

É histórico (e recente- 
mente provado) que não é 
possível o progresso sem 
verdade, honestidade e sa- 
crifício pelos outros (os mais 
desfavorecidos) e a APU re- 
presenta isso mesmo. 

Assim sendo só tenho um 
voto: 

P'ra frente! * 
Vamos mostrar quem so- 

mos e o que o defendemos! 
Vamos votar APU! 

Publicado na Folha Informativa 
da APU/St. Ildefonso de 22 de 
Janeiro. 

Ara 

w 

*9 
UNIDO 

POR UMA JUNTA CAPAZ 
nuu DESaiVCLVER A ffiEUESIA! 

PARA MEHQRAR 0 BEM-ESTAR COS «ADORES! 

provas já dadas de dedica- 
ção aos problemas da fre- 
guesia, os moradores de Sto. 
Ildefonso têm o exemplo das 
duas primeiras Juntas de 
maioria APU na cidade do 
Porto, Sé e Miragaia. Apesar 
de poucos meses terem pas- 
sados das eleições intercala- 
res nessas freguesias, os 
seus moradores reconhecem 
o grande trabalho realizado e 
confiam nas suas juntas 
APU. 

A APU é a única alterna- 
tiva para uma junta capaz. 

Cresce o apoio à APU 

A crescente confiança na 
APU como única alternativa 

está bem clara na grande 
participação da população 
nas suas iniciativas, como 
aconteceu na sessão de 
aoresentação dos candida- 
tos, na sessão para as crian- 
ças, na festa com Paulo de 
Carvalho, no diálogo áberto 
com os moradores sobre oSj 
seus problemas. 

A APU demonstrou, tam- 
bém na sua própria campa- 
nha, o seu dinamismo, a ca- 
pacidade de iniciativa e de 
trabalho, que porá ao serviço 
da freguesia e da população 
através de uma Junta capaz. 
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Eleições ém Mosteiros — Açores 

o APU concorre pela primeira vez 

• Cenas edificantes que mostram o que é a AD 

Os 800 eleitores da Freguesia dos Mosteiros, concelho de 
Ponta Delgada, na ilha de S. Miguel, vão também às urnas no 
próximo domingo, dia 31 de Janeiro, em eleições intercalares 
provocadas pela demissão do anterior executivo composto 
exclusivamente por elementos do PSD. 

Ao acto eleitoral, em que a 
APU concorre pela primeira vez, 
com uma lista de trabalhadores 
independentes, concorrem 
ainda listas do PS, PSD e CDS. 

Não foi fácil a apresentação 
da lista do Povo Unido, que só 
por si constitui já uma importante 
vitória das forças democráticas, 
numa freguesia onde o isola- 
mento da população é factor de- 
terminante. As dificuldades que 
a lista da APU teve de enfrentar 
são bem o testemunho do clima 
de intimidação em que ali se 
vive, que de resto viria a provo- 
car as desistências de alguns 
candidatos vítimas de intensa 
coacção individual. 

O que não impediu, antes for- 
taleceu, a determinação da mai- 

oria dos componentes da lista 
APU em levar por diante a sua 
candidatura, utilizando a pleni- 
tude dos seus direitos como ci- 
dadãos. 

Demarcando-se desde o início 
das restantes forças políticas, 
sem capacidade nem vontade 
política para se empenharem na 
defesa dos interesses da po- 
pulação, a APU foi a única força 
que realizou uma pré-campanha 
eleitoral, essencialmente virada 
para o esclarecimento dos elei- 
tores e para a denúncia da in- 
competência do executivo an- 
terior do PSD, tão dividido entre 
si que não conseguiu levar o seu 
mandato até ao fim. 

O interesse e a adesão po- 
pular às iniciativas levadas a 

efeito pela APU, que o mesmo é 
dizer a insatisfação com a activi- 
dade desenvolvida pelo PSD, 
foram aliás expressos na sessão 
cultural em que culminou a pré- 
-campanha, onde participaram 
cerca de cem pessoas. 

Um interesse que acompa- 
nhou de resto a própria campa- 
nha eleitoral que amanhã ter- 
mina, tornando possível a reali- 
zação de esclarecimentos públi- 
cos, colagem de cartazes, distri- 
buição do programa de acção e 
outros documentos porta-a- 
-porta em toda a freguesia de 
Mosteiros. 

Um interesse ainda maior face 
à candidatura corajosa de demo- 
cratas independentes a traba- 
lhar, em ciara oposição à candi- 
datura PSD que aparece ao elei- 
torado precisamente com os 
mesmos elementos que não 
conseguiram cumprir o anterior 
mandato, mas que aproveitaram 
a Comissão Administrativa para 
com os dinheiros acumulados 

durante o período em que nada 
fizeram inaugurarem agora, pro- 
vavelmente no dia das eleições, 
urinóis públicos!!! 

Mas como se não bastasse o 
descaramento de apresentar 
como candidatos os elementos 
demissionários, nem a demago- 
gia de uma obra de fachada 
numa freguesia com tantas 
carências como a de Mosteiros, 
o PSD dá ainda aos eleitores a 
pior imagem de si próprid ao en- 
volver-se à pancadaria com o 
CDS em mais um dps seus mui- 
tos exemplos de «pluralismo» e 
«democracia». 

Face a este programa, e mal- 
grado as pressões e intimida- 
ções a que o eleitorado ainda 
está sujeito nos Açores, as for- 
ças democráticas estão confian- 
tes de conseguir levar a sua voz 
à Assembleia de Freguesia dos 
Mosteiros. A primeira vitória — 
concorrer às eleições — já foi 
ganha. Outras se seguirão. 


